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LEI Nº 2.213 DE 18 DE MARÇO DE 2022. DESAFETA O BEM IMÓVEL 
PARA O FIM QUE INDICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. A 
CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL aprovou e o Prefeito Municipal sanciona 
e promulga a seguinte Lei: Art. 1º Fica desafetado o bem imóvel, a seguir 
discriminado, pertencente ao Município de Sobral, passando a integrar o seu 
patrimônio dominial, situado à Rua José Lopes Pontes, S/N, Dom Expedito, 
Sobral-CE, com área total de 884,73m², tendo as seguintes descrições: Inicia-se a 
descrição deste perímetro no ponto 01, de coordenadas N 9.590.948,29m e E 
350.135,07m; deste segue confrontando com a propriedade de GLEBA 1 - 
LUCIANO FEIJÃO, com azimute de 127°41'51" por uma distância de 93,71m, 
até o ponto 02, de coordenadas N 9.590.890,99m e E 350.209,21m; deste segue 
confrontando com a propriedade de RUA JOSÉ LOPES PONTES, com azimute 
de 217°58'11" por uma distância de 9,40m, até o ponto 03, de coordenadas N 
9.590.883,58m e E 350.203,43m; deste segue confrontando com a propriedade de 
GLEBA 1 - LUCIANO FEIJÃO, com azimute de 307°45'10" por uma distância de 
95,45m, até o ponto 04, de coordenadas N 9.590.942,02m e E 350.127,96m; deste 
segue confrontando com a propriedade de SAAE DOM EXPEDITO, com 
azimute de 48°35'12" por uma distância de 9,48m, até o ponto 01, onde teve inicio 
essa descrição. Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao 
Sistema Geodésico Brasileiro e encontram-se representadas no Sistema UTM, 
referenciadas ao Meridiano Central 39° WGr, tendo como datum o SIRGAS2000. 
Todos  os  azimutes  e  distâncias,  área e  perímetro foram calculados no  plano de

projeção UTM, conforme planta de georreferenciamento de imóveis, constante no 
Anexo I desta Lei. Art. 2º O imóvel descrito no caput do artigo 1º será permutado 
por um terreno, pertencente ao Sr. Francisco Luciano Feijão. O referido imóvel 
localiza-se à Rua José Lopes Pontes, S/N, Dom Expedito, Sobral-CE, cuja área a 
ser permutada corresponde a 921,50m², com as seguintes descrições: Inicia-se a 
descrição deste perímetro no ponto 01, de coordenadas N 9.590.988,93m e E 
350.181,16m; deste segue confrontando com a propriedade de MATRÍCULA 
12209 1º OFICIO, com azimute de 134°30'51" por uma distância de 82,67m, até o 
ponto 02, de coordenadas N 9.590.930,97m e E 350.240,12m; deste segue 
confrontando com a propriedade de RUA JOSÉ LOPES PONTES, com azimute 
de 217°13'42" por uma distância de 11,09m, até o ponto 03, de coordenadas N 
9.590.922,14m e E 350.233,41m; deste segue confrontando com a propriedade de 
GLEBA 1 - LUCIANO FEIJÃO, com azimute de 314°30'51" por uma distância de 
84,87m, até o ponto 04, de coordenadas N 9.590.981,65m e E 350.172,89m; deste 
segue confrontando com a propriedade de SAAE DOM EXPEDITO, com 
azimute de 48°37'48" por uma distância de 11,03m, até o ponto 01, onde teve 
inicio essa descrição. Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas 
ao Sistema Geodésico Brasileiro e encontram-se representadas no Sistema UTM, 
referenciadas ao Meridiano Central 39° WGr, tendo como datum o SIRGAS2000. 
Todos os azimutes e distâncias, área e perímetro foram calculados no plano de 
projeção UTM, conforme planta de georreferenciamento de imóveis, constante no 
Anexo II desta Lei. Art. 3º A título de compensação urbanística, o Sr. Francisco 
Luciano Feijão se obrigará a pavimentar o imóvel descrito no Art. 2º desta lei. Art. 4º 
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 18 de março de 2022. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO DE SOBRAL. 
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LEI Nº 2.214 DE 18 DE MARÇO DE 2022. INSTITUI A LEI SOBRAL 
TRANSPARENTE E O REGIME JURÍDICO DAS PARCERIAS 
ENTRE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, AS ORGANIZAÇÕES DA 
SOCIEDADE CIVIL E INSTITUTOS EM REGIME DE MÚTUA 
COOPERAÇÃO, PARA A CONSECUÇÃO DE FINALIDADES DE 
INTERESSE PÚBLICO E RECÍPROCO, MEDIANTE A EXECUÇÃO 
DE ATIVIDADES OU DE PROJETOS PREVIAMENTE 
ESTABELECIDOS EM PLANOS DE TRABALHO. A CÂMARA 
MUNICIPAL DE SOBRAL aprovou e o Prefeito Municipal sanciona e 
promulga a seguinte Lei: Art. 1º Institui a Lei Sobral Transparente e as 
normas gerais para as parcerias entre a administração pública, organizações 
da sociedade civil e institutos em regime de mútua cooperação, para a 
consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a 
execução de atividades ou de projetos. Art. 2º O regime jurídico de que trata 
esta Lei tem como fundamentos a gestão pública democrática, a participação 
social, o fortalecimento da sociedade civil, a transparência na aplicação dos 
recursos públicos, os princípios da legalidade, da legitimidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da 
eficiência e da eficácia. Art. 3º São diretrizes fundamentais do regime 
jurídico de parceria: I - a promoção, o fortalecimento institucional, a 
capacitação e o incentivo à organização da sociedade civil para a cooperação 
com o poder público; II - a priorização do controle de resultados; III - o 
incentivo ao uso de recursos atualizados de tecnologias de informação e 
comunicação; IV - o fortalecimento das ações de cooperação institucional 
entre os entes federados nas relações com as organizações da sociedade civil 
e institutos; V - o estabelecimento de mecanismos que ampliem a gestão de 
informação, transparência e publicidade; VI - a ação integrada, 
complementar e descentralizada, de recursos e ações, entre os entes da 
Federação, evitando sobreposição de iniciativas e fragmentação de recursos; 
VII - a sensibilização, a capacitação, o aprofundamento e o aperfeiçoamento 
do trabalho de gestores públicos, na implementação de atividades e projetos 
de interesse público e relevância social com organizações da sociedade civil 
e institutos; VIII - a adoção de práticas de gestão administrativa necessárias e 
suficientes para coibir a obtenção, individual ou coletiva, de benefícios ou 
vantagens indevidas; IX - a promoção de soluções derivadas da aplicação de 
conhecimentos, da ciência e tecnologia e da inovação para atender 
necessidades e demandas de maior qualidade de vida da população em 
situação de desigualdade social. Art. 4º A organização da sociedade civil e 
institutos deverá divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes 
sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias 
celebradas com a administração pública. Parágrafo único. As informações de 
que tratam o caput do art. 4º deverão incluir, no mínimo: I - data de assinatura 
e identificação do instrumento de parceria e do órgão da administração 
pública responsável; II - Nome da organização da sociedade civil e seu 
número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB; III - descrição do objeto da 
parceria; IV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso; V 
- Situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data 
prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a 
sua análise e o resultado conclusivo; VI - descrição nominalmente da equipe 
de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a remuneração 
prevista para o respectivo exercício. Art.5º A administração pública deverá 
divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular 
dos recursos envolvidos na parceria. Art. 6º A administração pública 

divulgará, na forma de regulamento, nos meios públicos de comunicação por 
radiodifusão e de sons e imagens, campanhas publicitárias e programações 
desenvolvidas por organizações da sociedade civil e institutos, no âmbito das 
parcerias previstas nesta Lei, mediante o emprego de recursos tecnológicos e 
de linguagem adequados à garantia de acessibilidade por pessoas com 
deficiência. Art. 7º Poderá ser criado, no âmbito do Poder Executivo 
Municipal, o Conselho Municipal de Fomento e Colaboração, de 
composição paritária entre representantes governamentais, organizações da 
sociedade civil e institutos, com a finalidade de divulgar boas práticas e de 
propor e apoiar políticas e ações voltadas ao fortalecimento das relações de 
fomento e de colaboração previstas nesta Lei. Art. 8º A administração pública 
deverá adotar procedimentos claros, objetivos e simplificados que orientem 
os interessados e facilitem o acesso direto aos seus órgãos e instâncias 
decisórias, independentemente da modalidade de parceria prevista nesta Lei. 
Art. 9º A prestação de contas de entidades prestadoras de serviços deverá ser 
feita observando-se as regras previstas nesta Lei, além de prazos e normas de 
elaboração constantes do instrumento de parceria e de plano de trabalho. § 1º 
O balanço patrimonial e a prestação de contas apresentada pela organização 
da sociedade civil e instituições deverá ser disponibilizada em sítio 
eletrônico e conter elementos que permitam a transparência das informações 
pormenorizada, destacando nominalmente todos os prestadores de serviços e 
a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o 
período de que trata a prestação de contas. § 2º Os dados financeiros serão 
analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e 
a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas 
pertinentes. § 3º A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade 
real e os resultados alcançados. § 4º A prestação de contas da parceria 
observará regras específicas de acordo com o montante de recursos públicos 
envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos 
conforme previsto no plano de trabalho e no termo de colaboração ou de 
fomento. § 5º A prestação de contas e de todos os atos que dela decorram dar-
se-á, sempre que possível, em plataforma eletrônica, permitindo a 
visualização por qualquer interessado. Art. 10. Os documentos incluídos pela 
entidade na plataforma eletrônica prevista no art. 9º, desde que possuam 
garantia da origem e de seu signatário por certificação digital, serão 
considerados originais para os efeitos de prestação de contas. Art. 11. A 
organização da sociedade civil e institutos estão obrigados a prestar as contas 
finais da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 60 
(sessenta) dias a partir do recebimento dos recursos, sob pena de 
impedimento de participar de parcerias entre a administração pública. Art. 
12. As exigências de transparência e publicidade previstas em todas as etapas 
que envolvem o termo de fomento ou de colaboração, desde a fase 
preparatória até o fim da prestação de contas, naquilo em que for necessário, 
serão excepcionadas para atender os princípios administrativos. Art.13. Esta 
Lei entra em vigor após 90 (noventa) dias de sua publicação. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 18 de março de 2022. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO DE 
SOBRAL.

LEI Nº 2.215 DE 18 DE MARÇO DE 2022. AUTORIZA O PODER 
EXECUTIVO A ABRIR AO ORÇAMENTO FISCAL DO 
MUNICÍPIO, CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE ATÉ R$ 
3.301.304,05, PARA O FIM QUE INDICA. A CÂMARA MUNICIPAL 
DE SOBRAL aprovou e o Prefeito Municipal sanciona e promulga a seguinte 

  DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SOBRAL-Ano VI-Nº 1292, segunda-feira, 21 de março de 2022

Ivo Ferreira Gomes
Prefeito de Sobral

Christianne Marie Aguiar Coelho
Vice-Prefeita de Sobral

David Gabriel Ferreira Duarte
Chefe do Gabinete do Prefeito

Rodrigo Mesquita Araújo
Procurador Geral do Município

Secretário do Planejamento e Gestão

Francisco Valdo Cezar Pinheiro Júnior
Controlador e Ouvidor Geral do Município

Maria do Socorro Rodrigues de Oliveira
Secretária Municipal das Finanças

Francisco Herbert Lima Vasconcelos
Secretário Municipal da Educação

Regina Célia Carvalho da Silva
Secretária Municipal da Saúde

Eugênio Parceli Sampaio Silveira
Secretário da Juventude, Esporte e Lazer

Simone Rodrigues Passos
Secretária da Cultura e Turismo

Luiz Ramom Teixeira Carvalho Secretário Municipal da Infraestrutura

Carlos Evanilson Oliveira Vasconcelos
Secretário da Conservação e Serviços Públicos

Kaio Hemerson Dutra
Secretário do Trânsito e Transporte

Marília Gouveia Ferreira Lima
Secretária do Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente

Alexsandra Cavalcante Arcanjo Vasconcelos
Secretária do Trabalho e Desenvolvimento Econômico

Emanuela Vasconcelos Leite Costa
Secretária da Segurança Cidadã

Andrezza Aguiar Coelho
Secretária dos Direitos Humanos e da Assistência Social

David Machado Bastos

SECRETARIADO

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO 
E GESTÃO

 SEPLAG

Rua Viriato de Medeiros Nº 1250, Centro 
Sobral – Ceará

Fone: (88) 3677-1175

E-mail: diario@sobral.ce.gov.br
Site de Acesso: http://diario.sobral.ce.gov.br

Diário Oficial do Município - DOM

Coordenadoria de Atos e 
Publicações Oficiais



03

Lei: Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir ao vigente 
orçamento do Município, em favor diversos órgãos, crédito especial no valor 
de até R$ 3.301.304,05 (três milhões, trezentos e um mil, trezentos e quatro 
reais e cinco centavos), para atender a programação prevista no Anexo I desta 
Lei. Parágrafo único. O crédito especial previsto no caput do artigo poderá 
ser suplementado caso haja necessidade, nos termos do art. 43 da Lei 4.320 e 
do art. 6º da Lei Municipal nº 2.172, de 10 de novembro de 2021 (Lei 
Orçamentária Anual de 2022). Art. 2º Os recursos orçamentários para o 
atendimento do disposto no artigo anterior decorrem da anulação parcial das 
dotações orçamentárias especificadas no Anexo II desta Lei, nos termos do 
Art. 43, §1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. Art. 
3º O ato que abrir o crédito indicará o detalhamento da despesa em que serão 
alocados e cancelados os recursos. Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. Art. 5º Ficam revogadas as disposições em contrário. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 18 de março de 2022. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO DE 
SOBRAL.

LEI Nº 2.216 DE 18 DE MARÇO DE 2022 - AUTORIZA O PODER 
EXECUTIVO A ABRIR AO ORÇAMENTO FISCAL DO 
MUNICÍPIO, CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE R$ 840.000,00, 
PARA O FIM QUE INDICA. A CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL 
aprovou e o Prefeito Municipal sanciona e promulga a seguinte Lei: Art. 1º 
Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir ao vigente orçamento do 
Município, em favor diversos órgãos, crédito especial no valor de até R$ 
840.000,00 (oitocentos e quarenta mil reais), para atender a programação 
prevista no Anexo I desta Lei. Parágrafo único. O crédito especial previsto no 
caput do artigo poderá ser suplementado caso haja necessidade, nos termos 
do art. 43 da Lei 4.320 e do art. 6º da Lei Municipal nº 2.172, de 10 de 
novembro de 2021 (Lei Orçamentária Anual de 2022). Art. 2º Os recursos 
orçamentários para o atendimento do disposto no artigo anterior decorrem da 
anulação parcial das dotações orçamentárias especificadas no Anexo II desta 
Lei, nos termos do Art. 43, §1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964. Art. 3º O ato que abrir o crédito indicará o detalhamento da 
despesa em que serão alocados e cancelados os recursos. Art. 4º Esta Lei 
entra em vigor na data de sua publicação. Art. 5º Ficam revogadas as 
disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 18 de março de 2022. Ivo 
Ferreira Gomes - PREFEITO DE SOBRAL.
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2400 - SECRETARIA DO URBANISMO E MEIO AMBIENTE

2404 - FUNDO DE HABITAÇÃO E INTERESSE SOCIAL

16.482.0465.1.XXX - CONSTRUÇÃO E REFORMA DE HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL

44905100 - Obras e Instalações

1700000000 - Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União 2.725.659,32

44909300 - Indenizações e Restituições

1700000000 - Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União 500,00

Total da Ação 2.726.159,32

16.482.0465.2XXX - MANUT. DOS SERV. DO FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

33503900 - Outros Serviços de Terceiro - PJ

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 500,00

1749000001 - Transf. de Recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 500,00

33903000 - Material de Consumo

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 500,00

1749000001 - Transf. de Recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 500,00

33903200 - Material de Distribuição Gratuita

1749000001 - Transf. de Recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 500,00

33903603 - Outros de Serviços de Terceiro - PF - Autônomo

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 500,00

1749000001 - Transf. de Recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 500,00

33903900 - Outros Serviços de Terceiro - PJ

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 500,00

1749000001 - Transf. de Recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 500,00

33904100 - Contribuições

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 500,00

1749000001 - Transf. de Recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 300,00

33904800 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoa Física

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 500,00

1749000001 - Transf. de Recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 12.500,00

44905100 - Obras e Instalações

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 500,00

1749000001 - Transf. de Recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 39.934,73

44909300 - Indenizações e Restituições

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 500,00

1749000001 - Transf. de Recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 500,00

Total da Ação 59.734,73

16.482.0465.2XXX - DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES HABITA SOBRAL

31900400 - Contratação por Tempo Determinado

1700000000 - Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União 80.000,00

31901300 - Obrigações Patronais

1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 20.000,00

31909400 - Indenizações e Restituições Trabalhistas

1700000000 - Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União 10.000,00

33903000 - Material de Consumo

1700000000 - Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União 10.000,00

33903500 -  Serviços de Consultoria

1700000000 - Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União 500,00

33903603 - Outros de Serviços de Terceiro - PF - Autônomo

1700000000 - Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União 500,00

33903900 - Outros Serviços de Terceiro - PJ

1700000000 - Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União 8.000,00

33904100 - Contribuições

1700000000 - Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União 500,00

33904800 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoa Física

1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 35.910,00

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 320.000,00

Total da Ação 485.410,00

16.482.0465.2XXX - REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

33903000 - Material de Consumo

1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.700,00

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 10.800,00

33903300 - Passagens e Despesas com Locomoção

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 500,00

33903500 - Serviços de Consultoria

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 500,00

33903900 - Outros Serviços de Terceiro - PJ

1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.000,00

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 8.000,00

33904700 - Obrigações Tributárias e Contributivas

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 500,00

44905200 - Equipamentos e Material Permanente

1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.000,00

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 4.000,00

Total da Ação 30.000,00

Total Geral 3.301.304,05

ANULAÇÕES

2300 - SECRETARIA DOS DIREITOS HUMANOS, HABITAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL

2304 - FUNDO DE HABITAÇÃO E INTERESSE SOCIAL

16.482.0465.1450 - CONSTRUÇÃO E REFORMA DE HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL

44905100 - Obras e Instalações

1700000000 - Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União 2.725.659,32

44909300 - Indenizações e Restituições

1700000000 - Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União 500,00

Total da Ação 2.726.159,32

16.482.0465.2342 - MANUT. DOS SERV. DO FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

33503900 - Outros Serviços de Terceiro - PJ

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 500,00

1749000001 - Transf. de Recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 500,00

33903000 - Material de Consumo

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 500,00

1749000001 - Transf. de Recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 500,00

33903200 - Material de Distribuição Gratuita

1749000001 - Transf. de Recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 500,00

33903603 - Outros de Serviços de Terceiro - PF - Autônomo

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 500,00

1749000001 - Transf. de Recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 500,00

33903900 - Outros Serviços de Terceiro - PJ

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 500,00

1749000001 - Transf. de Recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 300,00

33904100 - Contribuições

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 500,00

1749000001 - Transf. de Recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 500,00

33904800 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoa Física

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 500,00

1749000001 - Transf. de Recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 12.500,00

44905100 - Obras e Instalações

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 500,00

1749000001 - Transf. de Recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 39.934,73

44909300 - Indenizações e Restituições

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 500,00

1749000001 - Transf. de Recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 500,00

Total da Ação 59.734,73

ANEXO II DA LEI Nº 2.215 DE 18 DE MARÇO DE 2022

CRÉDITOS ESPECIAIS

ANEXO I DA LEI Nº 2.215 DE 18 DE MARÇO DE 2022

16.482.0465.2529 - DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES HABITA SOBRAL

31900400 - Contratação por Tempo Determinado

1700000000 - Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União 100.000,00

31909400 - Indenizações e Restituições Trabalhistas

1700000000 - Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União 10.000,00

33903000 - Material de Consumo

1700000000 - Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União 10.000,00

33903500 -  Serviços de Consultoria

1700000000 - Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União 500,00

33903603 - Outros de Serviços de Terceiro - PF - Autônomo

1700000000 - Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União 500,00

33903900 - Outros Serviços de Terceiro - PJ

1700000000 - Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União 8.000,00

33904100 - Contribuições

1700000000 - Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União 500,00

33904800 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoa Física

1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 35.910,00

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 320.000,00

Total da Ação 485.410,00

16.482.0465.2530 - REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

33903000 - Material de Consumo

1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.700,00

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 10.800,00

33903300 - Passagens e Despesas com Locomoção

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 500,00

33903500 - Serviços de Consultoria

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 500,00

33903900 - Outros Serviços de Terceiro - PJ

1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.000,00

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 8.000,00

33904700 - Obrigações Tributárias e Contributivas

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 500,00

44905200 - Equipamentos e Material Permanente

1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.000,00

1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 4.000,00

Total da Ação 30.000,00

Total Geral 3.301.304,05

 VALOR (R$) 

10.000,00

10.000,00

10.000,00

30.000,00

200.000,00

5.000,00

205.000,00

15.000,00

15.000,00

400.000,00

100.000,00

50.000,00

550.000,00

40.000,00

40.000,00

840.000,00

 VALOR (R$) 

30.000,00

30.000,00

200.000,00

5.000,00

205.000,00

15.000,00

15.000,00

150.000,00

400.000,00

550.000,00

10.000,00

30.000,00

40.000,00

840.000,00

ANEXO I DA LEI Nº 2.216 DE 18 DE MARÇO DE 2022

07.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

10.302.0073.2290 - Fortalecimento das Ações do Programa de Atenção Domiciliar

Fonte: 1.749.0000.00 - Outras Vinculações de Transferências

44909100 - Sentenças Judiciais

Fonte: 1.500.1002.00 - Receitas de Impostos e de Transf de Impostos - Saúde

10.302.0073.2299 - Fornecimento de Órteses, Próteses, Insumos e Equipamentos para Pessoas com Deficiências

44909100 - Sentenças Judiciais

Fonte: 1.500.1002.00 - Receitas de Impostos e de Transf de Impostos - Saúde

10.122.0500.2570 - Manutenção e Funcionamento Administrativo

44909100 - Sentenças Judiciais

Fonte: 1.500.1002.00 - Receitas de Impostos e de Transf de Impostos - Saúde

Total da Entidade

22.01 - SECRETARIA DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER

27.812.0446.2474 - Elos Política de Incentivo ao Esporte, Atividades Físicas, Lazer e Eventos

44905200 - Equipamentos e Material Permanente

Fonte: 1.500.0000.00 - Recursos não Vinculados de Impostos

08.244.0483.2541 - Ações de Formação e Promoção a Juventude e Desporto

44905200 - Equipamentos e Material Permanente

Fonte: 1.500.0000.00 - Recursos não Vinculados de Impostos

Total da Entidade

23.01- SECRETARIA DOS DIREITOS HUMANOS, HABITAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL

 14.243.0462.2199 - Manutenção e Funcionamento dos Conselhos Tutelares

33903000 - Material de Consumo

Fonte: 1.500.0000.00 - Recursos não Vinculados de Impostos

Total da Entidade

28.01 - SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA

15.451.0482.1422 - Construção e Requalificação de Praças, Parques e Áreas de Esporte e Lazer de Sobral

33903000 - Material de Consumo

Fonte: 1.500.0000.00 - Recursos não Vinculados de Impostos

Fonte: 1.749.0000.00 - Outras Vinculações de Transferências

33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

33604500 - Subvenções Econômicas

Fonte: 1.500.0000.00 - Recursos não Vinculados de Impostos

Total da Entidade

Fonte: 1.749.0000.00 - Outras Vinculações de Transferências

Total da Entidade

32.01 - SECRETARIA DO TRÂNSITO E TRANSPORTE

26.122.0454.2483 - Gestão e Impulsionamento de Equipamentos Públicos

ANEXO II DA LEI Nº 2.216 DE 18 DE MARÇO DE 2022

07.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

10.302.0073.2299 - Fornecimento de Órteses, Próteses, Insumos e Equipamentos para Pessoas com Deficiências

33903000 - Material de Consumo

Fonte: 1.500.1002.00 - Receitas de Impostos e de Transf. de Impostos - Saúde

Total da Entidade

22.01 - SECRETARIA DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER

27.812.0446.2474 - Elos Política de Incentivo ao Esporte, Atividades Físicas, Lazer e Eventos

33905200 - Equipamentos e Material Permanente

Fonte: 1.500.0000.00 - Recursos não Vinculados de Impostos

08.244.0483.2541 - Ações de Formação e Promoção a Juventude e Desporto

33905200 - Equipamentos e Material Permanente

Fonte: 1.500.0000.00 - Recursos não Vinculados de Impostos

Total da Entidade

23.01- SECRETARIA DOS DIREITOS HUMANOS, HABITAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL

04.122.0500.2523 - Manutenção e Funcionamento Administrativo

33903000 - Material de Consumo

Fonte: 1.500.0000.00 - Recursos não Vinculados de Impostos

Total da Entidade

28.01 - SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA

04.122.0500.2459 - Manutenção e Funcionamento Administrativo

33903000 - Material de Consumo

15.451.0040.2360 - Desenvolvimento da Infraestrutura

44905100 - Obras e Instalações

Fonte: 1.500.0000.00 - Recursos não Vinculados de Impostos

Fonte: 1.500.0000.00 - Recursos não Vinculados de Impostos

Total da Entidade

32.01 - SECRETARIA DO TRÂNSITO E TRANSPORTE

ANULAÇÕES

CRÉDITO ESPECIAL

Total dos Créditos Especiais

Total das Anulações 

26.122.0454.2483 - Gestão e Impulsionamento de Equipamentos Públicos

33903000 - Material de Consumo

Fonte: 1.500.0000.00 - Recursos não Vinculados de Impostos

Total da Entidade

04.122.0500.2475 - Manutenção e Funcionamento Administrativo

33903601 - Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Física -  Aluguel de Imóveis
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LEI Nº 2.217 DE 18 DE MARÇO DE 2022. DISPÕE SOBRE A 
REDENOMINAÇÃO DE PROJETO ATIVIDADE DA 
SECRETARIA DA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS, 
NA FORMA QUE INDICA. A CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL 
aprovou e o Prefeito Municipal sanciona e promulga a seguinte Lei: Art. 
1º O Projeto Atividade “2.469 - Manutenção, Melhoria e Modernização 
da Limpeza Pública”, vinculado à Secretaria de Conservação e Serviços 
Públicos, nos termos da Lei nº 2172, de 10 de novembro de 2021, com 
suas alterações posteriores, passa a denominar-se “2.469 - Manutenção, 
Melhoria e Modernização da Limpeza Pública e do Transporte Urbano”, 
conforme o seguinte detalhamento: Unidade Orçamentária: 27.01- 
Secretaria da Conservação e Serviços Públicos Função: 18 - Gestão 
Ambiental Subfunção: 451 - Infraestrutura Urbana Programa: 0448 - 
Sobral Limpa e Sustentável Projeto Atividade: 2.469 - Manutenção, 
Melhoria e Modernização da Limpeza Pública e do Transporte Urbano 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Art. 3º Ficam 
revogadas as disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO 
JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 18 de março de 
2022. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO DE SOBRAL. 

DECRETO Nº 2.895 DE 21 DE MARÇO DE 2022. DISPÕE SOBRE 
MEDIDAS DE ISOLAMENTO SOCIAL CONTRA A COVID-19 
NO MUNICIPIO DE SOBRAL, COM A LIBERAÇÃO DE 
ATIVIDADES. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo o art. 66, inciso IV, da Lei 
Orgânica do Município de Sobral, e CONSIDERANDO o estado de 
emergência no âmbito do Município de Sobral, estabelecido no Decreto 
nº 2.371, de 16 de março de 2020; CONSIDERANDO a seriedade e o 
comprometimento com que o Estado do Ceará e o Município de Sobral 
vêm pautando sua postura no enfrentamento da pandemia, sempre 
primando pela adoção de medidas baseadas nas recomendações, 
relatórios e dados técnicos das equipes de saúde; CONSIDERANDO o 
resultado de reunião do comitê estratégico encarregado da definição das 
medidas de isolamento social no Estado do Ceará, o qual vem a ser 
constituído por técnicos especialistas, autoridades do governo e, na 
condição de observadores, por chefes e representantes dos Poderes 
constituídos; CONSIDERANDO que, apesar da melhora dos números, o 
cenário pandêmico ainda inspira cuidados e prudência, tornando 
necessárias a adoção de medidas que busquem evitar a proliferação do 
vírus e, com isso, proteger a saúde da população;e CONSIDERANDO o 
disposto no Decreto Estadual nº. 34.600, de 19 de março de 2022, que 
mantém as medidas de isolamento social contra a Covid-19 com 
liberação de atividades, DECRETA: CAPÍTULO I - DO ISOLAMENTO 
SOCIAL - Seção I - Das medidas de isolamento social - Art. 1º De 21 de 
março a 04 de abril de 2022, permanecerá em vigor, no Município de 
Sobral, a política de isolamento social, com a liberação de atividades, 
como forma de enfrentamento à Covid-19, observadas as disposições 
deste Decreto. §1º No período de isolamento social, continuará sendo 
observado o seguinte: I - manutenção do dever especial de confinamento, 
na forma dos arts. 6º, do Decreto Estadual n.° 33.965, de 04 de março de 
2021; II - vedação à entrada e permanência em hospitais, públicos ou 
particulares, de pessoas estranhas à operação da respectiva unidade, à 
exceção de pacientes, seus acompanhantes e profissionais que trabalhem 
no local; III- autorização para a realização por meio virtual, inclusive para 
registro de votos, das assembleias ordinárias e extraordinárias de 
condomínios residenciais ou não residenciais, verticais ou horizontais, 
observado o disposto nos §§ 7º e 8º, do Decreto Estadual n.º 33.815, de 14 
de novembro de 2020; IV - dever geral de proteção individual consistente 
no uso de máscara de proteção, observado o disposto no art. 12, do 
Decreto Estadual n.° 33.965, de 04 de março de 2021; V - uso controlado, 
na forma dos § 3º, deste artigo, dos espaços comuns e equipamentos de 
lazer em condomínios de uso misto. §2º Na fiscalização das medidas de 
controle estabelecidas neste artigo, as autoridades competentes adotarão, 
nos termos deste Decreto, as providências necessárias para fazer cessar 
eventual infração, devendo, prioritariamente, primar por condutas que 
busquem a conscientização quanto à importância das medidas de 
isolamento e distanciamento social, bem como da permanência 
domiciliar. §3º As áreas e equipamentos de lazer previstas no inciso VI, do 
“caput”, deste artigo, poderão ser utilizadas desde que observado o 
seguinte pelos respectivos condomínios: I - vedação a quaisquer 
aglomerações nos ambientes; II - definição de regras internas para o uso 

seguro dos espaços; III - limitação do uso das piscinas e áreas adjacentes a 
30% (trinta por cento) da capacidade; IV - comunicação prévia às 
autoridades municipal e estadual da saúde da capacidade máxima de suas 
piscinas e áreas adjacentes, conforme definido pelo corpo de bombeiros 
na aprovação do condomínio, bem como dos protocolos aplicáveis, 
especificando como se dará a fiscalização quanto ao cumprimento da 
capacidade de uso liberada e das medidas de controle estabelecidas; V - 
separação, para fins de controle, das áreas de piscina das áreas de 
restaurante, evitando ocupação concomitante dos dois espaços. § 4º 
Deixa de ser obrigatório o uso de máscaras de proteção em ambiente ao ar 
livre, público ou privado, como praças, calçadas, parques, ruas, áreas de 
lazer, centros abertos de eventos, feiras, estádios de futebol e demais 
espaços que não sejam cercados ou delimitados por teto e paredes, 
divisórias ou qualquer barreira física, vazadas ou não, com ou sem 
janelas, destinados à utilização simultânea de várias pessoas. § 5º Fica 
recomendado o uso de máscaras, em ambientes abertos, por idosos, 
pessoas com comorbidades ou que estejam com sintomas gripais. Art. 2º 
É permitido o uso de espaços públicos e privados abertos, inclusive 
“arenhinhas”, para a prática de atividade física e esportiva individual ou 
coletiva, desde que evitadas aglomerações. CAPÍTULO II - DAS 
ATIVIDADES ECONÔMICAS E COMPORTAMENTAIS NO 
MUNICÍPIO DE SOBRAL - Seção I - Das regras gerais - Art. 3º A 
liberação de atividades econômicas e comportamentais no Município 
ocorrerá sempre de forma técnica e responsável, observados os critérios 
de avaliação das autoridades da saúde. §1º As atividades liberadas para 
funcionamento responsável por meio deste Decreto, deverão possuir 
Certificado de Autorização de Reabertura, documento específico a ser 
solicitado no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Sobral 
disponível em http://agendasol.sobral.ce.gov.br/autorizacao/new sob 
pena de perda do alvará de funcionamento, sem prejuízo de aplicação de 
multa pecuniária pela fiscalização do Município. I - O estabelecimento, 
ao emitir a autorização de que trata “caput” deste artigo, deve observar os 
critérios estabelecidos nos decretos municipais vigentes. II - As 
atividades liberadas deverão seguir os protocolos geral ou setorial 
especifico de sua atividade, elaborados pela Vigilância Sanitária e já 
publicados em decretos anteriores, disponíveis juntamente com o 
Certificado de Autorização de Reabertura. §2º As atividades e serviços 
anteriormente liberados assim permanecerão na vigência e nos termos 
deste Decreto. §3º As atividades autorizadas serão fiscalizadas 
rigorosamente pelos órgãos públicos competentes quanto ao atendimento 
das medidas sanitárias estabelecidas para funcionamento do setor, 
ficando a liberação de novas atividades condicionada à avaliação 
favorável dos dados epidemiológicas e assistenciais relativos à Covid-19. 
§4° Verificada tendência de crescimento dos indicadores da pandemia 
após a publicação deste Decreto, as autoridades da saúde avaliarão o 
cenário, admitido, a qualquer tempo, se necessário, o restabelecimento 
das medidas restritivas originariamente previstas. Seção II - Das 
atividades de ensino - Art. 4º Estão liberadas as atividades presenciais das 
instituições de ensino no Município de Sobral. § 1º Todas escolas, 
faculdades, públicas e privadas, bem como cursos livres de todas as 
espécies deverão exigir o passaporte sanitário de seus professores e 
colaboradores. § 2º Os alunos maiores de 10 (dez) anos de idade em 
ensino fundamental, médio, superior e técnico (públicos e privados), bem 
como cursos livres de todas as espécies, deverão apresentar o documento 
comprobatório de vacinação (completa ou incompleta a depender do 
cronograma de imunização instituído pela Secretaria Municipal de 
Saúde), contra a COVID-19 ou atestado médico que evidencie 
contraindicação para a vacinação contra a COVID-19. I - A falta de 
apresentação de um dos documentos exigidos no ''caput'' deste parágrafo 
de menores de idade, ensejará em comunicação imediata ao Conselho 
Tutelar, ao Ministério Público e às autoridades sanitárias, para 
providências que couber. II - Alunos de 5 (cinco) a 9 (nove) anos de idade, 
ficam temporariamente dispensados do passaporte sanitário até que o 
quantitativo de vacinas seja suficiente para imunização de toda a faixa 
etária; III - Nas turmas do 1° ao 5° ano, enquanto não houver imunização 
de toda a faixa etária, será autorizado máximo de 50% (cinquenta por 
cento) da capacidade da sala, ou até 20 (vinte) alunos por sala de aula, de 
acordo com o §1º do art. 4º do Decreto Estadual nº. 34.523, de 29 de 
janeiro de 2022; IV - Caso todos os alunos de uma mesma sala já estejam 
imunizados, ainda que apenas com uma dose, fica autorizado o retorno da 
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capacidade total da turma presencial; V - Tão logo haja vacinas 
suficientes para imunização de toda a faixa etária, a Secretaria Municipal 
da Saúde e a Secretaria Municipal da Educação, editarão portaria 
conjunta ampliando a cobrança do passaporte sanitário, ficando 
delegado, desde já e por força deste decreto, a competência; § 3º As 
atividades de ensino deverão ser desenvolvidas preferencialmente em 
ambientes abertos, favoráveis à reciclagem do ar, além do que deverão 
respeitar o distanciamento, os limites de ocupação e as demais medidas 
sanitárias previstas em protocolo geral e setorial. § 4º As instituições de 
ensino públicas e privadas no âmbito do Município de Sobral deverão 
cumprir o disposto na Lei Estadual nº16.929, de 9 de julho de 2019, em 
relação a todas as vacinas com aplicação definida pelas autoridades 
sanitárias. Seção III - Das atividades religiosas e dos setores do comércio 
e serviços - Art. 5º O funcionamento das atividades econômicas e 
religiosas, de segunda a domingo, funcionarão em observância ao 
seguinte: I - o comércio de rua e serviços, envolvendo estabelecimentos 
situados fora de shoppings, inclusive escritórios em geral, funcionarão 
até 22 (vinte e duas) horas, observada a limitação de 80% (oitenta por 
cento) da capacidade de atendimento simultâneo de clientes, com a 
ressalva para o disposto no §1º deste artigo, e observado o disposto no § 
12 do art. 11, deste Decreto; II - os shoppings poderão funcionar a partir 
das 10h, observada a limitação de 80% (oitenta por cento) da capacidade 
de atendimento simultâneo de clientes, com a ressalva para o disposto no 
§1º, deste artigo, e observado o disposto no § 12 do art. 11, deste Decreto; 
III - restaurantes, inclusive aqueles situados em shoppings e hotéis, 
poderão funcionar sem restrição no horário de funcionamento, devendo 
ser observada a exigência do passaporte sanitário como condição de 
acesso ao ambiente, nos termos deste Decreto; IV - a cadeia da construção 
civil iniciará as atividades a partir das 7 (sete) horas. §1º Não se sujeitam a 
restrição de horário de funcionamento exclusivamente: a) serviços 
públicos essenciais; b) farmácias; c) supermercados, padarias e 
congêneres, permitido o atendimento presencial de clientes para o café da 
manhã a partir das 6 (seis) horas; d) indústria; e) postos de combustíveis; 
f) hospitais e demais unidades de saúde e de serviços odontológicos e 
veterinários de emergência; g) laboratórios de análises clínicas; h) 
segurança privada; i) imprensa, meios de comunicação e 
telecomunicação em geral; j) oficinas em geral e borracharias situadas na 
Linha Verde de Logística e Distribuição do Estado, conforme definido no 
Decreto n.º 33.532, de 30 de março de 2020 (rodovias federais e 
estaduais); l) funerárias. §2º As instituições religiosas poderão realizar 
celebrações presenciais, com capacidade adequada que possibilite a 
observância do distanciamento social e das demais regras estabelecidas 
em protocolos sanitários. §3º O funcionamento dos escritórios de 
advocacia observará o disposto neste artigo. §4º Para fins do inciso III 
deste artigo, equivalem a restaurante todo o setor de alimentação tais 
como foodtruks e quiosques situados em parques e praças. §5º As 
autoescolas poderão ministrar aulas práticas de direção veicular no 
horário a partir das 6h, de segunda a domingo, desde que mediante prévio 
agendamento e atendimento dos protocolos sanitários, observado, quanto 
ao funcionamento dos estabelecimentos para atendimento, o horário de 
8h às 22h. §6º As atividades liberadas, nos termos deste Decreto, deverão 
se adequar às medidas sanitárias estabelecidas em protocolo geral e 
setorial, ficando permanentemente submetidas ao monitoramento da 
Secretária Municipal da Saúde, mediante acompanhamento dos dados 
epidemiológicos e assistenciais da pandemia no Município de Sobral. 
Art. 6º Sem prejuízo do já disposto neste Decreto, permanece liberado 
ainda: I - a realização de eventos envolvendo as demais atividades 
esportivas profissionais, nas condições do inciso V, deste artigo; II - a 
realização de exposições e feiras de negócios, seguidos os mesmos 
protocolos e capacidade eventos sociais; III - a realização de assembleia 
geral de condomínios de forma presencial, observadas as mesmas regras 
de protocolo para eventos corporativos; VI - a utilização de salões de 
festas em condomínios, desde que: a) sejam cumpridos os mesmos 
protocolos estabelecidos para eventos sociais. b) a liberação seja 
aprovada pelo condomínio; c) o condomínio fique responsável pelo 
controle do evento, notadamente quanto ao cumprimento das regras 
sanitárias. V - a realização de eventos esportivos profissionais de futebol, 
sem restrição de capacidade, desde que: a) o acesso seja possível apenas 
mediante a apresentação de passaporte sanitário, nos termos do art. 11, 
deste Decreto, notadamente do seu §3º; b) atendam às demais regras 

sanitárias estabelecidas em protocolo definido pela saúde. c) haja 
autorização emitida pela Vigilância Sanitária do Município de Sobral, 
com solicitação em prazo não inferior a 7 (sete) dias anterior ao dia do 
evento. VI - a realização de eventos culturais em equipamentos públicos e 
privados, observadas as mesmas regras estabelecidas para eventos 
sociais, inclusive quanto à exigência do passaporte sanitário, nos termos 
deste Decreto; VII - o funcionamento de feiras livres, obedecidos o 
distanciamento mínimo, inclusive entre os box de venda, a capacidade 
máxima de 50% (cinquenta por cento), além das medidas sanitárias 
previstas em protocolos, observado o disposto no § 12 do art. 11, deste 
Decreto; VIII - liberação das áreas de lazer e das piscinas de clubes, desde 
que definidos os critérios para uso seguro, observada a limitação de 20% 
(vinte por cento) da capacidade e os protocolos sanitários, sem prejuízo 
da incidência do disposto no § 12 do art. 11, deste Decreto; IX - operação 
de parques de diversão, com uso obrigatório de máscaras de proteção 
pelos usuários, devendo ser obedecida a capacidade máxima de 80% 
(oitenta por cento), bem como as demais medidas estabelecidas em 
protocolos sanitários, vedada a operação de parques de diversão 
itinerantes com área superior a 300 m² (trezentos metros quadrados), 
devendo manter a distância de no mínimo 500m (quinhentos metros) para 
outro equipamento da mesma natureza; X - liberação, em buffets, 
restaurantes e hotéis, de eventos sociais mediante obediência às medidas 
previstas em protocolo divulgado pela Sesa, conforme disposto na Seção 
III e IV, deste Capítulo; XI - o funcionamento de circos, teatros, museus, 
bibliotecas e cinemas, observadas as regras estabelecidas em protocolo 
sanitário, bem como a limitação de capacidade de 80% (oitenta por cento) 
sem prejuízo da aplicação do disposto nos §§ 11 e 12 do art. 11, deste 
Decreto; XII - a realização de eventos corporativos mediante exigência do 
passaporte sanitário bem como a obediência às medidas em protocolos 
divulgados pela Sesa e aos limites de capacidade previstos neste Decreto; 
XV - o funcionamento de parques aquáticos associados a 
empreendimentos hoteleiros, limitada a 60% (sessenta por cento) da 
capacidade de atendimento, observado o disposto no § 12 do art. 11, deste 
Decreto; XVI - o funcionamento de espaços em clubes para a prática de 
esporte ou atividades físicas individuais e coletivas, observado o 
distanciamento mínimo de 2 (dois) metros entre os praticantes e a lotação 
máxima de 12m² (doze metros quadrados) por pessoa, observado o 
disposto no § 12 do art. 11, deste Decreto; Art. 7º Durante o isolamento 
social, poderão ser realizados concursos e seleções públicas destinadas ao 
preenchimento de cargos ou funções no serviço público, cabendo aos 
responsáveis pela organização a obediência a todas as medidas e cautelas 
sanitárias estabelecidas contra a disseminação da Covid-19, buscando 
garantir a saúde de candidatos e demais pessoas envolvidas no 
procedimento. Art. 8º Será obrigatório o uso de máscara de proteção 
modelo N95 e PFFE por profissionais em farmácias encarregados da 
coleta do exame da Covid-19. Parágrafo único. A Secretaria Estadual de 
Saúde estabelecerá em protocolo regras específicas quanto ao tipo de 
máscara a ser utilizada por profissionais e colaboradores de hospitais e 
demais unidades de saúde. Art. 9º Os treinos, as provas e os jogos de 
competições esportivas, individuais ou coletivas, estão autorizados, 
desde que respeitadas todas as medidas sanitárias estabelecidas em 
protocolo sanitário. Seção III - Das regras específicas aplicáveis a eventos 
festivos e sociais - Art. 10º Os eventos festivos, sociais e corporativos, 
públicos ou privados, abertos ou fechados, poderão ser realizados sem 
restrição quanto à ocupação, observada a capacidade máxima do 
ambiente. § 1º Os eventos de que trata o caput, deste artigo, poderão 
ocorrer desde que tenham controle de acesso e o público utilize máscara 
de proteção, ficando o ingresso condicionado à exigência do passaporte 
sanitário, nos termos do art. 11, deste Decreto, notadamente do seu § 3º. § 
2º Além do disposto neste artigo, os eventos deverão obedecer às medidas 
sanitárias estabelecidas em protocolo geral e setorial definidos pela 
Secretaria da Saúde do Estado, ficando submetidos à fiscalização das 
autoridades sanitárias. § 3º Para ocorrência dos eventos a que trata esta 
seção, se fará necessária autorização emitida pela Vigilância Sanitária do 
Município de Sobral, com solicitação em prazo não inferior a 7 (sete) dias 
anterior ao dia do evento. Seção IV - Do passaporte sanitário - Art. 11. O 
ingresso de pessoas em eventos de qualquer natureza e porte, 
restaurantes, bares, academias, bancos, rodoviária e templos religiosos, 
bem como a realização por hóspedes de “check in” em hotéis e pousadas 
condiciona-se à apresentação de passaporte sanitário, nos termos deste 
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artigo. § 1º Sem prejuízo do disposto na Lei n.º 17.633, de 26 de agosto de 
2021, também será exigido o passaporte sanitário para o ingresso de 
usuários, servidores e colaboradores em órgãos e entidades do setor 
público estadual e municipal. § 2º O acesso a serviços de ensino, saúde e 
assistência social será regido segundo protocolo específico a ser editado 
pela Secretaria da Saúde do Estado. § 3º Constitui passaporte sanitário o 
comprovante, digital ou em meio físico, que ateste que seu portador 
completou o esquema vacinal contra a Covid-19, observado o seguinte: I - 
serão exigidas as 3 (três) doses da vacina para ingresso em eventos de 
qualquer natureza por pessoas com idade igual ou superior a 18 (dezoito) 
anos; II - a partir do dia 21 de março, para as demais atividades onde o 
passaporte é obrigatório, serão exigidas as 3 (três) doses de vacina para 
ingresso por pessoas com idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos. III - 
para aqueles com idade igual ou maior a 18 (dezoito) anos, caso 
comprovado pelo interessado não haver decorrido 4 (quatro) meses desde 
a aplicação da segunda dose, não será cobrada a terceira dose do 
imunizante no passaporte sanitário. IV - a exigência da terceira dose no 
passaporte no sanitário não se aplica em relação às pessoas que se 
vacinaram com imunizante cujo ciclo vacinal se complete com apenas 2 
(duas) doses, caso em que o passaporte será exigido com menção à 
aplicação desse último número de doses. § 4º Para fins deste artigo, 
constituirá o passaporte sanitário tanto o comprovante físico de vacinação 
quanto o comprovante de vacinação digital emitido no sítio da Secretaria 
da Saúde do Estado, pelo aplicativo Ceará App, do Governo do Estado, 
pelo Conecte Sus, do Ministério da Saúde, ou por outra plataforma digital 
para esse fim. § 5º Os estabelecimentos cujo acesso condiciona-se à 
apresentação de passaporte sanitário estão dispensados de observar o 
distanciamento social e as restrições de horário de funcionamento e, em 
ambientes abertos, da utilização de máscaras de proteção por clientes. § 6º 
A exigibilidade do passaporte sanitário não dispensa o cumprimento 
pelos estabelecimentos das outras medidas exigidas em protocolo 
sanitário, notadamente o uso obrigatório de máscaras. § 7º O disposto 
neste artigo abrange os restaurantes em hotéis e shoppings, neste último 
caso apenas quanto àqueles situados em ambientes fechados, ficando 
excluídos da restrição os estabelecimentos cujos serviços sejam prestados 
em praça de alimentação sem espaço físico privativo. § 8º Os 
estabelecimentos obrigados a cobrar o passaporte sanitário deverão 
estender a exigência a seus trabalhadores e colaboradores. § 9º O 
passaporte sanitário não será exigido como condição de acesso nos 
estabelecimentos por menores de 12 (doze) anos ou por aqueles que, por 
razões médicas reconhecidas em atestado médico, não puderem se 
vacinar. § 10. Os estabelecimentos, na checagem do passaporte sanitário, 
deverão confirmar a identidade do seu portador, exigindo-lhe, para tanto, 
a apresentação de documento de identificação com foto. § 11. Teatros, 
cinemas, circos e demais estabelecimentos que, nos termos deste Decreto, 
tenham restrição na capacidade de atendimento poderão ampliá-la até a 
sua totalidade, desde que exijam o passaporte sanitário para ingresso no 
local pelo público, seus trabalhadores e colaboradores § 12. Os 
estabelecimentos que optarem pela totalidade da capacidade, mediante 
exigência do passaporte sanitário, nos termos do §11, deste artigo, 
deverão comunicar a opção à Vigilância Sanitária do Município de 
Sobral. § 13. O promotor ou responsável pelo evento deverá reter cópia do 
atestado previsto no § 9º, deste artigo, e encaminhá-la à autoridade 
sanitária Seção V - Das medidas gerais sanitárias - Art. 12. As atividades 
econômicas autorizadas observarão as seguintes medidas de controle à 
disseminação da Covid -19, sem prejuízo de outras definidas em 
protocolos sanitários: I - restaurantes, inclusive em hotéis e shoppings: a) 
exigência do passaporte sanitário; b) estímulo para que os 
estabelecimentos, inclusive restaurantes, busquem se certificar com o 
Selo Lazer Seguro, emitido pela Sesa. II - hotéis, pousadas e afins: a) 
limitação, para o setor de hotelaria e pousadas, do uso dos apartamentos e 
quartos ao máximo de 03 (três) adultos ou 02 (dois) adultos com 03 (três) 
crianças. b) obtenção, para funcionamento, do Selo Lazer Seguro emitido 
pela SESA, sendo permitida, nessas condições, a ocupação integral dos 
leitos, desde que observados os protocolos sanitários; c) obediência às 
regras previstas no inciso I, deste artigo, pelos restaurantes em hotéis, 
pousadas e afins; d) aplicação aos “flats” das mesmas regras a serem 
observadas pelos hotéis, conforme previsão das alíneas “a” a “c”, deste 
inciso. III - shoppings centers e comércio de rua: realização do controle 
eletrônico nas entradas principais dos shoppings informando, através de 

painéis, a quantidade máxima permitida e a quantidade de pessoas 
naquele momento no local. CAPÍTULO II - DAS MEDIDAS DE 
PROTEÇÃO SANITÁRIA - Art. 13. Sem prejuízo de outras medidas já 
previstas em legislação própria, o descumprimento das regras deste 
Decreto sujeitará o responsável às sanções civil, administrativa e criminal 
cabíveis. § 1º Constatado o cometimento de infração sanitária, o 
estabelecimento não será multado nem interditado em suas atividades 
caso o seu responsável providencie a imediata solução do problema na 
presença dos agentes de fiscalização. § 2º Somente se não sanada a 
infração na forma do § 1º, deste artigo, será o estabelecimento interditado 
por 7 (sete) dias, prazo a ser dobrado sucessivamente em caso de 
reincidências. § 3º No exercício de sua atividade de fiscalização, quando a 
vigilância sanitária tiver ciência ou constatar casos de descumprimento 
das normas deste Decreto, deverá, além de adotar as medidas 
administrativas de sua competência, cientificar os órgãos competentes, 
inclusive o Ministério Público. § 4º Além das medidas previstas neste 
artigo, bem como da multa prevista no § 4º, do art. 12, do Decreto n.º 
33.955, de 26 de fevereiro de 2021, outras providências poderão ser 
adotadas pelas autoridades competentes para resguardar o cumprimento 
deste Decreto, no intuito de prevenir ou fazer cessar infrações, sendo 
aplicáveis, caso necessárias, as sanções de apreensão, interdição e/ou 
suspensão de atividade. CAPÍTULO III - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - 
Art. 14. As disposições deste Decreto serão fiscalizadas por autoridades 
das Secretarias Municipal da Saúde, Secretaria de Urbanismo e Meio 
Ambiente, bem como pela Guarda Civil Municipal, de forma concorrente 
com os demais órgãos estaduais competentes, ficando o infrator sujeito à 
devida responsabilização civil, administrativa e penal. Art. 15. Fica desde 
já solicitado, com fundamentação no disposto no inciso XV do art. 66 da 
Lei Orgânica Municipal, o auxílio das forças policiais e da guarda 
municipal para o cumprimento das determinações dispostas nesse 
Decreto. Art. 16. Fica recomendado à Secretaria da Segurança Cidadã - 
SESEC, intensificação de fiscalização na sede e distritos do município de 
Sobral, com vias a evitar aglomerações, bem como intensificar a 
fiscalização de trânsito. Art. 17. Fica autorizada a Secretaria da Segurança 
Cidadã - SESEC a suspensão de férias para auxílio do contingente nas 
ações de fiscalização. Art. 18. A Secretaria da Segurança Cidadã - 
SESEC, por meio da Guarda Civil Municipal, são competentes para a 
fiscalização quanto ao uso obrigatório de máscaras de proteção, de acordo 
com o art. 3º, §6º da Lei Estadual nº 17.234 de 10 de julho de 2020, 
lavrando auto de infração e aplicando a multa correspondente. §1º Na 
hipótese do § 4º, art. 3º da Lei Estadual nº 17.234 de 10 de julho de 2020, 
lavrado o auto de infração formal por autoridade municipal, será 
providenciado seu envio à Secretária da Saúde do Estado, a qual adotará 
as providências necessárias para a cobrança administrativa da multa. §2º 
A aplicação da multa nos termos deste artigo não prejudica, se devida, a 
responsabilização penal do infrator nos termos dos arts. 268 e 330 do 
Código Penal. Art. 19. Permanece autorizado a abertura do Mercado 
Público de Sobral de acordo com as regras a serem estabelecidas pela 
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Econômico - STDE. Art. 20. 
O perímetro do Centro, descrito no Anexo I deste decreto permanecerá 
fechado para trânsito de veículos, com exceção de veículos de transporte 
de valores, abastecimento de serviços essenciais, veículos de urgência e 
emergência, ou veículo autorizado pela Coordenadoria Municipal de 
Trânsito - CMT. Art. 21. Permanecem autorizadas as visitas, por parte de 
familiares, a pacientes internados em alas “não covid”, de acordo com as 
regras a serem estabelecidas pela Secretaria Municipal da Saúde - SMS. 
Art. 22. O cadastro para vacinação de crianças de 5 (cinco) a 11 (onze) 
anos da rede pública de ensino será realizado de forma automática, de 
acordo com o banco de dados a ser disponibilizado à Secretaria Municipal 
da Saúde pela Secretaria Municipal da Educação. Art. 23. Este Decreto 
entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as demais 
disposições em contrário. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES, em 21 de 
março de 2022. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO DE SOBRAL - Rodrigo 
Mesquita Araújo - PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO - Regina 
Célia Carvalho da Silva - SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SAÚDE - 
Emanuela Vasconcelos Leite Costa - SECRETARIA DA SEGURANÇA 
CIDADÃ - Marília Gouveia Ferreira Lima - SECRETÁRIA DO 
URBANISMO, HABITAÇÃO E MEIO AMBIENTE - Kaio Hemerson 
Dutra - SECRETÁRIO DO TRÂNSITO E TRANSPORTE.
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ATO Nº 317/2022 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o 
Artigo 66, Inciso II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal n° 
1607/2017, de 02 de fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas Leis n° 
1866/2019, de 30 de abril de 2019 e n° 2052/2021, de 16 de fevereiro de 
2021, o Art. 101 da Lei Municipal nº 038, de 15 de dezembro de 1992, 
considerando ainda o que consta no Processo nº P187530/2022, RESOLVE 
conceder licença para tratar de assuntos particulares, sem remuneração, pelo 
período de 04 (quatro) anos, ao (a) servidor (a) ADRIANA VASCONCELOS 
CARNEIRO, matrícula nº 9268, MERENDEIRA, da estrutura 
administrativa da SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, a partir 
da data da publicação deste Ato. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 21 de março de 2022. Ivo 
Ferreira Gomes - PREFEITO DE SOBRAL - Francisco Herbert Lima 
Vasconcelos - SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO. 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO 
CONTRATO Nº 0002/2022 - GABVICE. CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, representada pelo Gabinete da 
Vice - Prefeitura. CONTRATADO: Probank Administração de Imóveis e 
Condomínios LTDA inscrita no CNPJ sob o nº 04.067.182/0001-
79.OBJETO: ALTERAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA do 
Contrato referente a DP22001, tendo em vista a necessidade de mudança da 
rubrica orçamentária, passando a ser considerada, a partir desta data, para 
fins de pagamento correto do Contrato, qual seja: 1601.04.122 
.0500.2.443.3.3.9 0.39.00. 1.500.0000.00 - Recursos não vinculados de 
Impostos. MODALIDADE: Dispensa de Licitação. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: Art. 26 da Lei Federal n° 8.666/93. RATIFICAÇÃO: Permanecem 
em plena vigência as demais Cláusulas Contratuais que não sejam 
conflitantes com as aqui elencadas. DATA DE ASSINATURA: 21 de março 
de 2022. SIGNATÁRIOS: REPRESENTANTE DA CONTRATANTE: Sra. 
Christianne Marie Aguiar Coelho - Vice prefeita do Município de Sobral. 
REPRESENTANTE DA CONTRATADA: Sr. Jeferson Souza da Cunha. 
COORDENADOR JURÍDICO GABVICE: Francisco Augusto Liberato 
Fernandes de Carvalho. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 032/2022 -  SEPLAG  -  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SOBRAL, por intermédio da 
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO - SEPLAG e da 
SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS - SEFIN. CONTRATADA: 
S&S INFORMÁTICA ASSESSORIA E CONSULTORIA MUNICIPAL 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 35.055.771/0001-60. OBJETO: 
Contratação de empresa especializada em fornecimento de licença para uso 
de Sistema Informatizado (software) integrado, nos módulos operacionais de 
Contabilidade, Tesouraria, Folha de pagamento, Controle Patrimonial e 
Publicações em Portal de Transparência Pública para atender as necessidades 
de todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta da 
Prefeitura Municipal de Sobral, de acordo com as especificações e 
quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência do edital e na 
proposta da Contratada. VALOR GLOBAL: O valor global do contrato 
importa na quantia de R$ 201.600,00 (duzentos e um mil e seiscentos reais). 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 29.01.04 .122.0500. 2500.3.3. 
90.40.00.1 .500.0000.00 - SEPLAG e 11.01.04 .122.0500. 2437.3.3 
.90.40.00.1 .500.0000.00 - SEFIN. FISCAL: Elvis de Sousa Silva. 
PROCESSO: P180513/2022. MODALIDADE: Pregão Eletrônico n° 22006 
- SEPLAG. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Pregão Eletrônico n° 22006 - 
SEPLAG e seus anexos, os preceitos do Direito Público, a Lei Federal nº 
8.666/1993 com suas alterações e, ainda, outras leis especiais necessárias ao 
cumprimento de seu objeto. VIGÊNCIA: O prazo de vigência será de 12 
(doze) meses, contados de sua assinatura. DATA DE ASSINATURA: 16 de 
março de 2022. SIGNATÁRIOS: Contratante: Sr. Márcio Diego Aguiar 
Guimarães - Secretário Executivo de Gestão Interna do Planejamento e 
Gestão e Sra. Ana Paula Pires Andrade - Secretária Executiva da Secretaria 
Municipal das Finanças; Representante da Contratada: Sr. Samoel Moreira 
de Holanda Junior. Mac'Douglas Freitas Prado - Coordenador 
Jurídico/SEPLAG. 

AVISO DE RETIFICAÇÃO. O SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO, torna público para conhecimento dos interessados, pela presente 
errata, que no ATO Nº 770/2022-SME, publicado no DOM n° 1289, de 16 de 
março de 2022, no que diz respeito à Suplementação de Carga Horária da 
servidora MARIA GORETE FAUSTINO, matrícula Nº 22989, 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA, da estrutura administrativa da 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, fica alterado o que se 
segue: ONDE SE LÊ: A partir do dia 16 de março de 2022. LEIA-SE: A partir 
do dia 01 de março de 2022. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 21 de março de 2022. Luiz 
Ramom Teixeira Carvalho - SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO.  

TERMO DE DISTRATO - CONTRATO N° 0414/2021-
SEPLAG/COGEP - Ao 16° dia do mês de março de 2022, de um lado, o 
MUNICÍPIO DE SOBRAL, ATRAVÉS DA SECRETARIA DO 
PLANEJAMENTO E GESTÃO representada neste ato por sua 
Coordenadora de Gestão de Pessoas, Nárgila Vidal Loiola, e, de outro, 
JOAQUIM DA SILVA ARAUJO contratado através de aprovação no 
processo seletivo de Edital nº 001/2021-SEPLAG, CPF: ***.205.183-**, 
resolvem DISTRATAR o Contrato Nº 0414/2021-SEPLAG/COGEP, a partir 
do dia 16 de março de 2022, tendo em vista solicitação do próprio contratado. 
E, para firmeza e como prova de assim haverem distratado o contrato, firmam 
este instrumento, assinado pelas partes contratantes. Sobral, 16 de março de 
2022. Nárgila Vidal Loiola - COORDENADORA DE GESTÃO DE 
PESSOAS - SEPLAG. JOAQUIM DA SILVA ARAUJO  - Contratado.  

PORTARIA 003/2022 - SEPLAG - TORNA PÚBLICA A ELIMINAÇÃO 
DOS CANDIDATOS RELACIONADOS NO ANEXO ÚNICO DESTA 
PORTARIA, INSCRITOS NO PROCESSO SELETIVO PARA 
ADMISSÃO DE ESTAGIÁRIOS REGULADO PELO EDITAL DE 
ESTÁGIO N° 001/2021 - SEPLAG, POR MOTIVO DE NÃO 
COMPARECIMENTO O SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO do Município de Sobral, no uso das atribuições que lhe conferem o 
art. 68 da Lei orgânica do Município de Sobral e CONSIDERANDO o Termo 
de Homologação do Edital de Estágio n° 001/2021 - SEPLAG, publicado no 
DOM n° 1208, de 23 de novembro de 2021, CONSIDERANDO o Edital de 
Convocação n° 003/2021 - SEPLAG, veiculado no DOM nº 1276, de 25 de 
fevereiro de 2022 RESOLVE: Art. 1° Tornar pública a relação dos candidatos 
que não compareceram nas datas e horários definidos no Edital de 
Convocação n° 003/2021 - SEPLAG, veiculado no DOM nº 1276, dispostos 
no ANEXO ÚNICO desta Portaria, sendo eliminados conforme determina o 
subitem 10.1, alínea “a”, do Edital inaugural. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 21 de 
março de 2022. Luiz Ramon Teixeira Carvalho - SECRETÁRIO DO 
PLANEJAMENTO E GESTÃO. 
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GABINETE DO PREFEITO

GABINETE DA VICE-PREFEITA

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO ANEXO ÚNICO DA PORTARIA 003/2022 - SEPLAG

CANDIDATO

ADMINISTRAÇÃO / RECURSOS HUMANOS

ANA CAROLYNE GOMES DE SALES

ANA VITÓRIA PEREIRA GAMELEIRA

ANDRÉ TAVARES DO NASCIMENTO FILHO

ANDRESSA ELOI PEREIRA

ANTÔNIO GUSTAVO VASCONCELOS RODRIGUES

BIANCA MARIA EVANGELISTA SILVA

CÍCERO BRUNO LIMA DE OLIVEIRA

DARLISON SOUSA CARNEIRO COSTA

DAVI PINHEIRO DE LIMA

DAVILLA KINDALY DE AGUIAR SOUSA

DIERLY MADEIRA DE MESQUITA

EWERTON FILLIPE DA SILVA LUCATTI

FELIPE MATHEUS ARAÚJO BASTOS

FRANCISCA MÁRCIA DE SOUSA ROCHA

FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA DE SOUSA

FRANCISCO MATHEUS LIMA BARROS

FRANCISCO ROBYSON DE SOUZA PORTO

FRANCISCO THIAGO SILVA SOUSA

FRANCISCO WEVERTON OLIVEIRA DE AZEVEDO

GERMARIA SOUSA DA SILVA

GESELLE DA SILVA DO NASCIMENTO

GLÓRIA GABRIELLE VASCONCELOS

GUSTAVO SALES DA SILVA

IANKA BEVILAQUA COSTA FONTENELE

JOABE COSTA SILVA BEZERRA

JORGE HENRIQUE FARIAS MENDES

JOSÉ INÁCIO ALBUQUERQUE PARENTE

JOSE MATHEUS LOPES SILVA

JOSÉ VICTOR DA SILVA SOUSA

JULIANA GOMES VASCONCELOS

LAENA DAVILA MONTE SILVEIRA

LARA SANTOS SOUSA

LARYSSE DA SILVA SOUSA

LIDIANE DE ÁVILA CRUZ

LUCAS COSTA DUARTE

LUELITON PONTE VASCONCELOS

LUIS THIAGO DE LIMA FRANCO

MANOEL THALYSSON BRAGA DO NASCIMENTO

MARCOS EDUARDO MARQUES VASCONCELOS

MARCOS PAULO EUGENIO SALES

MARIA ALICIANE DE SOUSA GOMES

MARIA ANDREZA DOMINGOS ROCHA

MARIA ARIANE DE AQUINO LINHARES

MARIA EDUARDA DA COSTA NASCIMENTO

MARIA EVERLENE DO NASCIMENTO LOPES

MARIA IORANA CARVALHO CARNEIRO

MATHEUS MENDES FERNANDES

NOÉLIA BARBOZA DE SOUZA

PEDRO HENRIQUE DE SOUSA XEREZ

RAIMUNDO WANDERSON FERREIRA MARTINS

TIAGO FERNANDES

YARLA RODRIGUES DOS SANTOS
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PORTARIA 004/2022 - SEPLAG - TORNA PÚBLICA A ELIMINAÇÃO 
DOS CANDIDATOS RELACIONADOS NO ANEXO ÚNICO DESTA 
PORTARIA, INSCRITOS NO PROCESSO SELETIVO PARA 
ADMISSÃO DE ESTAGIÁRIOS REGULADO PELO EDITAL DE 
ESTÁGIO N° 001/2021 -  SEPLAG, POR MOITIVO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO O SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO do Município de Sobral, no uso das atribuições que lhe conferem o 
art. 68 da Lei orgânica do Município de Sobral e CONSIDERANDO o Termo 
de Homologação do Edital de Estágio n° 001/2021 - SEPLAG, publicado no 
DOM n° 1208, de 23 de novembro de 2021, CONSIDERANDO o Edital de 
Convocação n° 003/2021 - SEPLAG, veiculado no DOM nº 1276, de 25 de 
fevereiro de 2022 RESOLVE: Art. 1° Tornar pública a relação dos candidatos 
eliminados, conforme relacionado no ANEXO ÚNICO desta Portaria, em 
razão do não preenchimento dos requisitos exigidos, conforme determina o 
subitem 10.1, alínea “b”, do Edital inaugural. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 21 de 
março de 2022. Luiz Ramon Teixeira Carvalho - SECRETÁRIO DO 
PLANEJAMENTO E GESTÃO. 

AVISO DO RESULTADO DA HABILITAÇÃO/INABILITAÇÃO - ATA 
DO RESULTADO DA FASE DE HABILITAÇÃO DA SESSÃO DE 
LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 
22002-SME DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, REALIZADA ÀS 14H 
(QUATORZE HORAS) DO DIA 21 DE MARÇO DO ANO DE 2022 (DOIS 
MIL E VINTE DOIS). Às 14:00 horas do dia 21 (vinte e um) de março de 
2022 (dois mil e vinte e dois), na sala da Central de Licitações do Paço 
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CIÊNCIAS CONTÁBEIS/ CIÊNCIAS ECONÔMICAS/ FINANÇAS

CASSIO CESARY BARROS DE SALES

FRANCISCO RAFAEL DE LIMA RODRIGUES

ÍTALO SAVIO PINTO MESQUITA

MATHEUS ARAÚJO TORRES

YÁ GAMA TRAJANO MESQUITA SILVA

CIÊNCIAS DA COMPUTAÇÃO / ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES / ENGENHARIA DA 

COMPUTAÇÃO / CIBERSEGURANÇA / COMPUTAÇÃO EM NUVEM / REDES DE COMPUTADORES

FELIPE BARROS MUNIZ

FRANCISCO ARISTIDES SILVA AURELIANO

FRANCISCO ARYLAN FERREIRA DOS SANTOS

PEDRO EDUARDO SOUZA JUNIOR

RAQUEL LUIS DUARTE

TAILSON VASCONCELOS ALVES

CIÊNCIAS NATURAIS (LICENCIATURA) / BIOLOGIA / QUÍMICA / FÍSICA

AMANDA DE LIMA BARROS

CIÊNCIAS SOCIAIS

HÉRCULES MOTA CAVALCANTE

DESIGNER

DANIEL MENESES DA ROCHA

DIREITO

ANDERSON LOPES FERREIRA

CALEBE DE SOUSA NASCIMENTO

CLECIANE LOPES DE ALCANTARA

JOÃO MARCOS DE ARAÚJO LIMA

MARCOS DIEGO DUARTE SANTOS

EDUCAÇÃO FÍSICA

ANTONIA SEBASTIANA CARLOS DINIZ DA SILVA

DIEGO MOREIRA CAVALCANTE

EDIMILSON BANDEIRA DA SILVA NETO

FELIPE DE ALBUQUERQUE GOMES

FRANCISCO DOUGLAS SILVA NOBRE

FRANCISCO JEFERSON DOS SANTOS OLIVEIRA

IANDRA KARLA DA SILVA CAVALCANTE

JOSÉ ALEX DE AGUIAR FROTA

MARIA DANIELLE SILVA PAULA

MARIA DE FÁTIMA LOPES CHAVES

MONNIQUE DO NASCIMENTO GOMES

SABRINA BRAGA TEIXEIRA

YAN VICTOR FERREIRA DE LIMA

ENFERMAGEM

SABRINA BEZERRA SANTANA

ENGENHARIA CIVIL

COSMA SILVA DOS SANTOS

DAMIANA SILVA DOS SANTOS

FRANCISCO GUSTAVO MOREIRA

JAMYLLY KETTYLY DA COSTA MAGALHÃES

RAYELE MARTINS VIEIRA

SÂMARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE

GEOGRAFIA

FRANCISCO ALAN MUNIZ RIBEIRO

JORNALISMO

GABRIEL LOPES DA SILVA

JOSÉ ELIVELTON OLIVEIRA DA SILVA

MARCUS FELIPE ALVES SALES

REBECCA DE OLIVEIRA FEITOSA

LETRAS

AMANDA MELO DE BRITO

LARISSA DO NASCIMENTO BARRETO

JOSÉ MARIA DA CONCEIÇÃO

DARIANE DA SILVA SOUSA

ANTONIO WESLLEY TEIXEIRA DA CRUZ

MOANE DE MARIA SOUSA

ERIVANDA ALVES DE LIMA

ANTÔNIA CLÁUDIA BARBOSA VIANA

DINA LARA TELES ALCÂNTARA

NATHÁLIA NAJLA OLIVEIRA

BRUNA MARQUES DA SILVA

ROBERTO RODRIGUES DE ABREU

JANAÍNA CHAVES DUARTE

LÍNGUA PORTUGUESA

FRANCISCO MAYCON RAMOS DE SOUSA

KÁGILA CRISTINA FERREIRA JORGE

MEDICINA VETERINÁRIA

CLARISSE DO NASCIMENTO PAIVA

PEDAGOGIA

ALTELEANA SALES DOS SANTOS

AMANDA DE MENDONÇA ARAUJO

ANA CÉLIA DA SILVA ALVES

ANA MÁRCIA FREIRE ALBUQUERQUE ROMÃO

ANA SUZY ROCHA COELHO

ANDRÉA ELLEN DA PONTE DUARTE

ANTONIA CHIRLEY COSTA DE SOUSA

ANTONIA HELENICE MACHADO RODRIGUES

ANTONIA ROCHA DA SILVA

CAMILA SIQUEIRA SILVA

CRISLANE COELHO PORTELA

CRISTINA HERCULANA DO NASCIMENTO SILVA

DANIELE CORREIA MARTINS

DARA VICTÓRIA BRITO BARBOSA

EVELINE PINTO PAIVA

FRANCISCA JOSIANE DE ABREU OLIVEIRA

FRANCISCA LEIDIANE RODRIGUES DE SOUSA

FRANCISCO MATHEUS SOUZA MENDES

GERMANA RODRIGUES SILVA

GLORIA ESTEFANY LIMA ARAUJO

HELINE MARIA SOUSA DE CARVALHO

ITAMÁ ARAÚJO DE SOUSA

JAIANE DE OLIVEIRA SANTOS

JANAÍNA URSULINO DE SOUZA

JARISLANE MARTINS FERREIRA

JOSE ALEX SILVA

JOSIEL SILVA FERREIRA

KANANDA VASCONCELOS NASCIMENTO

KATIANE CARLOS CAVALCANTE

LUMA VANESSA DA SILVA

LUZIANE URCESINO DOS SANTOS

MÁRCIA EDUARDA DA SILVA ALVES

MARGARIDA DUARTE DA SILVA

MARIA CRISTIANE TAVEIRA DE SOUZA

MARIA EVANDINA AVELINO DA COSTA

MARIA MEIRILANE MARTINS MOURA

MARIA ROSILENE FARIAS

MARIANA CARMEM DO NASCIMENTO PINTO

MONALIZA DE AZEVEDO SILVA

NARA CRISTINA SALES DO NASCIMENTO

NAYARA CESAR DE LIMA

RAFAELE DA SILVA BARBOSA

RAIMUNDA THALYNEIDE DO NASCIMENTO ALVES

RAÍSLA MAIG AGUIAR DO NASCIMENTO

RANIELE SILVA LIMA

RINARA RAIELY SOUZA SILVA

TAILANDIA RAMOS SOUSA

THAÍS ARRUDA RODRIGUES

VIVIANE PEREIRA VITAL DE ARAÚJO

WANMIRES DA SILVA LIMA

PSICOLOGIA

ANA FLAVIA SALES MAGALHÃES

SERVIÇO SOCIAL

CAMILA VALESCA MARREIRA OLIVEIRA

JANDIRA BARBOSA DE SA VASCONCELOS

MARIA THAMIRYS FONTENELE DE SOUZA

NATÁLIA CRISTINA DA COSTA

TECNOLOGIA EM IRRIGAÇÃO E DRENAGEM

BENEDITA IDELBRANDO DA SILVA SALES

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA 004/2022 - SEPLAG

CANDIDATO

ADMINISTRAÇÃO / RECURS OS HUMANOS

ANA KAROLINE ROBERTO RODRIGUES

ANA YARA ARAUJO DE PAIVA

ANDRÊINA VIANA DA SILVA

CLAUDEMIR DA SILVA SOUSA

DAVID DE MELLO JÚNIOR

DIOGO SILVA DO NASCIMENTO

FRANCISCO DE ASSIS VASCONCELOS SILVA

FRANCISCO SÁVIO NASCIMENTO DE SOUSA

JANDER LIMA CAVALCANTE

JONAS NATHAN CHAVES DUARTE

LADY DAIANE DE LIMA RUFINO

LIDIENE GOMES DOS SANTOS

MARIA DIOMARA SOUSA SIQUEIRA

CIÊNCIAS CONTÁBEIS/ CIÊNCIAS ECONÔMICAS/ FINANÇAS

ANTÔNIA IELIS DE SOUZA

DOUGLAS MOREIRA CAVALCANTE

SARAH FELIX DE SOUSA

VITORIA EVYNA GOMES ALVES

DIREITO

LAURA KARINE MELO DIAS

VITÓRIA ADRIELE GOMES SANTOS

EDUCAÇÃO FÍSICA

ANTONIO JOSÉ FERREIRA DA SILVA

CECILIA MARIA MENDES MOTA DE MESQUITA

LUIZ GUSTAVO PONTE FEITOSA

PEDRO MAYCOM SALES NASCIMENTO

ENFERMAGEM

FRANCISCA ARIADINA ANARIO DOS SANTOS

YLLAN CARLOS DA SILVA ROSA

ENGENHARIA CIVIL

JARDEL PAULA GOMES

FARMÁCIA

MARIA MADALENA DOS SANTOS TAVARES

NUTRIÇÃO

MARIA VANESSA ALVES CORREIA

SAMARA PAIVA MARQUES

PEDAGOGIA

ALINE FERREIRA PRUDÊNCIO

ANA SHEILA OROZINO SOUSA

FRANCILENE NASCIMENTO DA SILVA

FRANCISCO ELDERSON DE SOUSA OLIVEIRA

GERLANDIA RIBEIRO MAGALHAES

GLEISON PAIVA MARQUES

PSICOLOGIA

YARLA BRUNA TORRES BARBOSA

SERVIÇO SOCIAL

AURICÉLIO FURTADO DE LOIOLA JÚNIOR

FRANCISCO PABLO SOUSA ARAÚJO

LUCAS VINICIUS TELES DE MESQUITA

CENTRAL DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA           
DE SOBRAL
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Municipal da Prefeitura Municipal de Sobral, situado à Rua Viriato de 
Medeiros, 1250, Centro - Sobral - Ceará, dando prosseguimento à fase da 
abertura e análise dos Documentos de Habilitação, reuniu-se a Comissão 
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Sobral, designada pelo 
Decreto nº 2.781, de 28 de outubro de 2021, composta dos seguintes 
integrantes: Karmelina Marjorie Nogueira Barroso - Presidente, Edson Luís 
Lopes Andrade e Antônia Carliane da Silva - Membros. Havendo número 
legal, foi iniciada a sessão. Das deliberações, a Comissão de Licitação 
apreciou o processo licitatório constante da CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
Nº 22002-SME. A referida licitação trata da CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE ESCOLA 
HORIZONTAL, 12 SALAS, DE TEMPO INTEGRAL, DO BAIRRO 
NOVA CAIÇARA, NO MUNICÍPIO DE SOBRAL/CE, de acordo com os 
anexos da CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 22002-SME. Para a referida 
licitação solicitaram o edital as seguintes empresas: SIGNUS 
CONSTRUÇÕES ASSESSORIA TÉCNICA LTDA, SÃO JORGE 
CONSTRUÇÕES EIRELI, TUTTI ENGENHARIA CIVIL LTDA, 
FORTEKS ENGENHARIA E SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA, DINAMICA 
EMPREENDIMENTOS E SOLUÇÕES EIRELI, R. R. PORTELA 
CONSTRUÇÕES E LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA, O. K. 
EMPREENDIMENTOS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, 
CONSTRUTORA PLATÔ LTDA e CONSÓRCIO CETRO/JT, 
CONSTITUÍDO PELAS EMPRESAS CONSTRUTORA CETRO LTDA e 
JT CONSTRUÇÃO EIRELI. As empresas: SIGNUS CONSTRUÇÕES 
ASSESSORIA TÉCNICA LTDA, SÃO JORGE CONSTRUÇÕES EIRELI, 
TUTTI ENGENHARIA CIVIL LTDA, FORTEKS ENGENHARIA E 
SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA, DINAMICA EMPREENDIMENTOS E 
SOLUÇÕES EIRELI, R. R. PORTELA CONSTRUÇÕES E LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS LTDA, O. K. EMPREENDIMENTOS CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA, CONSTRUTORA PLATÔ LTDA e CONSÓRCIO 
CETRO/JT, apenas enviaram seus envelopes de habilitação e de proposta de 
preços. Foram então recolhidos os envelopes contendo respectivamente os 
documentos de Habilitação e as Propostas de Preços. Passou-se então para a 
abertura dos envelopes de documentos de habilitação e concluiu-se a sua 
averiguação. A Comissão analisou os documentos de habilitação e constatou 
que as empresas SIGNUS CONSTRUÇÕES ASSESSORIA TÉCNICA 
LTDA, SÃO JORGE CONSTRUÇÕES EIRELI, TUTTI ENGENHARIA 
CIVIL LTDA, FORTEKS ENGENHARIA E SERVIÇOS ESPECIAIS 
LTDA, DINAMICA EMPREENDIMENTOS E SOLUÇÕES EIRELI, R. R. 
PORTELA CONSTRUÇÕES E LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA, O. K. 
EMPREENDIMENTOS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, 
CONSTRUTORA PLATÔ LTDA e CONSÓRCIO CETRO/JT em relação à 
análise da habilitação jurídica, da regularidade fiscal, da qualificação 
econômico-financeira e da qualificação trabalhista, estão em conformidade 
com as exigências do edital. A comissão técnica especial da Secretaria de 
Infraestrutura (SEINFRA), instituída através da portaria nº 30/2021, analisou 
a qualificação técnica e constatou que as empresas SIGNUS 
CONSTRUÇÕES ASSESSORIA TÉCNICA LTDA, SÃO JORGE 
CONSTRUÇÕES EIRELI, TUTTI ENGENHARIA CIVIL LTDA, 
FORTEKS ENGENHARIA E SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA, DINAMICA 
EMPREENDIMENTOS E SOLUÇÕES EIRELI, R. R. PORTELA 
CONSTRUÇÕES E LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA, O. K. 
EMPREENDIMENTOS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, 
CONSTRUTORA PLATÔ LTDA e CONSÓRCIO CETRO/JT em relação a 
qualificação técnica estão em conformidade com as exigências do edital, 
conforme parecer técnico de análise datado de 15 de março de 2022. A 
Comissão declarou as empresas: SIGNUS CONSTRUÇÕES ASSESSORIA 
TÉCNICA LTDA, SÃO JORGE CONSTRUÇÕES EIRELI, TUTTI 
ENGENHARIA CIVIL LTDA, FORTEKS ENGENHARIA E SERVIÇOS 
ESPECIAIS LTDA, DINAMICA EMPREENDIMENTOS E SOLUÇÕES 
EIRELI, R. R. PORTELA CONSTRUÇÕES E LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 
LTDA, O. K. EMPREENDIMENTOS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 
LTDA, CONSTRUTORA PLATÔ LTDA e CONSÓRCIO CETRO/JT 
HABILITADAS. A referida ata será publicada no Diário Oficial do 
Município - DOM. Serão enviados via e-mail as empresas participantes, a ata 
do resultado da fase de habilitação, os documentos de habilitação 
digitalizados e o parecer técnico de análise emitido pela comissão técnica 
especial da SEINFRA, contando assim o prazo para recurso e contrarrazões a 
partir do dia 22/03/2022. Sem mais para o momento, foi encerrada a sessão. 
Sobral-CE, 21 de março de 2022. Karmelina Marjorie Nogueira Barroso - 
PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

EXTRATO DE DECISÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2020 - 
SME/CPL - PROCESSO Nº P138603/2021. RECORRENTE: MHE 
ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI. A PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições elencadas nos arts. 82 e 83 do 
Decreto Municipal nº 2.316 de 18 de Dezembro de 2019, tendo em vista 
recurso administrativo interposto pela empresa MHE ENGENHARIA E 

SERVIÇOS EIRELI, DECIDE POR CONHECER O RECURSO 
INTERPOSTO, eis que tempestivo, manifestando-se, no mérito, no sentido 
de NEGAR-LHE PROVIMENTO, para manter a multa sancionatória 
aplicada de 10% sobre o valor total do contrato, nos termos da cláusula 13.2., 
alínea “f” e a suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano, 
nos termos da cláusula 13.1., alínea “b” ambas previstas no Contrato nº 
001/2020 - SME - ESCOLA JOSÉ INÁCIO GOMES PARENTE, pela falha 
na execução do objeto requerido nas ordens de serviço. Recurso conhecido e 
não provido. Publique-se. Sobral, 18 de março de 2022. Rodrigo Mesquita 
Araújo - PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO. 

EXTRATO DE DECISÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2020 - 
SME/CPL - PROCESSO Nº P138577/2021. RECORRENTE: MHE 
ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI. A PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições elencadas nos arts. 82 e 83 do 
Decreto Municipal nº 2.316 de 18 de Dezembro de 2019, tendo em vista 
recurso administrativo interposto pela empresa MHE ENGENHARIA E 
SERVIÇOS EIRELI, DECIDE POR CONHECER O RECURSO 
INTERPOSTO, eis que tempestivo, manifestando-se, no mérito, no sentido 
de NEGAR-LHE PROVIMENTO, para manter a multa sancionatória 
aplicada de 10% sobre o valor total do contrato, nos termos da cláusula 13.2., 
alínea “f” e a suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 ano, nos 
termos da cláusula 13.1., alínea “b” ambas previstas no Contrato nº 001/2020 
- SME - ESCOLA ANTÔNIO MENDES CARNEIRO, pela falha na 
execução do objeto requerido nas ordens de serviço. Recurso conhecido e 
não provido. Publique-se. Sobral, 17 de março de 2022. Rodrigo Mesquita 
Araújo - PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO. 

EXTRATO DE DECISÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2020 - 
SME/CPL - PROCESSO Nº P138579/2021. RECORRENTE: MHE 
ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI. A PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições elencadas nos arts. 82 e 83 do 
Decreto Municipal nº 2.316 de 18 de Dezembro de 2019, tendo em vista 
recurso administrativo interposto pela empresa MHE ENGENHARIA E 
SERVIÇOS EIRELI, DECIDE POR CONHECER O RECURSO 
INTERPOSTO, eis que tempestivo, manifestando-se, no mérito, no sentido 
de NEGAR-LHE PROVIMENTO, para manter a multa sancionatória 
aplicada de 10% sobre o valor total do contrato, nos termos da cláusula 13.2., 
alínea “f” e a suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano, 
nos termos da cláusula 13.1., alínea “b” ambas previstas no Contrato nº 
001/2020 - SME - ESCOLA ODETE BARROSO, pela falha na execução do 
objeto requerido nas ordens de serviço. Recurso conhecido e não provido. 
Publique-se. Sobral, 17 de março de 2022. Rodrigo Mesquita Araújo - 
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO. 

EXTRATO DE DECISÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2020 - 
SME/CPL - PROCESSO Nº P138582/2021. RECORRENTE: MHE 
ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI. A PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições elencadas nos arts. 82 e 83 do 
Decreto Municipal nº 2.316 de 18 de Dezembro de 2019, tendo em vista 
recurso administrativo interposto pela empresa MHE ENGENHARIA E 
SERVIÇOS EIRELI, DECIDE POR CONHECER O RECURSO 
INTERPOSTO, eis que tempestivo, manifestando-se, no mérito, no sentido 
de NEGAR-LHE PROVIMENTO, para manter a multa sancionatória 
aplicada de 10% sobre o valor total do contrato, nos termos da cláusula 13.2., 
alínea “f” e a suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano, 
nos termos da cláusula 13.1., alínea “b” ambas previstas no Contrato nº 
001/2020 - SME - ESCOLA MASSILON SABÓIA DE ALBUQUERQUE, 
pela falha na execução do objeto requerido nas ordens de serviço. Recurso 
conhecido e não provido. Publique-se. Sobral, 17 de março de 2022. Rodrigo 
Mesquita Araújo - PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO. 

EXTRATO DE DECISÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2020 - 
SME/CPL - PROCESSO Nº P138584/2021. RECORRENTE: MHE 
ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI. A PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições elencadas nos arts. 82 e 83 do 
Decreto Municipal nº 2.316 de 18 de Dezembro de 2019, tendo em vista 
recurso administrativo interposto pela empresa MHE ENGENHARIA E 
SERVIÇOS EIRELI, DECIDE POR CONHECER O RECURSO 
INTERPOSTO, eis que tempestivo, manifestando-se, no mérito, no sentido 
de NEGAR-LHE PROVIMENTO, para manter a multa sancionatória 
aplicada de 10% sobre o valor total do contrato, nos termos da cláusula 13.2., 
alínea “f” e a suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano, 
nos termos da cláusula 13.1., alínea “b” ambas previstas no Contrato nº 
001/2020 - SME - ESCOLA CEL. ARAÚJO CHAVES, pela falha na 
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execução do objeto requerido nas ordens de serviço. Recurso conhecido e 
não provido. Publique-se. Sobral, 18 de março de 2022. Rodrigo Mesquita 
Araújo - PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO. 

EXTRATO DE DECISÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2020 - 
SME/CPL - PROCESSO Nº P138587/2021. RECORRENTE: MHE 
ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI. A PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições elencadas nos arts. 82 e 83 do 
Decreto Municipal nº 2.316 de 18 de Dezembro de 2019, tendo em vista 
recurso administrativo interposto pela empresa MHE ENGENHARIA E 
SERVIÇOS EIRELI, DECIDE POR CONHECER O RECURSO 
INTERPOSTO, eis que tempestivo, manifestando-se, no mérito, no sentido 
de NEGAR-LHE PROVIMENTO, para manter a multa sancionatória 
aplicada de 10% sobre o valor total do contrato, nos termos da cláusula 13.2., 
alínea “f” e a suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano, 
nos termos da cláusula 13.1., alínea “b” ambas previstas no Contrato nº 
001/2020 - SME - ESCOLA ANTENOR NASPOLINI, pela falha na 
execução do objeto requerido nas ordens de serviço. Recurso conhecido e 
não provido. Publique-se. Sobral, 18 de março de 2022. Rodrigo Mesquita 
Araújo - PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO. 

EXTRATO DE DECISÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2020 - 
SME/CPL - PROCESSO Nº P138592/2021. RECORRENTE: MHE 
ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI. A PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições elencadas nos arts. 82 e 83 do 
Decreto Municipal nº 2.316 de 18 de Dezembro de 2019, tendo em vista 
recurso administrativo interposto pela empresa MHE ENGENHARIA E 
SERVIÇOS EIRELI, DECIDE POR CONHECER O RECURSO 
INTERPOSTO, eis que tempestivo, manifestando-se, no mérito, no sentido 
de NEGAR-LHE PROVIMENTO, para manter a multa sancionatória 
aplicada de 10% sobre o valor total do contrato, nos termos da cláusula 13.2., 
alínea “f” e a suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano, 
nos termos da cláusula 13.1., alínea “b” ambas previstas no Contrato nº 
002/2020 - SME - ESCOLA JOSÉ PARENTE PRADO, pela falha na 
execução do objeto requerido nas ordens de serviço. Recurso conhecido e 
não provido. Publique-se. Sobral, 18 de março de 2022. Rodrigo Mesquita 
Araújo - PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO. 

EXTRATO DE DECISÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2020 - 
SME/CPL - PROCESSO Nº P138598/2021. RECORRENTE: MHE 
ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI. A PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições elencadas nos arts. 82 e 83 do 
Decreto Municipal nº 2.316 de 18 de Dezembro de 2019, tendo em vista 
recurso administrativo interposto pela empresa MHE ENGENHARIA E 
SERVIÇOS EIRELI, DECIDE POR CONHECER O RECURSO 
INTERPOSTO, eis que tempestivo, manifestando-se, no mérito, no sentido 
de NEGAR-LHE PROVIMENTO, para manter a multa sancionatória 
aplicada de 10% sobre o valor total do contrato, nos termos da cláusula 13.2., 
alínea “f” e a suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano, 
nos termos da cláusula 13.1., alínea “b” ambas previstas no Contrato nº 
001/2020 - SME - ESCOLA DELIZA LOPES, pela falha na execução do 
objeto requerido nas ordens de serviço. Recurso conhecido e não provido. 
Publique-se. Sobral, 18 de março de 2022. Rodrigo Mesquita Araújo - 
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO. 

EXTRATO DE DECISÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2020 - 
SME/CPL - PROCESSO Nº P138600/2021. RECORRENTE: MHE 
ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI. A PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições elencadas nos arts. 82 e 83 do 
Decreto Municipal nº 2.316 de 18 de Dezembro de 2019, tendo em vista 
recurso administrativo interposto pela empresa MHE ENGENHARIA E 
SERVIÇOS EIRELI, DECIDE POR CONHECER O RECURSO 
INTERPOSTO, eis que tempestivo, manifestando-se, no mérito, no sentido 
de NEGAR-LHE PROVIMENTO, para manter a multa sancionatória 
aplicada de 10% sobre o valor total do contrato, nos termos da cláusula 13.2., 
alínea “f” e a suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano, 
nos termos da cláusula 13.1., alínea “b” ambas previstas no Contrato nº 
002/2020 - SME - ESCOLA CORONEL FRANCISCO AGUIAR, pela falha 
na execução do objeto requerido nas ordens de serviço. Recurso conhecido e 
não provido. Publique-se. Sobral, 17 de março de 2022. Rodrigo Mesquita 
Araújo - PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO. 

EXTRATO DE DECISÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2020 - 
SME/CPL - PROCESSO Nº P138602/2021. RECORRENTE: MHE 
ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI. A PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições elencadas nos arts. 82 e 83 do 

Decreto Municipal nº 2.316 de 18 de Dezembro de 2019, tendo em vista 
recurso administrativo interposto pela empresa MHE ENGENHARIA E 
SERVIÇOS EIRELI, DECIDE POR CONHECER O RECURSO 
INTERPOSTO, eis que tempestivo, manifestando-se, no mérito, no sentido 
de NEGAR-LHE PROVIMENTO, para manter a multa sancionatória 
aplicada de 10% sobre o valor total do contrato, nos termos da cláusula 13.2., 
alínea “f” e a suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano, 
nos termos da cláusula 13.1., alínea “b” ambas previstas no Contrato nº 
005/2020 - SME - ESCOLA RAIMUNDO SANTANA, pela falha na 
execução do objeto requerido nas ordens de serviço. Recurso conhecido e 
não provido. Publique-se. Sobral, 17 de março de 2022. Rodrigo Mesquita 
Araújo - PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO. 

EXTRATO DE DECISÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2020 - 
SME/CPL - PROCESSO Nº P138612/2021. RECORRENTE: MHE 
ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI. A PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições elencadas nos arts. 82 e 83 do 
Decreto Municipal nº 2.316 de 18 de Dezembro de 2019, tendo em vista 
recurso administrativo interposto pela empresa MHE ENGENHARIA E 
SERVIÇOS EIRELI, DECIDE POR CONHECER O RECURSO 
INTERPOSTO, eis que tempestivo, manifestando-se, no mérito, no sentido 
de NEGAR-LHE PROVIMENTO, para manter a multa sancionatória 
aplicada de 10% sobre o valor total do contrato, nos termos da cláusula 13.2., 
alínea “f” e a suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano, 
nos termos da cláusula 13.1., alínea “b” ambas previstas no Contrato nº 
005/2020 - SME - ESCOLA JOSÉ ARIMATÉIA ALVES, pela falha na 
execução do objeto requerido nas ordens de serviço. Recurso conhecido e 
não provido. Publique-se. Sobral, 18 de março de 2022. Rodrigo Mesquita 
Araújo - PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO. 

EXTRATO DE DECISÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2020 - 
SME/CPL - PROCESSO Nº P138617/2021. RECORRENTE: MHE 
ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI. A PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições elencadas nos arts. 82 e 83 do 
Decreto Municipal nº 2.316 de 18 de Dezembro de 2019, tendo em vista 
recurso administrativo interposto pela empresa MHE ENGENHARIA E 
SERVIÇOS EIRELI, DECIDE POR CONHECER O RECURSO 
INTERPOSTO, eis que tempestivo, manifestando-se, no mérito, no sentido 
de NEGAR-LHE PROVIMENTO, para manter a multa sancionatória 
aplicada de 10% sobre o valor total do contrato, nos termos da cláusula 13.2., 
alínea “f” e a suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano, 
nos termos da cláusula 13.1., alínea “b” ambas previstas no Contrato nº 
002/2020 - SME - ESCOLA DEPUTADO FRANCISCO MONTE, pela 
falha na execução do objeto requerido nas ordens de serviço. Recurso 
conhecido e não provido. Publique-se. Sobral, 18 de março de 2022. Rodrigo 
Mesquita Araújo - PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO. 

EXTRATO DE DECISÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2020 - 
SME/CPL - PROCESSO Nº P138609/2021. RECORRENTE: MHE 
ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI. A PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições elencadas nos arts. 82 e 83 do 
Decreto Municipal nº 2.316 de 18 de Dezembro de 2019, tendo em vista 
recurso administrativo interposto pela empresa MHE ENGENHARIA E 
SERVIÇOS EIRELI, DECIDE POR CONHECER O RECURSO 
INTERPOSTO, eis que tempestivo, manifestando-se, no mérito, no sentido 
de NEGAR-LHE PROVIMENTO, para manter a multa sancionatória 
aplicada de 10% sobre o valor total do contrato, nos termos da cláusula 13.2., 
alínea “f” e a suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano, 
nos termos da cláusula 13.1., alínea “b” ambas previstas no Contrato nº 
005/2020 - SME - ESCOLA SENADOR CARLOS JEREISSATI, pela falha 
na execução do objeto requerido nas ordens de serviço. Recurso conhecido e 
não provido. Publique-se. Sobral, 18 de março de 2022. Rodrigo Mesquita 
Araújo - PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO. 

EXTRATO DE DECISÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2020 - 
SME/CPL - PROCESSO Nº P138605/2021. RECORRENTE: MHE 
ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI. A PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições elencadas nos arts. 82 e 83 do 
Decreto Municipal nº 2.316 de 18 de Dezembro de 2019, tendo em vista 
recurso administrativo interposto pela empresa MHE ENGENHARIA E 
SERVIÇOS EIRELI, DECIDE POR CONHECER O RECURSO 
INTERPOSTO, eis que tempestivo, manifestando-se, no mérito, no sentido 
de NEGAR-LHE PROVIMENTO, para manter a multa sancionatória 
aplicada de 10% sobre o valor total do contrato, nos termos da cláusula 13.2., 
alínea “f” e a suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano, 
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nos termos da cláusula 13.1., alínea “b” ambas previstas no Contrato nº 
001/2020 - SME - ESCOLA DEPUTADO FRANCISCO MONTE, pela 
falha na execução do objeto requerido nas ordens de serviço. Recurso 
conhecido e não provido. Publique-se. Sobral, 17 de março de 2022. Rodrigo 
Mesquita Araújo - PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO.  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 17/2022-SEFIN (SPU 188829/2022) - 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SOBRAL, por meio da sua Secretária 
Executiva, a Sra. Ana Paula Pires de Andrade. CONTRATADA: D 
OLIVEIRA V. NETO VARIEDADES EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n° 
10.616.533/0001-56, neste ato representado pelo Sr. Ditimar de Oliveira 
Vasconcelos Neto. OBJETO DO CONTRATO: Constitui objeto deste 
contrato para a Aquisição de Gêneros Alimentícios (Açúcar), de acordo com 
as especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência 
do edital e na proposta da CONTRATADA. DA FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão 
Eletrônico n° 136/2021 - Secretaria do Planejamento e Gestão - SEPLAG, e 
seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal nº 8.666/1993, 
com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao 
cumprimento de seu objeto. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As 
despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos: 11.01 
04.122. 0500.2.437 3.3 .90.30.00 1.500. 0000.00. VALOR: R$ 2.478,00 
(dois mil, quatrocentos e setenta e oito reais). GESTOR/FISCAL: Sr. Igor 
Alves Araújo, Gerente de Acompanhamento de Contratos e Execução 
Financeira, Matrícula nº 21.285. DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E DE 
EXECUÇÃO: Os prazos de vigência e de execução serão de 12 (doze) meses, 
contados a partir da sua assinatura, na forma do parágrafo único do art. 61 da 
Lei Federal nº 8.666/1993. DATA DE ASSINATURA: 17 de março de 2022. 
SIGNATÁRIOS: Ana Paula Pires de Andrade - SECRETÁRIA 
EXECUTIVA DAS FINANÇAS - Sr. Ditimar de Oliveira Vasconcelos Neto - 
D OLIVEIRA V. NETO VARIEDADES EIRELI - Francisco Célio Soares de 
Vasconcelos Júnior - COORDENADOR JURÍDICO DA SEFIN. 

RESOLUÇÃO N° 005/2021 - SESSÃO DE 03/03/2021 - PROCESSO Nº 
506/2017 - RECORRENTE: RECURSO DE OFÍCIO INTERPOSTO PELA 
REPRESENTAÇÃO FAZENDÁRIA; RECORRIDO: DIVISÃO DE 
JULGAMENTO DE PROCESSOS - DIJUP; RELATOR CONS. KELSON 
ARAÚJO ALBUQUEQUE (TITULAR DA PGM); INTERESSADO: 
FRANCINER SIMÕES DE AGUIAR (CPF nº ***.681.982-**). EMENTA: 
PROCEDÊNCIA TOTAL DA IMPUGNAÇÃO APRESENTADA PELO 
CONTRIBUINTE. IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO. 
IPTU. NÃO INCIDÊNCIA. MELHORAMENTOS MÍNIMOS. 
REQUISITOS DO ART. 32, §1º, DO CTN C/C ART 3º DO CTM. PEDIDO 
PROVIDO. DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
Acordam os membros julgadores do CART, por unanimidade de votos, em 
reconhecer procedente o pedido de não incidência de IPTU, referente aos 
anos de 2014, 2015, 2016 E 2017, dos imóveis de controle nº 68499, 64635, 
64636, 64923, 65024, 65025, 65030, 65029, 65038 e 65027, devido à 
ausência dos melhoramentos mínimos previstos no art. 32 do Código 
Tributário Nacional. Sobral/CE, 03 de março de 2021. Antônio Mendes 
Carneiro Júnior - PRESIDENTE DO CONTRIM. 

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA - 
PROCESSO Nº P190583/2022 - PARTÍCIPES: Município de Sobral, por 
intermédio da Secretaria Municipal da Educação (SME) e Empresa 
LYCEUM CONSULTORIA EDUCACIONAL LTDA, inscrita no CNPJ nº 
10.646.854/0001-01. DO OBJETO: O presente Acordo de Cooperação 
Técnica tem por objeto a conjugação de esforços entre as partes cooperadas 
para a execução de ações pedagógicas que vislumbram a formação de alunos, 
professores, diretores, coordenadores e demais técnicos da educação básica 
do Município de Sobral/CE, conforme Plano de Trabalho disposto no Anexo 
Único, que poderá ser alterado ao longo do período da vigência deste termo. 
DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente instrumento será até 
31/12/2022, podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes, através 
da formalização do respectivo aditivo. DATA DA ASSINATURA: 21 de 
março de 2022. DOS SIGNATÁRIOS: Francisco Herbert Lima Vasconcelos 
- Secretário Municipal da Educação, Jocelaine Regina Duarte Rossi e Joan 
Edesson de Olveira - Representantes da empresa Lyceum Consultoria 
Educacional LTDA. 

EXTRATO DO DÉCIMO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N.º 172/2018 - SME - PROCESSO Nº P187325/2022 - 
CONTRATANTE: Município de Sobral, por intermédio da Secretaria 
Municipal da Educação. CONTRATADA: Empresa São Jorge Construções 
E IRELI ,  i n sc r i t a  no  CNPJ  n º  04 .929 .389 /0001-05 .  DA 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente termo aditivo decorre do 
disposto no artigo 57, parágrafo primeiro, inciso VI, da Lei n.º 8.666/93 e 
alterações e na Concorrência Pública nº 022/2018 - SME. DO OBJETO: O 
presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO DO PRAZO 
DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA ao 
contrato supracitado, que tem como objeto a “conclusão da obra de 
construção de um Centro de Educação Infantil, Padrão FNDE, Tipo I, no 
Complexo Nova Caiçara nº 01”, compreendida no período de 09/03/2022 a 
07/06/2022. DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS: Ficam ratificadas as 
demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato inicial, firmado entre 
as partes. DATA DA ASSINATURA: 03 de março de 2022. DOS 
SIGNATÁRIOS: Francisco Herbert Lima Vasconcelos - Contratante e Igor 
Lucetti Sousa - Contratado. Dayanna Karla Coelho Ximenes - 
COORDENADORA JURÍDICA DA SME. 

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 
0764/2022 - PROCESSO Nº 189962/2022 - CONTRATANTE: Município 
de Sobral, por intermédio da Secretaria Municipal da Educação (SME). 
CONTRATADO: Empresa Comercial Ellen LTDA, inscrito no CNPJ sob o 
nº 13.403.884/0001-77. DO OBJETO: O presente termo apostilamento tem 
como finalidade a ALTERAÇÃO DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS, 
passando-se das dotações 06. 01. 12. 306. 0150. 2. 075. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 
122. 0000. 00; 06. 01. 12. 306. 0150. 2. 075. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 111. 0000. 00; 
06. 01. 12. 306. 0153. 2. 103. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 122. 0000. 00; 06. 01. 12. 306. 
0153. 2. 103. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 111. 0000. 00; 06. 01. 12. 306. 0149. 2. 112. 3. 
3. 90. 30. 00. 1. 122. 0000. 00; 06. 01. 12. 306. 0149. 2. 112. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 
111. 0000. 00 Para 06. 01. 12. 306. 0484. 2. 552. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 500. 1001. 
00; 06. 01. 12. 306. 0484. 2. 552. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 552. 0000. 00; 06. 01. 12. 
306. 0485. 2. 554. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 500. 1001. 00; 06. 01. 12. 306. 0485. 2. 
554. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 552. 0000. 00; 06. 01. 12. 306. 0486. 2. 556. 3. 3. 90. 
30. 00. 1. 500. 1001. 00; 06. 01. 12. 306. 0486. 2. 556. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 552. 
0000. 00; 06. 01. 12. 306. 0487. 2. 562. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 500. 1001. 00; 06. 
01. 12. 306. 0487. 2. 562. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 552. 0000. 00. DA 
RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS: Ficam ratificadas as demais cláusulas 
e condições estabelecidas no contrato inicial, firmado entre as partes. DATA 
DA ASSINATURA: 16 de março de 2022. DOS SIGNATÁRIOS: Francisco 
Herbert Lima Vasconcelos - CONTRATANTE. Dayanna Karla Coelho 
Ximenes - COORDENADORA JURÍDICA DA SME.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 0024/2022 - SME - PROCESSO Nº 
P159746/2021 - CONTRATANTE: Município de Sobral, por intermédio da 
Secretaria Municipal da Educação. CONTRATADA: Empresa D. Oliveira V. 
Neto Variedades EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ nº 10.616.533/0001-56. 
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como 
fundamento o edital do Pregão Eletrônico n° 108/2021, e seus anexos, os 
preceitos do direito público, e a Lei Federal no 8.666/1993, com suas 
alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu 
objeto. DO OBJETO: Constitui objeto deste contrato a aquisição de gênero 
alimentício I, para atender os alunos da Rede Pública Municipal de Ensino de 
Sobral/CE, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no 
Anexo I - Termo de Referência do edital e na proposta da CONTRATADA. 
DO VALOR GLOBAL: O preço contratual global importa na quantia de R$ 
175.075,00 (cento e setenta e cinco mil e setenta e cinco reais). DOS 
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes da contratação 
serão provenientes dos recursos: 06. 01. 12. 306. 0484. 2. 552. 3. 3. 90. 30. 00. 
1. 500. 1001. 00; 06. 01. 12. 306. 0484. 2. 552. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 552. 0000. 
00; 06. 01. 12. 306. 0485. 2. 554. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 500. 1001. 00; 06. 01. 12. 
306. 0485. 2. 554. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 552. 0000. 00; 06. 01. 12. 306. 0486. 2. 
556. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 500. 1001. 00; 06. 01. 12. 306. 0486. 2. 556. 3. 3. 90. 
30. 00. 1. 552. 0000. 00; 06. 01. 12. 306. 0487. 2. 562. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 500. 
1001. 00; 06. 01. 12. 306. 0487. 2. 562. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 552. 0000. 00. DO 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 ( doze) 
meses contado a partir de sua assinatura. DA FISCALIZAÇÃO: A execução 
contratual será acompanhada e fiscalizada pela Sra. ROBERTA PONTE 
FONTELES - Gerente da Célula da Alimentação Escolar da SME, 
especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo 
com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993, doravante 
denominado simplesmente de GESTOR.DATA DA ASSINATURA: 18 de 
março de 2022. DOS SIGNATÁRIOS: Francisco Herbert Lima Vasconcelos 
- Contratante e Ditimar de Oliveira Vasconcelos Neto - Contratado. Dayanna 
Karla Coelho Ximenes - COORDENADORA JURÍDICA DA SME.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 007/2022 - CEI TEREZINHA 
RODRIGUES DA SILVA- PROCESSO Nº P186588/2022 - 
CONTRATANTE: Conselho Escolar do CEI Terezinha Rodrigues da Silva, 
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inscrita no CNPJ nº 29.714.512/0001-00. CONTRATADA: Empresa 
KARINE DA COSTA OLIVEIRA, inscrita no CNPJ nº 28.975.806/0001-14. 
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Contrato tem como 
fundamento o art. 24, inciso II, da Lei no 8.666/93, a Cotação Eletrônica n° 
2022/03586 e seus ANEXOS, devidamente homologada, a proposta da 
CONTRATADA, tudo parte integrante deste termo, independente de 
transcrição. DO OBJETO: Constitui objeto deste contrato a contratação de 
empresa para aquisição de Material de Consumo/Gás Liquefeito de Petróleo 
- GLP, COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E BUTANO (somente o 
líquido), acondicionado em botijão com capacidade de 45.0 KG e 13.0 KG. 
DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: RETORNÁVEL DE ACORDO COM 
AS NORMAS VIGENTES DA ANP E CNPQ, para atender as necessidades 
do CEI Terezinha Rodrigues. DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS: O 
valor global deste Contrato é de R$ 6.480,00 (seis mil, quatrocentos e oitenta 
reais), a ser pago com recursos da CEI Terezinha Rodrigues, conforme conta 
bancária abaixo: Caixa Econômica; Agência: 0554; Operação: 003; Conta: 
5017-0. DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 
12 (doze) meses, contado a partir da sua assinatura. DA FISCALIZAÇÃO: A 
execução contratual será acompanhada e fiscalizada pela Sra. Maria 
Francilucia Anselmo, Coordenadora Pedagógica, designada para este fim 
pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei 
Federal nº 8.666/1993, a ser informado quando da lavratura do instrumento 
contratual. DATA DA ASSINATURA: 17 de março de 2022. DOS 
SIGNATÁRIOS: Valeria Rufino Cunha- Contratante e Karine da Costa 
Oliveira- Contratado.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 004/2022 - ESCOLA DEPUTADO 
FRANCISCO MONTE -  PROCESSO Nº  P187299/2022 -  
CONTRATANTE: Conselho Escolar Deputado Francisco Monte, inscrita no 
CNPJ nº 01.896.301/0001-08. CONTRATADA: Empresa CLEIDE GOMES 
MARTINS, inscrita no CNPJ nº 04.772.058/0001-04. DA 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Contrato tem como fundamento 
o art. 24, inciso II, da Lei no 8.666/93, a Cotação Eletrônica n° 2022/04365 e 
seus ANEXOS, devidamente homologada, a proposta da CONTRATADA, 
tudo parte integrante deste termo, independente de transcrição. DO 
OBJETO: Constitui objeto deste contrato a contratação de empresa para 
aquisição de Material de Consumo/Material de Expediente, para atender as 
necessidades da Escola Deputado Francisco Monte. DO VALOR E DA 
FONTE DE RECURSOS: O valor global deste Contrato é de R$ 9.644,50 
(nove mil, seiscentos e quarenta e quatro reais e cinquenta centavos), a ser 
pago com recursos da Escola Deputado Francisco Monte, conforme conta 
bancária abaixo: Caixa Econômica; Agência: 0554; Operação: 003; Conta: 
1546-3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 
12 (doze) meses, contado a partir da sua assinatura. DA FISCALIZAÇÃO: A 
execução contratual será acompanhada e fiscalizada pela Sra. Francisco das 
Chagas Ramos Carvalho, Coordenador Pedagógico, designada para este fim 
pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei 
Federal nº 8.666/1993, a ser informado quando da lavratura do instrumento 
contratual. DATA DA ASSINATURA: 17 de março de 2022. DOS 
SIGNATÁRIOS: Leandro Teófilo Pereira - Contratante.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 005/2022 - ESCOLA DEPUTADO 
FRANCISCO MONTE -  PROCESSO Nº  P187126/2022 -  
CONTRATANTE: Conselho Escolar Deputado Francisco Monte, inscrita no 
CNPJ nº 01.896.301/0001-08. CONTRATADA: Empresa KARINE DA 
COSTA OLIVEIRA, inscrita no CNPJ nº 28.975.806/0001-14. DA 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Contrato tem como fundamento 
o art. 24, inciso II, da Lei no 8.666/93, a Cotação Eletrônica n° 2022/04253 e 
seus ANEXOS, devidamente homologada, a proposta da CONTRATADA, 
tudo parte integrante deste termo, independente de transcrição. DO 
OBJETO: Constitui objeto deste contrato a contratação de empresa para 
aquisição de Material de Consumo/Gás Engarrafado, Gás Liquefeito de 
Petroléo - GLP, Composição Básica Propano e Butano, Gás de Cozinha 
Botijão 13 Quilogramas, para atender as necessidades da Escola Deputado 
Francisco Monte. DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS: O valor 
global deste Contrato é de R$ 9.360,00 (nove mil, trezentos e sessenta reais), 
a ser pago com recursos da Escola Deputado Francisco Monte, conforme 
conta bancária abaixo: Caixa Econômica; Agência: 0554; Operação: 003; 
Conta: 1546-3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do 
contrato é de 12 (doze) meses, contado a partir da sua assinatura. DA 
FISCALIZAÇÃO: A execução contratual será acompanhada e fiscalizada 
pela Sra. Francisco das Chagas Ramos Carvalho, Coordenador Pedagógico, 
designada para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o 
estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993, a ser informado quando 
da lavratura do instrumento contratual. DATA DA ASSINATURA: 18 de 
março de 2022. DOS SIGNATÁRIOS: Leandro Teófilo Pereira - Contratante 
e Karine da Costa Oliveira - Contratado. 

PORTARIA Nº 057/2022 - SME - INSTITUI COMISSÃO DE 
SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA PARA APURAÇÃO DOS FATOS 
DESCRITOS NO PROCESSO Nº P190386/2022, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, no 

uso das atribuições que lhe conferem o art. 68 da Lei Orgânica do Município 
de Sobral, CONSIDERANDO a Lei nº 038, de 15 de dezembro de 1992, que 
dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 
Município, das autarquias e fundações municipais, normatizando os 
procedimentos de Sindicância Administrativa e de Processo Administrativo 
Disciplinar no âmbito do Poder Executivo Municipal; CONSIDERANDO o 
disposto no Decreto Municipal nº 2074/2018, a qual regulamenta o 
procedimento de sindicância administrativa para apuração sumária de 
irregularidades no âmbito do Poder Executivo Municipal; 
CONSIDERANDO a solicitação, exarada pela Coordenadoria da Gestão 
Escolar da SME, contida nos autos do Processo nº P190386/2022, a qual 
solicita as providências relativas à abertura de sindicância administrativa 
referente aos fatos descritos nesta; RESOLVE: Art. 1º. Instituir uma 
Comissão de Sindicância para apuração dos fatos constantes no Processo nº 
P190386/2022, visando apurar os fatos ocorridos na Escola Vicente Antenor 
Ferreira Gomes, bem como apurar ações e omissões que porventura venham 
a surgir no curso de seus trabalhos, conexos às irregularidades. Art. 2º. 
Designar para compor a Comissão de Sindicância os seguintes servidores, 
lotados na Secretaria Municipal da Educação: I - Larissa Gonçalves de Souza 
Magalhães, servidora efetiva, matrícula nº 20906, Assistente Técnica III, na 
qualidade de Presidente, lotada na Secretaria Municipal da Educação; II - 
Ana Rosa de Andrade Parente, servidora comissionada, matrícula nº 35103, 
Assistente Técnica I, na qualidade de Secretária, lotada na Secretaria 
Municipal da Educação; III - Elton Johny Lima do Nascimento, servidor 
efetivo/comissionado, matrícula nº 20886, Assistente Técnico I, na 
qualidade de membro, lotado na Secretaria Municipal da Educação. 
Parágrafo Único. Caberá ao presidente da Comissão o provimento dos meios 
para a realização de suas atividades. Art. 3º. Esta Comissão desenvolverá 
seus trabalhos no prazo de 30 (trinta) dias. Art. 4º. A atuação dos membros 
desta Comissão é considerada serviço público relevante, não sendo passível 
de remuneração. Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação no Diário Oficial do Município - DOM. PUBLIQUE-SE. 
REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. Sobral (CE), 21 de março de 2022. 
Francisco Herbert Lima Vasconcelos - SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO. 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - PROCESSO SPU N° 
P186326/2022 - COTAÇÃO ELETRONICA n° 2022/03230. OBJETO: 
Contratação de empresa para realização de curso teórico e prático em 
segurança de trabalhos em altura de acordo com o disposto na Norma 
Regulamentadora N° 35 do Ministério do Trabalho e demais normas técnicas 
aplicáveis para os 44 (quarenta e quatro) Agentes de Combate às Endemias 
(ACE) da Unidade de Vigilância de Zoonoses, de acordo com as 
especificações e quantitativos previstos no anexo termo de referência. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: COTAÇÃO ELETRÔNICA nº 
2022/03230, Art. 24, incisos II da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas 
alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu 
objeto. CONTRATADA: empresa DMITRI GOMES DE OLIVEIRA 
**26***3**, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o 43.347.207/0001-40-
MATRIZ. VALOR GLOBAL: R$ 4.500,00 (quatro mil quinhentos reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0701.10 .305.0074 .2307.3 3903900.1 
500100200 - Municipal; 701.10. 305.0074. 2307.339 03900.1 600000000 - 
Federal. Sobral - CE, 21 de março de 2022. Regina Célia Carvalho da Silva - 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SAÚDE. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 0080/2022-SMS. CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, representada pela Secretaria 
Municipal da Saúde. CONTRATADO: LOCMED HOSPITALAR LTDA. 
CNPJ: 04.238.951/0001-54. DA FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato 
tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n° 175/2021, Ata de 
Registro de Preço Nº 108/2021 e seus anexos, os preceitos do direito público, 
e a Lei Federal nº 8.666/1993, com suas alterações, e, ainda, outras leis 
especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto. OBJETO: Constitui 
objeto deste contrato a prestação de serviços de locação de equipamentos 
hospitalares, com manutenções preventivas e corretivas dos equipamentos 
inclusas, que serão destinados ao uso da Secretaria Municipal da Saúde, de 
acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de 
Referência do edital e na proposta da CONTRATADA. MODALIDADE: 
PREGÃO ELETRÔNICO n° 175/2021. DOS PREÇOS E DO 
REAJUSTAMENTO: O preço contratual global importa na quantia de R$ 
1.573.150,00 (Um milhão, quinhentos e setenta e três mil e cento e cinquenta 
reais), sujeito a reajustes, desde que observado o interregno mínimo de 01 
(um) ano, a contar da apresentação da proposta. DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes da contratação serão 
provenientes dos recursos: 0701.10.303 .0073.256 7.33903900 
.1600000000; 0701.10.3 03.0073.256 7.33903900. 1500100200; 
0701.10.303 .0073.256 7.33903900. 1621000000; 0701.10. 301.0073.2 
418.33903900. 1500100200; 0701.10.3 01.0073.241 8.33903900 
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.1600000000; 0701.10.30 1.0073.2 418.3390 3900 .1602000000; 0701.10 

.302.0073. 2290.339039 00.1500100200; 0701.10 .302.0073.2 
290.3390390 0.16 00000000; 0701.10.302 .0073.2376 .33903900.1 
500100200; 0701.10. 302.0073 .2376.339039 00.1621000000; 0701.10. 
302.0073.2 376.33903900. 1600000000. PRAZO DE VIGÊNCIA E 
EXECUÇÃO: O prazo de vigência do contrato será de 12(doze) meses, 
contados a partir da sua publicação. DA FISCALIZAÇÃO: A execução 
contratual será acompanhada e fiscalizada pelo Sr. Delano de Sousa Aragão, 
farmacêutico responsável pelo Setor de Aquisição da Central de 
Abastecimento Farmacêutico da Secretaria Municipal da Saúde do 
Município de Sobral. DATA DA ASSINATURA: 21 de março de 2022. 
SIGNATÁRIOS: REPRESENTANTE DA CONTRATANTE: Regina Célia 
Carvalho da Silva. REPRESENTANTE DA CONTRATADA: Bruno 
Camargo Lima de Aquino. Rafael Gondim Vilarouca - COORDENADOR 
JURÍDICO DA SMS. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 0079/2022-SMS. CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, representada pela Secretaria 
Municipal da Saúde. CONTRATADO: Empresa DMITRI GOMES DE 
OLIVEIRA 0**260**1*. CNPJ sob o nº 43.347.207/0001-40-MATRIZ. DA 
FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato tem como fundamento o 
processo de COTAÇÃO ELETRÔNICA nº 2022/03230, Art. 24, incisos II da 
Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e, ainda, outras leis 
especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto. OBJETO: Contratação 
de empresa para realização de curso teórico e prático em segurança de 
trabalhos em altura de acordo com o disposto na Norma Regulamentadora N° 
35 do Ministério do Trabalho e demais normas técnicas aplicáveis para os 44 
(quarenta e quatro) Agentes de Combate às Endemias (ACE) da Unidade de 
Vigilância de Zoonoses, de acordo com as especificações e quantitativos 
previstos no anexo termo de referência. COTAÇÃO ELETRONICA n° 
2022/03230. DO VALOR: R$ 4.500,00 (quatro mil quinhentos reais). DAS 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 0701.10.3 05.0074. 2307.33 903900 
.1500100200 - Municipal; 701.10. 305.0074. 2307.339 03900.1 600000000 
- Federal. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 
(doze) meses, contado a partir da sua assinatura. DA FISCALIZAÇÃO: A 
execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo Sr. Rafael Lima de 
Andrade, gerente da Unidade de Vigilância de Zoonoses. DATA DA 
ASSINATURA:  21  de  março  de  2022 .  S IGNATÁRIOS:  
REPRESENTANTE DA CONTRATANTE: Regina Célia Carvalho da Silva. 
REPRESENTANTE DA CONTRATADA: Dimitri Gomes de Oliveira. 
RAFAEL VILAROUCA GONDIM - COORDENADOR JURÍDICO DA 
SMS. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 0081/2022-SMS. CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, representada pela Secretaria 
Municipal da Saúde. CONTRATADO: SILVANDRO DIEGO DE 
ALBUQUERQUE FERREIRA E CIA LTDA. CNPJ: 33.613.876/0001-62. 
DA FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato tem como fundamento o 
edital do Pregão Eletrônico n° 083/2021, Ata de Registro de Preço Nº 
111/2021 e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal nº 
8.666/1993, com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao 
cumprimento de seu objeto. OBJETO: Constitui objeto deste contrato a 
aquisição de sacos de lixo II que serão destinados ao uso de todas as unidades 
da Secretaria Municipal da Saúde, de acordo com as especificações e 
quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência do edital e na 
proposta da CONTRATADA. MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
n° 083/2021. DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO: O preço contratual 
global importa na quantia de R$ 25.500,00 (Vinte e cinco mil e quinhentos 
reais). DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes da 
contratação serão provenientes dos recursos: 0701.10.301. 0073.2418. 
339030 00.15 00100200; 0701.10.301 .0073.2 418.33903 000.16000 00000; 
0701.10. 301.0 073.2418 .33903000 .1602000000; 0701.10.30 2.0073.238 
4.33903000. 1500100200; 0701.10. 302.0073. 2384.339030 00.1 
600000000; 0701.10 .302.007 3.2384.339030 00.1602000000; 0701.10.12 
2.0500.25 70.33903000 .1500100200; 0701.10.30 2.0073 .2376.339 03000. 
1500100200; 0701.10.3 02.0073.2 376.33903000. 1621000000; 
0701.10.302 .0073.2376. 33903000. 1600000000. PRAZO DE VIGÊNCIA 
E EXECUÇÃO: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, 
contado a partir da sua publicação. DA FISCALIZAÇÃO: A execução 
contratual será acompanhada e fiscalizada pela Sra. Larisse Araújo de Sousa, 
coordenadoria da atenção primária e Tamires Alexandre Felix, coordenadora 
da atenção especializada à saúde da Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de Sobral. SIGNATÁRIOS: REPRESENTANTE DA 
CONTRATANTE: Regina Célia Carvalho da Silva. REPRESENTANTE DA 
CONTRATADA: Silvandro Diego de Albuquerque Ferreira. DATA DA 
ASSINATURA: 21 de março de 2022. Rafael Gondim Vilarouca - 
COORDENADOR JURÍDICO DA SMS. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 0082/2022-SMS. CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, representada pela Secretaria 
Municipal da Saúde. CONTRATADO: VITALABE EQUIPAMENTOS 
LABORATORIAIS LTDA. CNPJ: 19.142.596/0001-92. DA 

FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato tem como fundamento o edital 
do Pregão Eletrônico n° 164/2021, Ata de Registro de Preço Nº 008/2022 e 
seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal nº 8.666/1993, 
com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao 
cumprimento de seu objeto. OBJETO: Constitui objeto deste contrato a 
aquisição de materiais para enfrentamento do COVID- 19, que será 
destinado às unidades de saúde da Secretaria Municipal da Saúde/CE, de 
acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de 
Referência do edital e na proposta da CONTRATADA. DOS PREÇOS E DO 
REAJUSTAMENTO: O preço contratual global importa na quantia de R$ 
59.400,00 (Cinquenta e nove mil e quatrocentos reais). DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes da contratação serão 
provenientes dos recursos: 0701.10 .301.0073. 2383.339030 
00.1500100200; 0701.10 .301.0 073.2383.3390300 0.1600000000; 0701.10 
.301.0073.2 418.33903000. 1602000000; 0701.10.302 .0073.2385 
.33903000.1 500100200; 0701.10.302. 0073.2385. 33903000. 1600000000; 
0701.10.302. 0073.2384. 33903000. 1602000000; 0701.10. 303.0073.2 
567.339030 00.1500100200; 0701.10. 303.0073. 2567.3390300 0.16210 
00000; 0701.10.3 02.0073.237 6.33903000 .1500100200; 0701.10.3 
02.0073.2 376.33903 000.16 21000000; 0701.10.30 2.0073.237 6.33903 
000.1600 000000. PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO: O prazo de 
vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir da sua 
publicação. DA FISCALIZAÇÃO: A execução contratual será acompanhada 
e fiscalizada pelo Sr. Delano de Sousa Aragão, farmacêutico responsável 
pelo Setor de Aquisição da Central de Abastecimento Farmacêutico da 
Secretaria Municipal da Saúde do Município de Sobral. DATA DA 
ASSINATURA:  21  de  março  de  2022 .  S IGNATÁRIOS:  
REPRESENTANTE DA CONTRATANTE: Regina Célia Carvalho da Silva. 
REPRESENTANTE DA CONTRATADA: Claudinei Pereira de Oliveira. 
Rafael Gondim Vilarouca - COORDENADOR JURÍDICO DA SMS. 

EDITAL SMS Nº 03/2022 - PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA 
PARA O PREENCHIMENTO DE VAGAS PARA COORDENADOR 
TÉCNICO E FACILITADOR DAS UNIDADES DIDÁTICAS DOS 
CURSOS TÉCNICO EM PRÓTESE DENTÁRIA E ESPECIALIZAÇÃO 
TÉCNICA NA LINHA DO CUIDADO DE ATENÇÃO ÁS DOENÇAS 
CRÔNICAS A SER DESENVOLVIDO PELA ESCOLA DE SAÚDE 
PÚBLICA VISCONDE DE SABOIA, NOS TERMOS DA LEI 
MUNICIPAL Nº 1.613, DE 9 DE MARÇO DE 2017, DO DECRETO 
MUNICIPAL Nº 2.562, DE 29 DE JANEIRO DE 2021 E DAS 
RESOLUÇÕES Nº 193/2007 e 205/2007 DA COMISSÃO 
INTERGESTORES BIPARTITE DO ESTADO DO CEARÁ - CIB/CE. O 
MUNICÍPIO DE SOBRAL, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob o nº 07.598.634/0001-37, com sede na cidade de 
Sobral, no Estado do Ceara,́  a ̀ rua Viriato de Medeiros, nº 1250, bairro Centro, 
no uso de suas atribuições legais e em cumprimento das normas previstas no 
artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal, no artigo 154, inciso XIV da 
Constituição do Estado do Ceara,́  no artigo 72, inciso IX, da Lei Orgânica do 
Município de Sobral, no artigo 4º, da Lei Municipal nº 1.613 de 9 de março de 
2017 e no Decreto Municipal de nº 2.562, de 29 de janeiro de 2021, através de 
sua SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, torna público e estabelece as 
normas para a abertura das inscrições e realização do processo seletivo 
simplificado objetivando a formação de cadastro de reserva de profissionais 
para a realização dos Cursos Técnico em Prótese Dentária e Especialização 
Técnica na Linha do Cuidado de Atenção às Doenças Crônicas a serem 
desenvolvidos pela Escola de Saúde Pública Visconde de Saboia, unidade 
administrativa vinculada à Secretaria Municipal da Saúde, conforme descrito 
no ANEXO V deste edital. 1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES - 1.1. 
Justifica-se a presente seleção simplificada para contratação temporária de 
excepcional interesse público e formação de cadastro de reserva de 
profissionais para a realização dos Cursos Técnico em Prótese Dentária e 
Especialização Técnica na Linha do Cuidado de Atenção às Doenças 
Crônicas a serem desenvolvidos pela Escola de Saúde Pública Visconde de 
Saboia, unidade administrativa vinculada à Secretaria Municipal da Saúde, 
conforme art. 3º do da Lei Municipal nº 1.613 de 9 de março de 2017 e do 
Decreto Municipal de nº 2.562, de 29 de janeiro de 2021. 1.2. O processo 
seletivo será regido por este edital e seus anexos, expedidos pela Secretaria 
Municipal da Saúde de Sobral, sob a supervisão da Secretaria do 
Planejamento e Gestão, nos termos do artigo 4º, §3º, da Lei Municipal nº 
1.613 de 9 de março de 2017. 1.3. A contratação dar-se-á mediante termo de 
contrato administrativo, por tempo determinado conforme prazos descritos 
no ANEXO V deste edital inaugural, podendo ser prorrogada a critério da 
administração pública, nos termos da legislação vigente. 1.4. A aprovação e a 
classificação final na seleção a que se refere o presente edital não assegura 
aos candidatos a contratação, mas tão-somente a expectativa de serem 
contratados, obedecida a rigorosa ordem de classificação, a existência de 
carência temporária, observando o interesse, bem como, os critérios de 
conveniência, oportunidade e necessidade da Administração Pública. 1.5. As 
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funções, habilitação, atividades básicas, carga horária e remuneração base 
(valor bruto), encontram-se descritos no ANEXO V deste edital. 1.6. Os 
candidatos que não forem eliminados ou desclassificados no presente 
processo seletivo passarão a compor o cadastro de reserva. 1.7. A fonte de 
recurso para o pagamento dos profissionais selecionados e contratados será 
oriunda das seguintes dotações orçamentárias: FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE ADMINISTRAÇÃO GERAL: 0701.10.122. 0072.2381 .3190040 
0.1500100200; 0701.10. 122.0072.2 381.3190 0400.16 21000000. 
ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA VISCONDE DE SABOIA 
ADMINISTRAÇÃO GERAL: 0702.10. 122.0500. 2442. 31900400.1 
500100200; 0702.10.1 22.0500. 2442.319 00400.16 21000000. 1.8. O 
processo seletivo simplificado será coordenado e executado pela Secretaria 
Municipal da Saúde de Sobral, através da Escola de Saúde Pública Visconde 
de Saboia, unidade administrativa, criada através do Decreto Municipal nº 
1.247 de 13 de agosto de 2010, atualizado pela Lei nº 2.052, de 16 de 
fevereiro de 2021, situada na Av. John Sanford, 1320 - Junco, Sobral-CE e 
supervisionado pela Secretaria do Planejamento e Gestão. 1.9. A execução do 
processo seletivo simplificado será acompanhada por uma Comissão 
Organizadora, composta por 3 membros nomeados pela Secretaria 
Municipal da Saúde de Sobral. 1.10. O prazo para impugnação deste edital 
será de 03 (três) dia a contar da sua publicação e deverá ser interposta através 
do e-mail recursos.espvs+edital032022@gmail.com, por meio de petição 
fundamentada, seguindo obrigatoriamente o formulário contido no ANEXO 
IV dirigida à Comissão Organizadora do Processo Seletivo, no horário das 8h 
às 17h, sob pena de preclusão. 1.11. É obrigatória a leitura do presente edital 
pelo candidato, não sendo em nenhuma hipótese esclarecidas dúvidas através 
de e-mail, telefone ou presencialmente. 2. DOS REQUISITOS PARA 
CONTRATAÇÃO - 2.1. São requisitos básicos para a contratação: a) ter sido 
aprovado na seleção, na forma estabelecida neste edital; b) ser brasileiro nato 
ou naturalizado, ou gozar das prerrogativas previstas no artigo 12 da 
Constituição Federal e demais disposições da lei, no caso de estrangeiro; c) 
estar em dia com as obrigações militares (quando do sexo masculino) e 
eleitorais (ambos os sexos); d) estar em pleno gozo de seus direitos civis e 
políticos; e) ter à época da contratação idade mínima de 18 anos; f) possuir a 
escolaridade e os requisitos exigidos para a função, conforme estabelecido 
no quadro constante no ANEXO V; g) possuir inscrição regular no Conselho 
da categoria profissional para a qual concorre, quando necessário ao 
exercício da atividade; h) não estar suspenso do exercício profissional, nem 
cumprindo qualquer outra penalidade disciplinar; i) não ter sofrido sanção 
impeditiva do exercício de cargo/emprego público; j) não ter respondido a 
processo administrativo e/ou ético com condenação transitada em julgado; k) 
não incidir na vedação constitucional da acumulação ilícita de cargos, 
emprego ou função pública; l) ter compatibilidade de horários no caso de 
acumulação lícita de cargos, emprego ou função pública; m) não possuir 
dívidas/débitos, junto à Fazenda Pública Municipal, Estadual ou Federal. 
2.2. As aptidões do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos 
estabelecidos em lei ou pela administração para a contratação. 2.3. A 
comprovação do preenchimento dos requisitos previstos no item 2.1, deverá 
ser apresentada no ato da contratação ou no ato da inscrição, a critério da 
administração, não sendo, em hipótese alguma, admitida comprovação 
posterior ou extemporânea. 3. DAS INSCRIÇÕES - 3.1. As inscrições no 
presente processo seletivo simplificado deverão ser efetuadas através do 
Sistema de Seleção da Prefeitura Municipal de Sobral (http://selecao 
.sobral.ce.gov.br/), no período previsto no Cronograma do Processo 
Seletivo, constante no ANEXO I deste edital. 3.2. As inscrições devem ser 
realizadas dentro do prazo e horário estabelecidos no Cronograma do 
Processo Seletivo. 3.3. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e 
a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste edital, em 
relação às quais não poderá ser alegada qualquer espécie de 
desconhecimento ou discordância. 3.4. Para formalizar a inscrição, o 
candidato deverá anexar no Sistema de Seleção toda a documentação descrita 
a seguir, nos formatos PDF ou JPG/JPEG, em arquivos separados, de acordo 
com os campos disponíveis no Sistema. a) comprovante de pagamento da 
taxa de inscrição no valor de: a.1) R$ 100,00 (cem reais) para candidatos às 
funções de Coordenador Técnico (Códigos 01 e 02). a.2) R$ 50,00 (cinquenta 
reais) para candidatos às funções de Facilitador e Supervisor (Códigos 03 a 
05), sendo este valor referente a 01 (uma) unidade didática. Caso o candidato 
deseje se inscrever em mais de uma unidade didática, deverá gerar a taxa de 
inscrição conforme o número de unidades didáticas escolhidas. a.3) O 
candidato que selecionar mais de uma opção de unidade didática e não 
comprovar o pagamento da taxa de inscrição na quantidade das opções 
escolhidas, terá sua inscrição indeferida. a.4) A taxa de inscrição será emitida 
através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), o qual poderá ser 
gerado diretamente através do site: http://servicos2. speedgov.com.br 
/sobral/sessao/login, devendo o candidato efetuar ou atualizar o seu cadastro 
no Auto Atendimento Tributário do Sistema de Arrecadação Municipal, 
escolhendo posteriormente no MENU DE NAVEGAÇÃO constante da aba 
esquerda a opção LANÇAMENTO DE BOLETO, clicando posteriormente 
no ícone: NOVO BOLETO, escolhendo a opção: EDITAL PROCESSO 
SELETIVO - EDITAL SMS Nº 03/2022, constante no TIPO DE TAXA DE 

LANÇAMENTO, devendo preencher a opção QUANTIDADE de acordo 
com o quantitativo de unidades didáticas escolhidas. b) uma foto no formato 
3x4; c) cópia da cédula de identidade (frente e verso); d) comprovação do 
CPF (Cadastro Nacional de Pessoas Físicas); e) ANEXOS II ou III deste 
edital (barema), conforme código escolhido, preenchido com a pontuação 
estimada de acordo com os comprovantes a serem apresentados; f) 
comprovações de formação acadêmica e experiência profissional de acordo 
com os critérios contidos nos ANEXOS II ou III deste edital (barema), 
conforme código escolhido, e elencados no Sistema de Seleção. 3.5. Serão 
indeferidas as inscrições que não contenham toda a documentação descrita 
no item 3.4 ou documentação divergente da exigida, não sendo admitida, em 
nenhuma hipótese, a juntada posterior de títulos e documentos. 3.6. O 
candidato deverá escolher o código da função e/ou unidade didática a que 
deseja concorrer, sendo-lhe facultada a possibilidade de se inscrever para 
mais de uma unidade didática (até três). Para tanto, deverá observar 
atentamente as exigências contidas neste edital (notadamente subalínea a.2 
do subitem 3.4) e no Sistema de Seleção. Após o envio da inscrição, não será 
possível editá-la ou fazer nova inscrição para o mesmo código. 3.7. O 
candidato que preencher o formulário de inscrição com dados incorretos ou 
que fizer qualquer declaração falsa, inexata ou, ainda, que não possa 
satisfazer todas as condições estabelecidas neste edital, terá cancelada sua 
inscrição, tendo, em consequência, anulados todos os atos dela decorrentes, 
mesmo que aprovado e o fato seja constatado posteriormente. 3.8. As 
consequências de eventuais erros de preenchimento do formulário de 
inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato. 3.9. Não serão 
aceitas inscrições efetuadas de forma condicional ou extemporânea. 3.10. O 
candidato que concluiu a graduação ou pós-graduação no exterior deverá 
apresentar no ato da inscrição o documento de reconhecimento do curso, nos 
termos do acordo ou tratado internacional, conforme legislação brasileira. 
3.11. Não haverá, sob hipótese alguma, reembolso do pagamento da taxa de 
inscrição. 3.12. A inscrição só será efetivada após a confirmação do 
pagamento da taxa de inscrição pela rede bancária, a qual deverá ser paga até 
a data do último dia de inscrição no processo seletivo, independentemente da 
data de vencimento do DAM, não sendo aceito comprovante de 
agendamento de pagamento. 3.13. De acordo com a Lei Municipal nº 223 de 
01 de julho de 1999, os doadores de sangue que contarem o mínimo de 02 
(duas) doações num período de 01 (um) ano, estarão isentos do pagamento de 
taxa de inscrição em concursos públicos municipais, realizados num prazo de 
até 12 (doze) meses decorridos da última doação, devendo a comprovação, 
mediante a apresentação de certidão expedida exclusivamente pelos 
hemocentros, ser anexada no Sistema de Seleção no campo reservado ao 
comprovante de pagamento. 3.14. A Prefeitura Municipal de Sobral, a 
Secretaria Municipal da Saúde e a Escola de Saúde Pública Visconde de 
Saboia, não se responsabilizarão pela solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, 
congestionamento de linhas ou outros fatores que impossibilitem a 
transferência de dados. 4. DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - 
4.1. O Processo Seletivo Simplificado objetivando a formação de cadastro de 
reserva, se dará da seguinte forma: a) para a função de coordenador técnico: 
se dará através da Avaliação Curricular. b) para a função de facilitador: será 
composto pela Avaliação Curricular e pela Análise do Plano de Aula. c) para a 
função de supervisor: será composto pela Avaliação Curricular e pela Análise 
do Plano de estágio. 4.2. Da Avaliação Curricular - 4.2.1. A avaliação 
curricular compreenderá a análise, avaliação e pontuação de títulos e 
documentos apresentados, sendo observados, única e exclusivamente, os 
critérios objetivos constantes do BAREMA, previstos nos ANEXO II e III 
deste edital. 4.2.2. O envio das comprovações de formação acadêmica e 
experiência profissional deverá ser feito através do Sistema de Seleção, 
devendo obrigatoriamente ser anexado nos formatos PDF ou JPG/JPEG 
todos os documentos comprobatórios dos critérios a serem pontuados, 
previstos nos ANEXOS II e III deste edital, conforme código escolhido pelo 
candidato. 4.2.3. Em hipótese alguma será admitida a entrega de 
comprovações fora do prazo de inscrição ou a juntada posterior de títulos e 
documentos. 4.2.4. O candidato deverá obrigatoriamente preencher o 
Barema (ANEXO II ou III), indicando o valor estimado, o qual será objeto de 
análise pela comissão a partir da documentação enviada. 4.2.5. A Avaliação 
Curricular Padronizada será avaliada na escala de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos, sendo considerado desclassificado o candidato que obtiver 
pontuação inferior a 10 (dez) pontos. 4.2.6. Para receber a pontuação relativa 
à experiência profissional o candidato deverá apresentar comprovação do 
tempo de serviço na função a que concorre, conforme estabelecido no 
Barema constante nos ANEXOS II e III deste edital, onde serão aceitos os 
seguintes documentos comprobatórios: a) para experiência profissional em 
instituição pública: certidão/declaração expedida pelo poder público federal, 
estadual ou municipal, em papel timbrado do órgão expedidor, datada e 
assinada pelo respectivo órgão de gestão de pessoas, que informe o cargo ou 
função, bem como o período, com data completa de início e fim (dia, mês e 
ano), se for o caso, confirmando o exercício de atribuições assemelhadas 
àquelas da função a que concorrer, com descrição detalhada das atividades, 
que permitam a identificação do real período trabalhado; b) para experiência 
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profissional em instituição privada: carteira de trabalho (página de 
identificação com foto e dados pessoais e registro do contrato) ou declaração 
do empregador, em papel timbrado contendo o CNPJ da instituição, com a 
data, assinatura e carimbo com a função do responsável legal pela emissão, 
que informe o período, com data completa de início e fim (dia, mês e ano), se 
for o caso, confirmando o exercício de atribuições assemelhadas àquelas do 
cargo público pleiteado, com descrição detalhada das atividades, que 
permitam a identificação do real período trabalhado; c) para prestadores de 
serviço por meio de contrato de trabalho: cópia do contrato de prestação de 
serviços ou recibo de pagamento de autônomo (RPA), acrescido de 
declaração do contratante, em papel timbrado contendo o CNPJ da 
instituição, com a data, assinatura e carimbo com a função do responsável 
legal pela emissão, que informe período, com data completa de início e fim 
(dia, mês e ano), se for o caso, e a experiência profissional com a descrição 
detalhada das atividades desenvolvidas, que permitam a identificação do real 
período trabalhado. 4.2.7. A Banca Examinadora desconsiderará toda e 
qualquer comprovação que seja ilegível, que apresente dúvidas quanto à 
veracidade ou apresente insuficiência nas informações. 4.2.8. Não serão 
aceitas autodeclarações como documento comprobatório. 4.2.9. Somente 
serão validadas as comprovações de experiência profissional que 
especificarem o dia, mês e ano do início e término do contrato/serviço. No 
caso de contrato em vigor, só serão aceitas declarações que afirmem se 
encontrar em atividade, indicando o dia, mês e ano do início. 4.2.10. Não será 
computado como experiência profissional no exercício da função para as 
atividades a que concorre o tempo de estágio, bolsa de estudos, residência ou 
voluntariado. 4.2.11. Cada título será considerado uma única vez para fins de 
pontuação, ainda que seja apresentado em duplicidade. 4.3. Da Análise da 
Proposta Preliminar do Plano de Aula e do Plano de Estágio 4.3.1. A proposta 
preliminar do plano de aula/plano de estágio deverá ser enviada através do 
Sistema de Seleção, devendo obrigatoriamente ser anexado no formato PDF. 
4.3.2. Caso o candidato esteja inscrito para mais de uma unidade didática, 
deverá apresentar uma proposta preliminar do plano de aula/plano de estágio, 
para cada unidade que esteja concorrendo, limitado a 03 (três) unidades 
didáticas. 4.3.3. A avaliação da proposta preliminar do plano de aula, se dará 
com base nos critérios abaixo descritos a serem avaliados pela banca 
examinadora, podendo o candidato atingir a pontuação máxima de 60 
(sessenta) pontos, sendo considerado eliminado o candidato que obtiver 
pontuação inferior a 30 (trinta) pontos. 

5. DA APROVAÇÃO NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 5.1. 
Serão considerados aprovados para a função de coordenador técnico, 
passando a compor o cadastro de reserva, os candidatos que obtiverem a 
pontuação mínima de 10 (dez) pontos na avaliação curricular. 5.2. Serão 
considerados aprovados as funções de facilitador e de supervisor de 
estaǵ io, passando a compor o cadastro de reserva, os candidatos que 
obtiverem a maior pontuação final considerando a fórmula abaixo 
transcrita. NF = (Pontuação da Avaliação Curricular + Pontuação do Plano 
de Aula/Plano de Estágio)/ 2. 5.3. Em todos os casos será obedecida a 
ordem classificatória. 5.4. A divulgação do resultado final do certame 
ocorrerá na data prevista no Cronograma do Processo Seletivo 
Simplificado constante no ANEXO I deste edital. 6. DOS CRITÉRIOS DE 
DESEMPATE - 6.1. No caso de empate entre os candidatos, serão 
utilizados como forma de desempate os seguintes critérios em ordem 
decrescente de importância: a) Para a função de coordenador técnico: I - 
maior pontuação na análise curricular; II - maior idade. b) Para a função de 
facilitador: I - maior pontuação na proposta do plano de aula; II - maior 
pontuação na análise curricular; III - maior idade. c) Para a função de 
supervisor: I - maior pontuação na proposta do plano de estágio; II - maior 
pontuação na análise curricular; III - maior idade. 6.2. Fica assegurado aos 
candidatos que tiverem idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos 
termos do parágrafo único do art. 27 da Lei Federal nº 10.741/2003 
(Estatuto do Idoso), a idade mais avançada como primeiro critério para 
desempate, sucedido dos outros previstos no subitem anterior. 7. DA 
EXCLUSÃO DO CANDIDATO - Será excluído da presente Seleção 
Pública o candidato que: a) fizer, em qualquer documento, declaração falsa 
ou inexata; b) desrespeitar membro da Comissão Organizadora ou 
Executora do Processo Seletivo; c) descumprir quaisquer das instruções 
contidas no edital; d) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento indevido. 8. DOS RECURSOS - 8.1. 
Caberá recurso contra o resultado preliminar da seleção. 8.2. O recurso 
deverá ser interposto através do e-mail recursos.espvs +edital032022 
@gmail.com, conforme data e horário previsto no Cronograma do 

Processo Seletivo, constante do ANEXO I deste edital. 8.3. Admitir-se-á 
um único recurso por candidato (em cada etapa), o qual deverá conter todas 
as alegações que justifiquem a sua impetração, utilizando o formulário 
apresentado no ANEXO IV deste edital. 8.4. Poderá haver recontagem de 
pontos e alterações, para mais ou para menos, na pontuação dos candidatos 
decorrentes de recursos ou por ato de ofício. 8.5. Os recursos deverão 
obrigatoriamente ser dirigidos à Comissão Organizadora do Processo 
Seletivo, por escrito, de forma fundamentada. 8.6. Somente serão 
apreciados os recursos interpostos dentro do prazo e horário indicados no 
presente edital. 8.7. Não será admitida a juntada posterior de títulos e 
documentos através de recurso, conforme já estabelecido no item 3.5 deste 
edital inaugural. 8.8. A Comissão Organizadora do Processo Seletivo 
constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, 
razão pela qual não caberão recursos adicionais. 8.9. Em hipótese alguma 
será aceito revisão de recurso, recurso do recurso ou recurso do resultado 
final do processo seletivo. 8.10. A interposição dos recursos não obsta o 
regular andamento do cronograma de eventos do Processo Seletivo, 
constante do ANEXO I deste edital. 9. DA DIVULGAÇÃO DOS 
RESULTADOS - 9.1. Todos os resultados da seleção serão divulgados nos 
endereços eletrônicos http://saude .sobral.ce.gov.br ou http://diario.sobral 
.ce.gov.br, seguindo o cronograma de eventos do processo seletivo 
constante do ANEXO I deste edital. 9.2. É de exclusiva responsabilidade do 
candidato acompanhar os comunicados e convocações, através dos 
e n d e r e ç o s  e l e t r ô n i c o s  h t t p : / / s a u d e . s o b r a l . c e . g o v. b r  o u  
http://diario.sobral.ce.gov.br. 10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - 10.1. 
Não será fornecido qualquer documento comprobatório da pontuação do 
candidato ou de aprovação na Seleção Pública, valendo para este fim, o 
edital do resultado final publicado no Diário Oficial do Município - DOM. 
10.2. A aprovação e a classificação final na seleção a que se refere este 
edital não asseguram aos candidatos a contratação, mas tão-somente a 
expectativa de ser contratado, mediante o interesse e a conveniência 
administrativa, uma vez que se trata de seleção pública simplificada para 
atender excepcional interesse público. 10.3. A qualquer tempo, poder-se-á 
anular a inscrição ou contratação do candidato, desde que verificadas 
falsidades de declaração ou irregularidades nos documentos apresentados. 
10.4. A presente Seleção Pública Simplificada terá validade de 12 (doze) 
meses, a contar da publicação da homologação do Resultado Final, 
prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública. 10.5. 
Toda e qualquer norma complementar ao presente edital, bem como, 
Aditivos, Retificações, Comunicados e Avisos, ficarão incorporados e 
passarão imediatamente a regular a presente seleção, devendo os 
candidatos acompanharem todas as informações ou alterações através do 
Diário Oficial do Município de Sobral - DOM. 10.6. Não haverá vínculo 
empregatício para qualquer fim entre o Contratado e o Município de 
Sobral/Secretaria Municipal da Saúde, haja vista que a presente seleção é 
para formação de cadastro de reserva e contratação temporária regida pelos 
dispositivos legais atualmente vigentes no Município de Sobral e demais 
dispositivos aplicáveis à espécie. 10.7. As convocações dos candidatos 
aprovados para firmar o contrato serão feitas através do Diário Oficial do 
Município - DOM ou do endereço eletrônico http://saude.sobral.ce.gov.br, 
sendo de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações 
referentes à seleção. 10.8. O não comparecimento do candidato, quando 
convocado, implicará na sua imediata eliminação. 10.9. O candidato 
deverá manter junto ao Setor de Pessoal (Recursos Humanos), da 
Secretaria Municipal da Saúde de Sobral, durante a validade do Processo 
Seletivo, seu endereço, e-mail e telefone atualizados, não lhe cabendo 
qualquer reclamação, caso não seja possível a sua convocação, por falta 
da citada atualização. 10.10. Quando convocado para contratação, ao 
candidato será solicitado apresentar Atestado de Saúde Ocupacional, 
comprovando sua capacidade laborativa. 10.11. O candidato 
selecionado e contratado sujeitar-se-á ao Regime Geral de Previdência 
Social, conforme estabelecido no § 2º do art. 7º da Lei Municipal nº 
1613, de 9 de março de 2017. 10.12. Os casos omissos serão resolvidos 
pela Comissão Organizadora do Processo Seletivo. 10.13. Os seguintes 
ANEXOS são partes integrantes deste edital: ANEXO I - Cronograma de 
Eventos do Processo Seletivo; ANEXO II - Critérios para análise do 
currículo - BAREMA - Códigos 01 e 02; ANEXO III - Critérios para 
análise do currículo - BAREMA - Códigos 03 a 05; ANEXO IV - 
Formulário para Interposição de Recurso; ANEXO V - Quadro de vagas, 
função, habilitação, atividades básicas, carga horária e remuneração 
base. Sobral-CE, 21 de março de 2022. Regina Célia Carvalho da Silva - 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SAÚDE - Luiz Ramom Teixeira 
Carvalho - SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO. 
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AVALIAÇÃO DA PROPOSTA PRELIMINAR DE PLANO DE AULA/PLANO DE ESTÁGIO 
Competência/Objetivos 10 pontos 

Conteúdo essencial 10 pontos 
Estratégias pedagógicas 15 pontos 
Atividades de avaliação 15 pontos 

Bibliografia básica 10 pontos 
TOTAL 60 pontos 
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EDITAL SMS Nº 04/2022 - PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA 
PARA PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR, DESTINADOS AO 
SISTEMA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SOBRAL, NOS TERMOS DA 
LEI MUNICIPAL Nº 1613, DE 09 DE MARÇO DE 2017 E DO DECRETO 
MUNICIPAL Nº 2.562, DE 29 DE JANEIRO DE 2021. O MUNICÍPIO DE 
SOBRAL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 
nº 07.598.634/0001-37, com sede na cidade de Sobral, no Estado do Ceara,́  a ̀
rua Viriato de Medeiros, nº 1250, bairro Centro, no uso de suas atribuições 
legais e em cumprimento das normas previstas no artigo 37, inciso IX, da 
Constituição Federal, no artigo 154, inciso XIV da Constituição do Estado do 
Ceara,́  no artigo 72, inciso IX, da Lei Orgânica do Município de Sobral, no 
artigo 4º, da Lei Municipal nº 1.613 de 9 de março de 2017 e no Decreto 
Municipal de nº 2.562, de 29 de janeiro de 2021, através de sua 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, torna público e estabelece as 
normas para a abertura das inscrições e realização do processo seletivo 
simplificado objetivando a formação de cadastro de reserva para 
profissionais de nível superior, destinados ao sistema municipal de saúde de 
Sobral, conforme descrito no ANEXO V deste edital, em decorrência da 
necessidade de manutenção dos serviços de saúde prestados pelo município. 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES - 1.1. Justifica-se a presente 
seleção simplificada para contratação temporária de excepcional interesse 
público e formação de cadastro de reserva para profissionais de nível 
superior, destinados ao Sistema Municipal de Saúde de Sobral, para a 
manutenção de serviços públicos essenciais ao regular funcionamento do 
Sistema de Saúde de Sobral, conforme art. 3º do da Lei Municipal nº 1.613 de 
9 de março de 2017 e do Decreto Municipal de nº 2.562, de 29 de janeiro de 
2021. 1.2. O processo seletivo será regido por este edital e seus anexos, 
expedidos pela Secretaria Municipal da Saúde de Sobral, sob a supervisão da 
Secretaria do Planejamento e Gestão, nos termos do artigo 4º, §3º, da Lei 
Municipal nº 1.613 de 9 de março de 2017. 1.3. A contratação dar-se-á 
mediante termo de contrato administrativo, por tempo determinado de até 12 
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ANEXO I  - EDITAL SMS Nº 03/2022 - CRONOGRAMA DO PROCESSO SELETIVO 

EVENTO DATA LOCAL 

Publicação edital 21 de março de 2022 
http://saude.sobral.ce.gov.br ou 

http://diario.sobral.ce.gov.br 

Inscrições no Processo 
Seletivo 

De 22 a 30 de março de 2022 
Horário: Das 8h do dia 22 às 17h do dia 

30 de março de 2022 
http://selecao.sobral.ce.gov.br 

Divulgação do Resultado 
Preliminar das Inscrições 

31 de março de 2022 
http://saude.sobral.ce.gov.br ou 

http://diario.sobral.ce.gov.br 
Data para Interposição de 
Recursos contra Resultado 
Preliminar das Inscrições 

01 de abril de 2022 
Horário: Das 8h às 17h* 

recursos.espvs+edital032022@gmail.com 

Divulgação do Resultado Final 
das Inscrições 

04 de abril de 2022 
http://saude.sobral.ce.gov.br ou 

http://diario.sobral.ce.gov.br 
Divulgação do Resultado 
Preliminar da Avaliação 

Curricular 
05 de abril de 2022 

http://saude.sobral.ce.gov.br ou 
http://diario.sobral.ce.gov.br 

Data para Interposição de 
Recursos contra Resultado 
Preliminar da Avaliação 

Curricular 

06 de abril de 2022 
Horário: Das 8h às 17h* 

recursos.espvs+edital032022@gmail.com 

Resultado dos Recursos e 
Resultado Final do Processo 

Seletivo 
07 de abril de 2022 

http://saude.sobral.ce.gov.br ou 
http://diario.sobral.ce.gov.br 

* NÃO SERÃO AVALIADOS OS E-MAILS RECEBIDOS FORA DO HORÁRIO ESTABELECIDO NO CRONOGRAMA 

 
ANEXO II - EDITAL SMS Nº 03/2022 - CRITÉRIOS PARA ANÁLISE DO CURRÍCULO PADRONIZADO – BAREMA - CÓDIGOS 01 e 02 

 CERTIFICAÇÃO DESCRIÇÃO DO COMPROVANTE PONTUAÇÃO 
PONTUAÇÃO 

ESTIMADA 

FORMAÇÃO – MÁXIMO 15 PONTOS 

1 
Curso de residência em saúde (pós-

graduação lato sensu) 
5 pontos por comprovante 

(máximo 5 pontos) 
 

2. 

Curso de especialização (pós-
graduação lato sensu) nas áreas da 

saúde ou educação, com carga horária 
mínima de 360h.. 

3 pontos por comprovante 
(máximo 3 pontos) 

 

3. 

Curso de aperfeiçoamento (pós-
graduação lato sensu) nas áreas da 

saúde ou educação, com carga horária 
mínima de 180h. 

Diploma ou declaração em papel timbrado 
devidamente carimbado e assinado, 
emitidos por instituição de ensino 

reconhecida pelo MEC (cadastrada no e-
mec, devendo esta informação ser 

comprovada pelo candidato, caso não 
conste no certificado). No caso da 

declaração, deverá ter sido emitida em 
período não superior a 12 meses contados 

da data do último dia de inscrição no 
processo seletivo. 

2 pontos por comprovante 
(máximo 2 pontos) 

 

4. 
Participação como discente em cursos 

na área da saúde com carga horária 
igual ou superior a 40h. 

0,5 ponto por 
comprovante 

(máximo 3 pontos) 
 

5. 
Participação em eventos científicos na 
área da saúde com carga horária igual 

ou superior a 20h 

Certificado ou declaração do(s) curso(s) 
vivenciado(s) nos últimos 5 anos, contados 
a partir da data do último dia de inscrição 

no processo seletivo. No caso de 
declaração, deverá ter sido emitida nos 
últimos 12 meses contados da data do 
último dia de inscrição no processo 

seletivo. 

0,25 ponto por 
comprovante 

(máximo  2 pontos) 
 

PRODUÇÃO CIENTÍFICA – MÁXIMO 5 PONTOS 

6. 
Trabalho apresentado em evento na 

área da saúde. 

Certificado referente à apresentação de 
trabalho em congresso ou seminário 

contado a partir da data do último dia de 
inscrição no processo seletivo. 

0,25 ponto por 
comprovante 

(máximo 2 pontos) 
 

7. 

Publicação de artigo completo em 
periódico (com ISSN) ou capítulo de 
livro (com ISBN), ambos na área da 

saúde. 

Cópia da publicação realizada nos últimos 
5 anos, contados a partir da data do último 

dia de inscrição no processo seletivo. 

1 ponto por publicação 
(máximo 3 pontos) 

 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL – MÁXIMO 20 PONTOS 

    

8. 

Experiência no exercício da atividade 
profissional no segmento assistência 
ou gestão, vivenciada nos últimos 05 
anos anteriores à data de publicação 

deste edital. 

1 ponto por período de 6 
meses consecutivos 
(máximo 5 pontos) 

 

9. 

Experiência de docência (técnico, pós-
técnico, graduação ou pós-graduação) 

vivenciada nos últimos 05 anos, a 
partir da data de publicação deste 

edital . 

2,5 pontos por cada 
Unidade didática, módulo 

ou disciplina 
(máximo 5 pontos) 

 

10. 

Experiência de coordenação no ensino 
técnico e pós-técnico, na área da 

saúde, vivenciada nos últimos 05 anos, 
a partir da data de publicação deste 

edital. 

Cópia da CTPS/Declaração com data de 
início e fim ou que se encontra em 

exercício, em papel timbrado, contendo 
CNPJ, assinatura e carimbo do emitente. 

Obs: Somente serão considerados períodos 
de 06 meses 

1 ponto por semestre, 
limitado a um único 
vínculo por período. 
(máximo 10 pontos) 

 

TOTAL - MÁXIMO 40 PONTOS  

 

ANEXO III - EDITAL SMS Nº 03/2022 - CRITÉRIOS PARA ANÁLISE DO CURRÍCULO PADRONIZADO – BAREMA - CÓDIGOS 03 a 05 

 CERTIFICAÇÃO DESCRIÇÃO DO COMPROVANTE PONTUAÇÃO 
PONTUAÇÃO 

ESTIMADA 

FORMAÇÃO – MÁXIMO 15 PONTOS 

1 
Curso de residência em saúde (pós-

graduação lato sensu) 
5 pontos por comprovante 

(máximo 5 pontos) 
 

2. 

Curso de especialização (pós-
graduação lato sensu) nas áreas da 

saúde ou educação, com carga horária 
mínima de 360h.. 

3 pontos por comprovante 
(máximo 3 pontos) 

 

3. 

Curso de aperfeiçoamento (pós-
graduação lato sensu) nas áreas da 

saúde ou educação, com carga horária 
mínima de 180h. 

Diploma ou declaração em papel timbrado 
devidamente carimbado e assinado, 
emitidos por instituição de ensino 

reconhecida pelo MEC (cadastrada no e-
mec, devendo esta informação ser 

comprovada pelo candidato, caso não 
conste no certificado). No caso da 

declaração, deverá ter sido emitida em 
período não superior a 12 meses contados 

da data do último dia de inscrição no 
processo seletivo. 

2 pontos por comprovante 
(máximo 2 pontos) 

 

4. 
Participação como discente em cursos 

na área da saúde com carga horária 
igual ou superior a 40h. 

0,5 ponto por 
comprovante 

(máximo 3 pontos) 
 

5. 
Participação em eventos científicos na 
área da saúde com carga horária igual 

ou superior a 20h 

Certificado ou declaração do(s) curso(s) 
vivenciado(s) nos últimos 5 anos, contados 
a partir da data do último dia de inscrição 

no processo seletivo. No caso de 
declaração, deverá ter sido emitida nos 
últimos 12 meses contados da data do 
último dia de inscrição no processo 

seletivo. 

0,25 ponto por 
comprovante 

(máximo  2 pontos) 
 

PRODUÇÃO CIENTÍFICA – MÁXIMO 5 PONTOS 

6. 
Trabalho apresentado em evento na 

área da saúde. 

Certificado referente à apresentação de 
trabalho em congresso ou seminário 

contado a partir da data do último dia de 
inscrição no processo seletivo. 

0,25 ponto por 
comprovante 

(máximo 2 pontos) 
 

7. 

Publicação de artigo completo em 
periódico (com ISSN) ou capítulo de 
livro (com ISBN), ambos na área da 

saúde. 

Cópia da publicação realizada nos últimos 
5 anos, contados a partir da data do último 

dia de inscrição no processo seletivo. 

1 ponto por publicação 
(máximo 3 pontos) 

 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL – MÁXIMO 20 PONTOS 

8. 

Experiência no exercício da atividade 
profissional no segmento assistência 
ou gestão, vivenciada nos últimos 05 
anos anteriores à data de publicação 

deste edital. 

1 ponto por período de 6 
meses consecutivos 
(máximo 5 pontos) 

 

9. 

Experiência de docência no ensino 
superior (graduação ou pós-

graduação) vivenciada nos últimos 05 
anos, a partir da data de publicação 

deste edital. 

2,5 pontos por cada 
Unidade didática, módulo 

ou disciplina 
(máximo 5 pontos) 

 

10. 

Experiência de docência no ensino 
técnico e pós-técnico, na área da 

saúde, vivenciada nos últimos 05 anos, 
a partir da data de publicação deste 

edital 

Cópia da CTPS/Declaração com data de 
início e fim ou que se encontra em 

exercício, em papel timbrado, contendo 
CNPJ, assinatura e carimbo do emitente. 

Obs: Somente serão considerados períodos 
de 06 meses 

2,5 pontos por cada 
Unidade didática, módulo 
ou disciplina (máximo  10 

pontos) 

 

TOTAL - MÁXIMO 40 PONTOS  

 
ANEXO IV - EDITAL SMS Nº 03/2022 

 
FORMULÁRIO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 

 
À COMISSÃO ORGANIZADORA DO PROCESSO SELETIVO 

 
Nome do Candidato: __________________________________________________________ 

 
Função/Carga horária: ________________________________________________________ 

 
Recurso contra: ______________________________________________________________ 

 
Justificativa do Recurso: 

_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________ 

 
 

Sobral-CE, _____ de ___________________ de _______________ 
 
 

____________________________________ 
Assinatura do Candidato 

 

 

ANEXO V - EDITAL Nº 03/2022 - QUADRO DE FUNÇÃO, VAGAS, CARGA HORÁRIA, REMUNERAÇÃO, PRAZO, HABILITAÇÃO E ATIVIDADES BÁSICAS 

HABILITAÇÃO/ 
FUNÇÃO VAGAS 

CARGA 
HORÁRIA 

VALOR 
MENSAL 

PRAZO DO 
CONTRATO REQUISITOS 

ATIVIDADES BÁSICAS 

Coordenador técnico 
para o curso de  
Especialização 

Técnica na Linha de 
Cuidado em Atenção 
às Doenças Crônicas - 
Área Descentralizada 
de Saúde de Camocim 

- Código 01 

01 (uma) vaga 
20h 

semanais 
R$ 1.500,00 07 (sete) meses 

Graduação em 
Enfermagem 

Responsabilizar-se pelo funcionamento do curso sob sua orientação 
junto à Coordenação técnica e pedagógica da  Escola de Saúde Pública 
Visconde de Saboia (ESP-VS); Ministrar os processos de formação dos 
facilitadores  e supervisores de estágio nas metodologias a serem 
adotadas; Apoiar os facilitadores e supervisores de estágio no 
planejamento das avaliações e atividades de reforço, com base no 
conteúdo ministrado para os estudantes que demonstrarem desempenho 
insatisfatório; Orientar, acompanhar, controlar e avaliar junto aos 
facilitadores e supervisores de estágio, as práticas educativas dos 
alunos; Encaminhar à Coordenação Pedagógica da ESP-VS o relatório 
final  juntamente com o diário de classe com as seguintes informações: 
relação dos alunos, frequência, conteúdo programático das aulas, carga 
horária, notas, instrumentos de avaliação e relação dos facilitadores do 
módulo e supervisores de estágio; Providenciar e remeter à 
Coordenação Pedagógica da ESP-VS a documentação requisitada pela 
instituição executora do curso, para compor as pastas escolares; Apoiar 
os facilitadores e supervisores de estágio, no que se refere ao 
preenchimento de fichas, diários de classe e/ou aos instrumentos 
didático-pedagógicos e disciplinares; Responsabilizar-se, junto ao 
facilitador e supervisores de estágio, pela execução do cronograma e 
conteúdo programático das aulas, propostos pela ESP-VS; Cumprir a 
carga horária estabelecida pela ESP-VS para a execução do 
acompanhamento técnico-pedagógico; Responsabilizar-se pelas demais 
atividades relacionadas à sua função no curso. 

Coordenador técnico 
para o Curso de 

Técnico em Prótese 
Dentária - Código 02 

01 (uma) vaga 
20h 

semanais 
R$ 1.500,00 

12 (doze) 
meses 

Graduação em 
Odontologia 

Responsabilizar-se pelo funcionamento do curso sob sua orientação 
junto à Coordenação técnica e pedagógica da  Escola de Saúde Pública 
Visconde de Saboia (ESP-VS); Ministrar os processos de formação dos 
facilitadores  e supervisores de estágio nas metodologias a serem 
adotadas; Apoiar os facilitadores e supervisores de estágio no 
planejamento das avaliações e atividades de reforço, com base no 
conteúdo ministrado para os estudantes que demonstrarem desempenho 
insatisfatório; Orientar, acompanhar, controlar e avaliar junto aos 
facilitadores e supervisores de estágio, as práticas educativas dos 
alunos; Encaminhar à Coordenação Pedagógica da ESP-VS o relatório 
final juntamente com o diário de classe com as seguintes informações: 
relação dos alunos, frequência, conteúdo programático das aulas, carga 
horária, notas, instrumentos de avaliação e relação dos facilitadores do 
módulo e supervisores de estágio; Providenciar e remeter à 
Coordenação Pedagógica da ESP-VS a documentação requisitada pela 
instituição executora do curso, para compor as pastas escolares; Apoiar 
os facilitadores e supervisores de estágio, no que se refere ao 
preenchimento de fichas, diários de classe e/ou aos instrumentos 
didático-pedagógicos e disciplinares; Responsabilizar-se, junto ao 
facilitador e supervisores de estágio, pela execução do cronograma e 
conteúdo programático das aulas, propostos pela ESP-VS; Cumprir a 
carga horária estabelecida pela ESP-VS para a execução do 
acompanhamento técnico-pedagógico; Responsabilizar-se pelas demais 
atividades relacionadas à sua função no curso. 

 Organização do 
SUS 

40h 

Gestão de 
Atenção à Saúde 

40h 

Promoção à 
saúde e 

Organização da 
rede de atenção 
a pessoas com 

Doenças 
Crônicas não 
transmissíveis 

92h 

Cuidado integral 
a pessoas com 

Doenças 
Crônicas 

96h 

Facilitador para o 
curso de 

Especialização 
Técnica na Linha de 
Cuidado em Atenção 
às Doenças Crônicas - 
Área Descentralizada 
de Saúde de Camocim 

- Código 03  

Construção do 
relatório da 

prática 
32h 

01 (uma) vaga 
para cada unidade 

didática 

R$ 50,00 por 
hora-aula 

Graduação em 
Enfermagem 

Desenvolver com os alunos as atividades teórico/práticas de acordo 
com a metodologia proposta pela Escola de Saúde Pública Visconde de 
Saboia (ESP-VS); Participar da Capacitação Pedagógica para Docentes; 
Orientar os alunos quanto à utilização do material didático e de apoio; 
Analisar com o coordenador pedagógico e coordenador técnico as 
avaliações e atividades de reforço, com base no conteúdo facilitado; 
Acompanhar e identificar juntamente com o coordenador geral os 
alunos com possibilidade de evasão, implementando estratégias para 
sua prevenção e até reversão; Elaborar e apresentar nas reuniões com a 
coordenação geral os planos de aula e diários de classe adequadamente 
preenchidos; Participar do planejamento e programação de estágios 
junto com as equipes de supervisores e coordenadores; Promover a 
integração dos alunos nos níveis de atenção à saúde (primário, 
secundário e terciário); Observar diariamente a programação 
pedagógica através do cronograma para garantir o envolvimento efetivo 
dos alunos; elaborar e entregar relatório das atividades desenvolvidas 
para o coordenador geral; Cumprir as determinações administrativas e 
pedagógicas; Responsabilizar-se por todas as demais atividades 
relacionadas com o curso. 

Facilitador  para o 
Curso de Técnico em 

Prótese Dentária - 
Código 04 

Introdução aos 
aspectos étnicos 

e culturais no 
trabalho em 

saúde 

40h 01 (uma) vaga 
R$ 50,00 por 

hora-aula 

Graduação na área 
da Saúde ou 

Ciências Sociais 
Aplicadas 

Desenvolver com os alunos as atividades teórico/práticas de acordo 
com a metodologia proposta pela Escola de Saúde Pública Visconde de 
Saboia (ESP-VS); Participar da Capacitação Pedagógica para Docentes; 
Orientar os alunos quanto à utilização do material didático e de apoio; 
Analisar com o coordenador pedagógico e coordenador técnico as 
avaliações e atividades de reforço, com base no conteúdo facilitado; 
Acompanhar e identificar juntamente com o coordenador geral os 
alunos com possibilidade de evasão, implementando estratégias para 
sua prevenção e até reversão; Elaborar e apresentar nas reuniões com a 
coordenação geral os planos de aula e diários de classe adequadamente 
preenchidos; Participar do planejamento e programação de estágios 
junto com as equipes de supervisores e coordenadores; Promover a 
integração dos alunos nos níveis de atenção à saúde (primário, 
secundário e terciário); Observar diariamente a programação 
pedagógica através do cronograma para garantir o envolvimento efetivo 
dos alunos; elaborar e entregar relatório das atividades desenvolvidas 
para o coordenador geral; Cumprir as determinações administrativas e 
pedagógicas; Responsabilizar-se por todas as demais atividades 
relacionadas com o curso. 

Introdução à 
profissão de 
Técnico em 

Prótese Dentária 

24h 03 (três) 
Graduação em 
Odontologia 

Gestão do 
trabalho em 

saúde 
16h 03 (três) 

Introdução aos 
aspectos étnicos 

e culturais no 
trabalho em 

saúde 

12h 03 (três) 

Educação para o 
autocuidado 

12h 03 (três) 

Saúde e 
segurança no 

trabalho 
16h 03 (três) 

Supervisor – Módulo 
Contextual Básico 

para o Curso de 
Técnico em Prótese 

Dentária - Código 05 

Primeiros 
socorros 

20h 03 (três) 

R$ 40,00 por 
hora-

supervisionada Graduação em 
Odontologia ou 

Enfermagem 

Acompanhar os discentes nos campos de estágio, com base na 
metodologia proposta pela Escola de Saúde Pública Visconde de Saboia 
(ESP-VS); Participar da Capacitação Pedagógica promovida pela ESP-
VS no decorrer do curso; Analisar com o coordenador pedagógico as 
avaliações de estágio e as necessidades de reforço com base nas 
competências estabelecidas no programa de formação; Elaborar o plano 
e escala de estágios e apresentar à coordenação do curso; 
Responsabilizar-se pela frequência e atividades desenvolvidas, 
registrando-as em formulário próprio a serem entregues, ao final de 
cada período de estágio coordenador do curso; Participar do 
planejamento e programação de estágios junto com as equipes de 
coordenadores; Promover a integração dos alunos nos diversos níveis 
de atenção à saúde; Observar diariamente a programação pedagógica 
através do cronograma para garantir o envolvimento efetivo dos 
discentes; Elaborar e entregar relatório de estágio ao final de cada 
Módulo das atividades para o coordenador; Cumprir as determinações 
administrativas e pedagógicas da ESP-VS; Responsabilizar-se por todas 
as demais atividades relacionadas com o curso; Manter comunicação 
sistemática com a coordenação. 
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(doze) meses, podendo ser prorrogado por até 12 (doze) meses, a critério da 
administração pública, nos termos da legislação vigente. 1.4. A aprovação e a 
classificação final na seleção a que se refere o presente edital não assegura 
aos candidatos a contratação, mas tão-somente a expectativa de serem 
contratados, obedecida a rigorosa ordem de classificação, a existência de 
carência temporária, observando o interesse, bem como, os critérios de 
conveniência, oportunidade e necessidade da Administração Pública. 1.5. A 
função, habilitação, atividades básicas, carga horária e remuneração base 
(valor bruto), encontram-se descritos no ANEXO V deste edital. 1.6. Os 
candidatos que não forem eliminados ou desclassificados no presente 
processo seletivo passarão a compor o cadastro de reserva. 1.7. A fonte de 
recurso para o pagamento dos profissionais selecionados e contratados será 
oriunda das seguintes dotações orçamentárias: FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE ADMINISTRAÇÃO GERAL: 0701.10.12 2.00 72.23 81.3190 
0400.15 00100200; 0701.10.122.00 72.23 81.319 00400.16 21000000. 
ATENÇÃO BÁSICA: 0701.10.30 1.007 3.2418 .319 00400 .1500100200 
0701.10. 301.0 073.2 418.31 900400.1 600000000 ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA: 0701.10.3 02.007 3.238 4.31 900400.15 00100200 
0701.10.302.00 73.2384. 319004 00.1600000000 ESCOLA DE SAÚDE 
PÚBLICA VISCONDE DE SABOIA ADMINISTRAÇÃO GERAL: 
0702.10.122 .0500.2 442.319 00400.1 500100200 0702.10.122 .0500 
.2442.31 90040 0.1621000000 1.8. O processo seletivo simplificado será 
coordenado e executado pela Secretaria Municipal da Saúde de Sobral, 
através da Escola de Saúde Pública Visconde de Saboia, unidade 
administrativa, criada através do Decreto Municipal nº 1.247 de 13 de agosto 
de 2010, atualizado pela Lei nº 2.052, de 16 de fevereiro de 2021, situada na 
Av. John Sanford, 1320 - Junco, Sobral-CE e supervisionado pela Secretaria 
do Planejamento e Gestão. 1.9. A execução do processo seletivo simplificado 
será acompanhada por uma Comissão Organizadora, composta por 3 
membros nomeados pela Secretaria Municipal da Saúde de Sobral. 1.10. O 
prazo para impugnação deste edital será de 03 (três) dia a contar da sua 
publicação e deverá ser interposta através do e-mail recursos.espvs 
+edital042022@gmail.com, por meio de petição fundamentada, seguindo 
obrigatoriamente o formulário contido no ANEXO IV dirigida à Comissão 
Organizadora do Processo Seletivo, no horário das 8h às 17h, sob pena de 
preclusão. 1.11. É obrigatória a leitura do presente edital pelo candidato, não 
sendo em nenhuma hipótese esclarecidas dúvidas através de e-mail, telefone 
ou presencialmente. 2. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO - 2.1. 
São requisitos básicos para a contratação: a) ter sido aprovado na seleção, na 
forma estabelecida neste edital; b) ser brasileiro nato ou naturalizado, ou 
gozar das prerrogativas previstas no artigo 12 da Constituição Federal e 
demais disposições da lei, no caso de estrangeiro; c) estar em dia com as 
obrigações militares (quando do sexo masculino) e eleitorais (ambos os 
sexos); d) estar em pleno gozo de seus direitos civis e políticos; e) ter à época 
da contratação idade mínima de 18 anos; f) possuir a escolaridade e os 
requisitos exigidos para a função, conforme estabelecido no quadro 
constante no ANEXO V; g) possuir inscrição regular no Conselho da 
categoria profissional para a qual concorre, quando necessário ao exercício 
da atividade; h) não estar suspenso do exercício profissional, nem cumprindo 
qualquer outra penalidade disciplinar; i) não ter sofrido sanção impeditiva do 
exercício de cargo/emprego público; j) não ter respondido a processo 
administrativo e/ou ético com condenação transitada em julgado; k) não 
incidir na vedação constitucional da acumulação ilícita de cargos, emprego 
ou função pública; l) ter compatibilidade de horários no caso de acumulação 
lícita de cargos, emprego ou função pública; m) não possuir dívidas/débitos, 
junto à Fazenda Pública Municipal, Estadual ou Federal. 2.2. As aptidões do 
cargo podem justificar a exigência de outros requisitos estabelecidos em lei 
ou pela administração para a contratação. 2.3. A comprovação do 
preenchimento dos requisitos previstos no item 2.1, deverá ser apresentada 
no ato da contratação ou no ato da inscrição, a critério da administração, não 
sendo, em hipótese alguma, admitida comprovação posterior ou 
extemporânea. 3. DAS INSCRIÇÕES - 3.1. As inscrições no presente 
processo seletivo simplificado deverão ser efetuadas através do Sistema de 
Seleção da Prefeitura Municipal de Sobral (http://selecao .sobral.ce.gov.br/), 
no período previsto no Cronograma do Processo Seletivo, constante no 
ANEXO I deste edital. 3.2. As inscrições devem ser realizadas dentro do 
prazo e horário estabelecidos no Cronograma do Processo Seletivo. 3.3. A 
inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das 
normas e condições estabelecidas neste edital, em relação às quais não 
poderá ser alegada qualquer espécie de desconhecimento ou discordância. 
3.4. Para formalizar a inscrição, o candidato deverá anexar no Sistema de 
Seleção toda a documentação descrita a seguir, nos formatos PDF ou 
JPG/JPEG, em arquivos separados, de acordo com os campos disponíveis no 
Sistema. a) comprovante de pagamento da taxa de inscrição no valor de R$ 
150,00 (cento e cinquenta reais). A taxa de inscrição será emitida através de 
DAM (Documento de Arrecadação Municipal), o qual poderá ser gerado 
diretamente através do site: http://servicos2. speedgov.com.br 
/sobral/sessao/login, devendo o candidato efetuar ou atualizar o seu cadastro 
no Auto Atendimento Tributário do Sistema de Arrecadação Municipal, 

escolhendo posteriormente no MENU DE NAVEGAÇÃO constante da aba 
esquerda a opção LANÇAMENTO DE BOLETO, clicando posteriormente 
no ícone: NOVO BOLETO, escolhendo a opção: EDITAL PROCESSO 
SELETIVO - EDITAL SMS Nº 04/2022, constante no TIPO DE TAXA DE 
LANÇAMENTO; b) uma foto no formato 3x4; c) cópia da cédula de 
identidade; d) comprovação do CPF (Cadastro Nacional de Pessoas Físicas); 
e) ANEXOS II ou III deste edital (barema), conforme a função escolhida, 
preenchido com a pontuação estimada de acordo com os comprovantes a 
serem apresentados; f) comprovações de formação acadêmica e experiência 
profissional de acordo com os critérios contidos no ANEXOS II ou III deste 
edital (barema), conforme a função escolhida, e elencados no Sistema de 
Seleção. 3.5. Serão indeferidas as inscrições que não contenham toda a 
documentação descrita no item 3.4 ou documentação divergente da exigida, 
não sendo admitida, em nenhuma hipótese, a juntada posterior de títulos e 
documentos. 3.6. O CANDIDATO SÓ PODERÁ REALIZAR APENAS 
UMA INSCRIÇÃO NESTE PROCESSO SELETIVO PARA CADA 
FUNÇÃO, DEVENDO OBSERVAR ATENTAMENTE AS EXIGÊNCIAS 
CONTIDAS NO EDITAL E NO SISTEMA DE SELEÇÃO E SOMENTE 
ENVIAR SUA INSCRIÇÃO APÓS A DEVIDA CONFERÊNCIA. 3.7. O 
candidato que preencher o formulário de inscrição com dados incorretos ou 
que fizer qualquer declaração falsa, inexata ou, ainda, que não possa 
satisfazer todas as condições estabelecidas neste edital, terá cancelada sua 
inscrição, tendo, em consequência, anulados todos os atos dela decorrentes, 
mesmo que aprovado e o fato seja constatado posteriormente. 3.8. As 
consequências de eventuais erros de preenchimento do formulário de 
inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato. 3.9. Não serão 
aceitas inscrições efetuadas de forma condicional ou extemporânea. 3.10. O 
candidato que concluiu a graduação ou pós-graduação no exterior deverá 
apresentar no ato da inscrição o documento de reconhecimento do curso, nos 
termos do acordo ou tratado internacional, conforme legislação brasileira. 
3.11. Não haverá, sob hipótese alguma, reembolso do pagamento da taxa de 
inscrição. 3.12. A inscrição só será efetivada após a confirmação do 
pagamento da taxa de inscrição pela rede bancária, a qual deverá ser paga até 
a data do último dia de inscrição no processo seletivo, independentemente da 
data de vencimento do DAM, não sendo aceito comprovante de 
agendamento de pagamento. 3.13. De acordo com a Lei Municipal nº 223 de 
01 de julho de 1999, os doadores de sangue que contarem o mínimo de 02 
(duas) doações num período de 01 (um) ano, estarão isentos do pagamento de 
taxa de inscrição em concursos públicos municipais, realizados num prazo de 
até 12 (doze) meses decorridos da última doação, devendo a comprovação, 
mediante a apresentação de certidão expedida exclusivamente pelos 
hemocentros, ser anexada no Sistema de Seleção no campo reservado ao 
comprovante de pagamento. 3.14. A Prefeitura Municipal de Sobral, a 
Secretaria Municipal da Saúde e a Escola de Saúde Pública Visconde de 
Saboia, não se responsabilizarão pela solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, 
congestionamento de linhas ou outros fatores que impossibilitem a 
transferência de dados. 4. DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - 
4.1. O Processo Seletivo Simplificado objetivando a formação de cadastro de 
reserva, se dará através de uma única fase, constante da avaliação curricular. 
4.2. A avaliação curricular compreenderá a análise e pontuação de títulos e 
documentos, sendo observados nesta fase, única e exclusivamente, os 
critérios objetivos constantes dos ANEXOS II ou III deste edital, conforme a 
função escolhida pelo candidato. 4.3. O envio das comprovações de 
formação acadêmica e experiência profissional deverá ser feito através do 
Sistema de Seleção, devendo obrigatoriamente ser anexado nos formatos 
PDF ou JPG/JPEG todos os documentos comprobatórios dos critérios a 
serem pontuados, previstos nos ANEXOS II ou III deste edital, conforme a 
função escolhida pelo candidato. 4.4. Em hipótese alguma será admitida a 
entrega de comprovações fora do prazo de inscrição ou a juntada posterior de 
títulos e documentos. 4.5. O candidato deverá obrigatoriamente preencher o 
Barema (ANEXOS II ou III), indicando o valor estimado, o qual será objeto 
de análise pela comissão a partir da documentação enviada. 4.6. A Avaliação 
Curricular Padronizada será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos 
para a função de Docente do Sistema de Saúde (Código 01), sendo 
considerado desclassificado o candidato que obtiver pontuação inferior a 25 
(vinte e cinco) pontos. Para a função de Cirurgião Dentista (Código 02), a 
Avaliação Curricular Padronizada será avaliada na escala de 0 (zero) a 50 
(cinquenta) pontos, sendo considerado desclassificado o candidato que 
obtiver pontuação inferior a 5 (cinco) pontos. 4.7. Para receber a pontuação 
relativa à experiência profissional o candidato deverá apresentar 
comprovação do tempo de serviço na função a que concorre, conforme 
estabelecido no Barema constante no ANEXOS II ou III deste edital, onde 
serão aceitos os seguintes documentos comprobatórios: a) para experiência 
profissional em instituição pública: certidão/declaração expedida pelo poder 
público federal, estadual ou municipal, em papel timbrado do órgão 
expedidor, datada e assinada pelo respectivo órgão de gestão de pessoas, que 
informe o cargo ou função, bem como o período, com data completa de início 
e fim (dia, mês e ano), se for o caso, confirmando o exercício de atribuições 
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assemelhadas àquelas da função a que concorrer, com descrição detalhada 
das atividades, que permitam a identificação do real período trabalhado; b) 
para experiência profissional em instituição privada: carteira de trabalho 
(página de identificação com foto e dados pessoais e registro do contrato) ou 
declaração do empregador, em papel timbrado contendo o CNPJ da 
instituição, com a data, assinatura e carimbo com a função do responsável 
legal pela emissão, que informe o período, com data completa de início e fim 
(dia, mês e ano), se for o caso, confirmando o exercício de atribuições 
assemelhadas àquelas do cargo público pleiteado, com descrição detalhada 
das atividades, que permitam a identificação do real período trabalhado; c) 
para prestadores de serviço por meio de contrato de trabalho: cópia do 
contrato de prestação de serviços ou recibo de pagamento de autônomo 
(RPA), acrescido de declaração do contratante, em papel timbrado contendo 
o CNPJ da instituição, com a data, assinatura e carimbo com a função do 
responsável legal pela emissão, que informe período, com data completa de 
início e fim (dia, mês e ano), se for o caso, e a experiência profissional com a 
descrição detalhada das atividades desenvolvidas, que permitam a 
identificação do real período trabalhado. 4.8. A Banca Examinadora 
desconsiderará toda e qualquer comprovação que seja ilegível, que apresente 
dúvidas quanto à veracidade ou apresente insuficiência nas informações. 4.9. 
Não serão aceitas autodeclarações como documento comprobatório. 4.10. 
Somente serão validadas as comprovações de experiência profissional que 
especificarem o dia, mês e ano do início e término do contrato/serviço. No 
caso de contrato em vigor, só serão aceitas declarações que afirmem se 
encontrar em atividade, indicando o dia, mês e ano do início. 4.11. Não será 
computado como experiência profissional no exercício da função para as 
atividades a que concorre o tempo de estágio, monitoria, bolsa de estudos, 
residência, tutoria, preceptoria, docência ou voluntariado. 4.11.1. Para a 
função Docente do Sistema de Saúde (código 01), será computado como 
experiência profissional no exercício da função para as atividades a que 
concorre o tempo de tutoria, preceptoria, docência ou voluntariado. 4.12. 
Cada título será considerado uma única vez para fins de pontuação, ainda que 
seja apresentado em duplicidade. 5. DA APROVAÇÃO NO PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO - 5.1. Serão considerados aprovados no 
presente processo seletivo simplificado, passando a compor o cadastro de 
reserva, os candidatos que, atendendo aos requisitos exigidos para a 
participação no processo seletivo, obtiverem pontuação igual ou superior a 
25 (vinte e cinco) pontos para a função de Docente do Sistema de Saúde 
(código 01) e 5 (cinco) pontos para a função de Cirurgião Dentista (Código 
02). 5.2. Os candidatos que não sejam eliminados ou desclassificados no 
presente processo seletivo, passarão a compor o cadastro de reserva, podendo 
ser convocados quando necessário ao preenchimento de vagas que venham a 
surgir dentro do prazo de validade da seleção, seguindo a ordem de 
classificação. 5.3. A divulgação do resultado final do certame ocorrerá na 
data prevista no Cronograma do Processo Seletivo Simplificado constante do 
ANEXO I deste edital. 6. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE - 6.1. Em 
caso de empate entre os candidatos serão utilizados os seguintes critérios de 
acordo com a categoria profissional, em ordem decrescente: a)maior 
titulação comprovada, com base nos critérios previstos no Barema; b)maior 
pontuação na experiência no exercício da atividade profissional na função a 
que concorre; c)maior idade, considerando dia, mês, ano e hora de 
nascimento; d)maior quantidade de dependentes. 6.2. Fica assegurado aos 
candidatos que tiverem idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos 
termos do art. 27, da Lei Federal nº 10.741/2003 (Estatuto do idoso), a idade 
mais avançada como primeiro critério para desempate, sucedido dos outros 
previstos no subitem anterior. 7. DA EXCLUSÃO DO CANDIDATO - Será 
excluído da presente Seleção Pública o candidato que: a) fizer, em qualquer 
documento, declaração falsa ou inexata; b) desrespeitar membro da 
Comissão Organizadora ou Executora do Processo Seletivo; c) descumprir 
quaisquer das instruções contidas no edital; d) perturbar, de qualquer modo, a 
ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido. 8. DOS 
RECURSOS 8.1. Caberá recurso contra o resultado preliminar das inscrições 
e contra o resultado preliminar da avaliação curricular. 8.2. O recurso deverá 
ser interposto através do e-mail recursos.espvs +edital042022@gmail.com, 
conforme data e horário previsto no Cronograma do Processo Seletivo, 
constante do ANEXO I deste edital. 8.3. Admitir-se-á um único recurso por 
candidato (em cada etapa), o qual deverá conter todas as alegações que 
justifiquem a sua impetração, utilizando o formulário apresentado no 
ANEXO IV deste edital. 8.4. Poderá haver recontagem de pontos e 
alterações, para mais ou para menos, na pontuação dos candidatos 
decorrentes de recursos ou por ato de ofício. 8.5. Os recursos deverão 
obrigatoriamente ser dirigidos à Comissão Organizadora do Processo 
Seletivo, por escrito, de forma fundamentada. 8.6. Somente serão apreciados 
os recursos interpostos dentro do prazo e horário indicados no presente edital. 
8.7. Não será admitida a juntada posterior de títulos e documentos através de 
recurso, conforme já estabelecido nos itens 3.5 e 4.4 deste edital inaugural. 
8.8. A Comissão Organizadora do Processo Seletivo constitui última 
instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não 
caberão recursos adicionais. 8.9. Em hipótese alguma será aceito revisão de 

recurso, recurso do recurso ou recurso do resultado final do processo 
seletivo. 8.10. A interposição dos recursos não obsta o regular andamento do 
cronograma de eventos do Processo Seletivo, constante do ANEXO I deste 
edital. 9. DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 9.1. Todos os resultados 
da seleção serão divulgados nos endereços eletrônicos http://saude 
.sobral.ce.gov.br ou http://diario .sobral.ce.gov.br, seguindo o cronograma 
de eventos do processo seletivo constante do ANEXO I deste edital. 9.2. É de 
exclusiva responsabilidade do candidato acompanhar os comunicados e 
convocações, através dos endereços eletrônicos http://saude 
.sobral.ce.gov.br ou http://diario .sobral.ce.gov.br. 10. DAS DISPOSIÇÕES 
FINAIS - 10.1. Não será fornecido qualquer documento comprobatório da 
pontuação do candidato ou de aprovação na Seleção Pública, valendo para 
este fim, o edital do resultado final publicado no Diário Oficial do Município 
- DOM. 10.2. A aprovação e a classificação final na seleção a que se refere 
este edital não asseguram aos candidatos a contratação, mas tão-somente a 
expectativa de ser contratado, mediante o interesse e a conveniência 
administrativa, uma vez que se trata de seleção pública simplificada para 
atender excepcional interesse público. 10.3. A qualquer tempo, poder-se-á 
anular a inscrição ou contratação do candidato, desde que verificadas 
falsidades de declaração ou irregularidades nos documentos apresentados. 
10.4. A presente Seleção Pública Simplificada terá validade de 12 (doze) 
meses, a contar da publicação da homologação do Resultado Final, 
prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública. 10.5. 
Toda e qualquer norma complementar ao presente edital, bem como, 
Aditivos, Retificações, Comunicados e Avisos, ficarão incorporados e 
passarão imediatamente a regular a presente seleção, devendo os candidatos 
acompanharem todas as informações ou alterações através do Diário Oficial 
do Município de Sobral - DOM. 10.6. Não haverá vínculo empregatício para 
qualquer fim entre o Contratado e o Município de Sobral/Secretaria 
Municipal da Saúde, haja vista que a presente seleção é para formação de 
cadastro de reserva e contratação temporária regida pelos dispositivos legais 
atualmente vigentes no Município de Sobral e demais dispositivos aplicáveis 
à espécie. 10.7. As convocações dos candidatos aprovados para firmar o 
contrato serão feitas através do Diário Oficial do Município - DOM ou do 
endereço eletrônico http://saude.sobral .ce.gov.br, sendo de inteira 
responsabilidade do candidato acompanhar as publicações referentes à 
seleção. 10.8. O não comparecimento do candidato, quando convocado, 
implicará na sua imediata eliminação. 10.9. O candidato deverá manter junto 
ao Setor de Pessoal (Recursos Humanos), da Secretaria Municipal da Saúde 
de Sobral, durante a validade do Processo Seletivo, seu endereço, e-mail e 
telefone atualizados, não lhe cabendo qualquer reclamação, caso não seja 
possível a sua convocação, por falta da citada atualização. 10.10. Quando 
convocado para contratação, ao candidato será solicitado apresentar 
Atestado de Saúde Ocupacional, comprovando sua capacidade laborativa. 
10.11. O candidato selecionado e contratado sujeitar-se-á ao Regime Geral 
de Previdência Social, conforme estabelecido no § 2º do art. 7º da Lei 
Municipal nº 1613, de 9 de março de 2017. 10.12. Os casos omissos serão 
resolvidos pela Comissão Organizadora do Processo Seletivo. 10.13. Os 
seguintes ANEXOS são partes integrantes deste edital: ANEXO I - 
Cronograma de Eventos do Processo Seletivo; ANEXO II - Critérios para 
Análise do Currículo Padronizado - Barema - Código 01 - Docente do 
Sistema de Saúde; ANEXO III - Critérios para Análise do Currículo 
Padronizado - Barema - Código 02 - Cirurgião Dentista; ANEXO IV - 
Formulário para Interposição de Recurso; ANEXO V - Quadro de vagas, 
função, habilitação, atividades básicas, carga horária e remuneração base. 
Sobral-CE, 21 de março de 2022. Regina Célia Carvalho Da Silva - 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SAÚDE - Luiz Ramom Teixeira Carvalho 
- SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO. 
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ANEXO I  - EDITAL SMS Nº 04/2022 - CRONOGRAMA DO PROCESSO SELETIVO 

EVENTO DATA LOCAL 

Publicação edital 21 de março de 2022 
http://saude.sobral.ce.gov.br ou 

http://diario.sobral.ce.gov.br 

Inscrições no Processo 

Seletivo 

De 22 a 30 de março de 2022 

Horário: Das 8h do dia 22 às 17h do dia 

30 de março de 2022 

http://selecao.sobral.ce.gov.br 

Divulgação do Resultado 

Preliminar das Inscrições 
31 de março de 2022 

http://saude.sobral.ce.gov.br ou 

http://diario.sobral.ce.gov.br 

Data para Interposição de 

Recursos contra Resultado 

Preliminar das Inscrições 

01 de abril de 2022 

Horário: Das 8h às 17h* 
recursos.espvs+edital042022@gmail.com 

Divulgação do Resultado Final 

das Inscrições 
04 de abril de 2022 

http://saude.sobral.ce.gov.br ou 

http://diario.sobral.ce.gov.br 

Divulgação do Resultado 

Preliminar da Avaliação 

Curricular 

05 de abril de 2022 
http://saude.sobral.ce.gov.br ou 

http://diario.sobral.ce.gov.br 

Data para Interposição de 

Recursos contra Resultado 

Preliminar da Avaliação 

Curricular 

06 de abril de 2022 

Horário: Das 8h às 17h* 
recursos.espvs+edital042022@gmail.com 

Resultado dos Recursos e 

Resultado Final do Processo 

Seletivo 

07 de abril de 2022 
http://saude.sobral.ce.gov.br ou 

http://diario.sobral.ce.gov.br 

* NÃO SERÃO AVALIADOS OS E-MAILS RECEBIDOS FORA DO HORÁRIO ESTABELECIDO NO CRONOGRAMA 
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EDITAL SMS Nº 05/2022 - PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
PARA FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA DESTINADO À 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE 
PÚBLICO DE AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL (ASB) PARA A 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DE SOBRAL NOS TERMOS 
DA LEI MUNICIPAL Nº 1.613, DE 09 DE MARÇO DE 2017 E DO 
DECRETO MUNICIPAL DE Nº 2.562 DE 29 DE JANEIRO DE 2021. O 
MUNICÍPIO DE SOBRAL, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob o nº 07.598.634/0001-37, com sede na cidade de 
Sobral, no Estado do Ceara,́  a ̀ rua Viriato de Medeiros, nº 1250, bairro Centro, 
no uso de suas atribuições legais e em cumprimento das normas previstas no 
artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal, no artigo 154, inciso XIV da 
Constituição do Estado do Ceara,́  no artigo 72, inciso IX, da Lei Orgânica do 
Município de Sobral, no artigo 4º, da Lei Municipal nº 1.613 de 9 de março de 
2017 e no Decreto Municipal de nº 2.562, de 29 de janeiro de 2021, através de 
sua SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, torna público e estabelece as 
normas para a abertura das inscrições e realização do processo seletivo 
simplificado objetivando a formação de cadastro de reserva de Auxiliar em 
Saúde Bucal (ASB), destinado ao sistema municipal de saúde de Sobral, 
conforme descrito no ANEXO IV deste edital, em decorrência da 
necessidade de manutenção dos serviços de saúde prestados pelo município. 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES - 1.1. Justifica-se a presente 
seleção simplificada para contratação temporária de excepcional interesse 
público de profissionais de Auxiliar em Saúde Bucal (ASB) para o Município 
de Sobral, a manutenção de serviços públicos essenciais ao regular 
funcionamento do Sistema de Saúde de Sobral, conforme art. 3º do da Lei 
Municipal nº 1.613 de 9 de março de 2017 e do Decreto Municipal de nº 
2.562, de 29 de janeiro de 2021. 1.2. O processo seletivo será regido por este 
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13. 

Experiência de docência (tutoria em 
serviço) em Programas de Residências, 

vivenciada nos últimos 05 anos, a partir da 
data de publicação deste edital 

OBS: Somente serão considerados 
períodos de 06 meses consecutivos 

CTPS ou Declaração do empregador ou 
contratante (em papel timbrado), 

contendo data de início e fim ou que 
ainda se encontra em exercício. 

2 pontos por semestre, 
limitado a um único 
vínculo por período. 
(máximo 20 pontos) 

 

14. 

Experiência de preceptoria em serviço de 
saúde, vivenciada nos últimos 05 anos, a 
partir da data de publicação deste edital 

OBS: Somente serão considerados 
períodos de 06 meses consecutivos 

Declaração (em papel timbrado) 
contendo data de início e fim ou que 

ainda se encontra em exercício. 

1 ponto por semestre, 
limitado a um único 
vínculo por período. 
(máximo 10 pontos) 

 

15. 

Experiência em atenção na saúde, 
vivenciada nos últimos 05 anos, a partir da 

data de publicação deste edital 
OBS: Somente serão considerados 
períodos de 06 meses consecutivos 

Declaração (em papel timbrado) 
contendo data de início e fim ou que 

ainda se encontra em exercício. 

1 ponto por semestre, 
limitado a um único 
vínculo por período. 
(máximo 10 pontos) 

 

16 

Experiência em gestão na saúde, 
vivenciada nos últimos 05 anos, a partir da 

data de publicação deste edital. 
OBS: Somente serão considerados 
períodos de 06 meses consecutivos 

Declaração (em papel timbrado) 
contendo data de início e fim ou que 

ainda se encontra em exercício. 

1 ponto por semestre, 
limitado a um único 
vínculo por período. 
(máximo 5 pontos) 

 

17. 

Experiência de docência no ensino 
superior (graduação) vivenciada nos 
últimos 05 anos, a partir da data de 

publicação deste edital 
OBS: Somente serão considerados 
períodos de 06 meses consecutivos 

1 ponto por semestre, 
limitado a um único 
vínculo por período. 
(máximo 5 pontos) 

 

18. 

Experiência de docência no ensino 
superior (pós-graduação) vivenciada nos 

últimos 05 anos, a partir da data de 
publicação deste edital 

0,5 pontos por 
módulo/disciplina, 

limitado a um único 
vínculo por período. 
(máximo 6 pontos) 

 

19. 

Experiência de docência no ensino técnico 
e pós-técnico, na área da saúde, vivenciada 

nos últimos 05 anos, a partir da data de 
publicação deste edital 

CTPS ou Declaração do empregador ou 
contratante (em papel timbrado), 

contendo data de início e fim ou que 
ainda se encontra em exercício. 

0,5 ponto por 
módulo/disciplina, 

limitado a um único 
vínculo por período. 
(máximo 4 pontos) 

 

TOTAL - MÁXIMO 100 PONTOS  

* Para consultar a classificação de periódicos acesse (http://qualis.capes.gov.br/webqualis/), na opção “consultar”, depois “periódicos” e busque o 
seu artigo por ISSN e/ou nome do periódico/revista. Identifique a classificação do referido periódico da área de avaliação “Saúde Coletiva” no 
período 2013-2016. 

 

ANEXO II - EDITAL SMS Nº 04/2022 - CRITÉRIOS PARA ANÁLISE DO CURRÍCULO PADRONIZADO - BAREMA – CÓDIGO 01 - 
DOCENTE DO SISTEMA DE SAÚDE 

 CERTIFICAÇÃO DESCRIÇÃO DO COMPROVANTE PONTUAÇÃO 
PONTUAÇÃO 

ESTIMADA 

1. 

Curso de Residência Multiprofissional em 
Saúde da Família, em Saúde Mental, em 
Medicina de Família e Comunidade ou 

Médica em Psiquiatria 

5 pontos por comprovante 
(máximo 5 Pontos) 

 

2. 
Curso de Especialização (pós-graduação 

Lato Sensu) na área da saúde ou educação, 
com carga horaria mínima de 360h 

Certificado ou declaração emitido por 
instituição de ensino reconhecida ou 

revalidado pelo MEC. 
No caso da declaração, deverá ter sido 
emitida em período não superior a 24 

meses contados a partir da data de 
publicação deste edital inaugural. 

3 pontos por comprovante 
(máximo 3 pontos) 

 

3 

Participação como discente em cursos 
livres ou de aperfeiçoamento na área da 

saúde, com carga horária igual ou superior 
a 180h 

0,5 ponto por comprovante 
(máximo 1 ponto) 

 

4. 
Participação como discente em cursos 

livres na área da saúde, com carga horária 
igual ou superior a 60h 

Certificados referentes a cursos 
vivenciados nos últimos 5 anos, a partir 

da data de publicação deste edital. 
0,25 ponto por 
comprovante 

(máximo 1 ponto) 
 

5. 
Participação em projetos de pesquisa na 

área da saúde como bolsista ou voluntário 

Certificado ou declaração emitidos pelas 
pro-reitorias ou coordenações de 

pesquisas, referentes a participação 
vivenciada nos últimos 5 anos, a partir da 

data de publicação deste edital. 

1 ponto por comprovante 
(máximo 2 pontos) 

 

6. 
Artigos publicados ou no prelo para 

publicação em periódicos  com QUALIS 
na área de Saúde Coletiva* 

Cópia da publicação ou aceite do 
periódico. Somente será contabilizada 

produção dos últimos 5 anos, a partir da 
data de publicação deste edital. 

OBS.: A cópia da publicação deverá 
conter: nome do periódico, ISSN, título e 

autor(es) do artigo. 

2 pontos por publicação. 
(máximo 6 pontos) 

 

7. 
Capítulo de livro publicado em editora 

com ISBN 

Cópia da publicação contendo: capa do 
livro, ficha catalográfica contendo ISBN 

e página inicial do capítulo com 
identificação da autoria. 

1 ponto por comprovante 
(máximo 3 pontos) 

 

8 
Orientação concluída de trabalhos de 

conclusão de cursos (TCC) de graduação, 
especialização e residência 

Declaração de comprovação de 
orientação de trabalhos de conclusão de 

cursos (TCC) de graduação, 
especialização e residência. 

1 ponto por comprovante 
(máximo 6 pontos) 

 

9. 
Participação em bancas examinadoras de 

trabalhos de conclusão de cursos (TCC) de 
graduação, especialização e residência 

Declaração de comprovação de 
participação em bancas examinadoras de 
trabalhos de conclusão de cursos (TCC) 

de graduação, especialização e 
residência. 

0,25 ponto por 
comprovante 

(máximo 6 pontos) 
 

10. 

Trabalhos de natureza técnica vinculado à 
saúde (planos de políticas públicas, 

manuais, cartilhas, álbuns, nota técnica, 
cadernos de cursos ou módulos, software e 

vídeos) 

Cópia da publicação técnica contendo: 
identificação da autoria e ficha 

catalográfica. 

0,5 ponto por comprovante 
(máximo 4 pontos) 

 

11. 

Trabalhos científicos completos publicados 
em anais de eventos científicos nos últimos 
5 anos, a partir da data de publicação deste 

edital 
 

Cópia da publicação dos anais contendo: 
Capa e trabalho na íntegra. 

0,25 ponto por 
comprovante 

(máximo 2 pontos) 
 

12. 
Trabalhos apresentados em eventos 

científicos 

Certificado referente à apresentação de 
trabalho em eventos científicos nos 
últimos 5 anos, a partir da data de 

publicação deste edital 

0,1 ponto por comprovante 
(máximo 1 ponto) 

 

 

ANEXO III - EDITAL SMS Nº 04/2022 - CRITÉRIOS PARA ANÁLISE DO CURRÍCULO PADRONIZADO - BAREMA – CÓDIGO 02 – 

CIRURGIÃO-DENTISTA 

 CERTIFICAÇÃO DESCRIÇÃO DO COMPROVANTE PONTUAÇÃO 
PONTUAÇÃO 

ESTIMADA 

FORMAÇÃO – MÁXIMO 25 PONTOS 

1. 
Curso de mestrado (pós-graduação 

stricto sensu) na área da saúde. 

8 pontos por comprovante 

(máximo 8 pontos) 
 

2. 
Curso de residência em saúde (pós-

graduação lato sensu). 

6 pontos por comprovante 

(máximo 6 pontos) 
 

3. 

Curso de aperfeiçoamento 

na área da saúde, com carga horária 

mínima de 180h. 

Diploma ou declaração em papel timbrado 

devidamente carimbado e assinado, 

emitidos por instituição de ensino 

reconhecida pelo MEC ou Conselho 

Estadual de Educação. 

 

No caso da declaração, deverá ter sido 

emitida em período não superior a 24 

meses contados da data de publicação deste 

edital. 

4 pontos por comprovante 

(máximo 4 pontos) 
 

4. 

Participação como discente em cursos 

na área da saúde com carga horária 

igual ou superior a 40h. 

1 ponto por comprovante 

(máximo 4 pontos) 
 

5. 

Participação em eventos científicos, 

na área da saúde, com carga horária 

igual ou superior a 20h 

Certificado ou declaração do(s) curso(s) 

vivenciado(s) nos últimos 5 anos, contados 

da data de publicação deste edital. 1 ponto por comprovante 

(máximo 3 pontos) 
 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL – MÁXIMO 25 PONTOS 

6. 

Experiência no exercício da atividade 

profissional na função e habilitação a 

que concorre, vivenciada nos últimos 

5 anos anteriores à data de publicação 

deste edital. 

Cópia da CTPS/Declaração contendo data 

de início e fim ou que se encontra em 

exercício. 

Obs: Somente serão considerados períodos 

de 06 meses 

5 pontos por semestre 

(máximo 25 pontos) 
 

TOTAL - MÁXIMO 50 PONTOS  

 

ANEXO IV - EDITAL SMS Nº 04/2022 

 
FORMULÁRIO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 

 
À COMISSÃO ORGANIZADORA DO PROCESSO SELETIVO 

 
Nome do Candidato: __________________________________________________________ 

 
Função/Carga horária: ________________________________________________________ 

 
Recurso contra: ______________________________________________________________ 

 
Justificativa do Recurso: 

_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________ 

 
 

Sobral-CE, _____ de ___________________ de _______________ 
 
 

____________________________________ 
Assinatura do Candidato 

 

 
ANEXO V - EDITAL Nº 04/2022 - QUADRO DE FUNÇÃO, VAGAS, HABILITAÇÃO, ATIVIDADES BÁSICAS, CARGA HORÁRIA  

E REMUNERAÇÃO BASE 

CONTRATAÇÃO COM BASE NO DECRETO MUNICIPAL DE Nº 2.562, DE 29 DE JANEIRO DE 2021 

FUNÇÃO/CÓ
DIGO 

VAGAS HABILITAÇÃO ATIVIDADES BÁSICAS 
CARGA 

HORÁRIA 
SEMANAL 

REMUNERAÇÃO 
BASE 

Docente do 
Sistema de 

Saúde 
 

Código 01 

Cadastro de 
Reserva 

(Decreto nº 
2.562/2021) 

Mestrado na área 
da Saúde 

Planejar, desenvolver e avaliar ações de Educação na Saúde 
no escopo de atuação da Escola de Saúde Pública Visconde 
Saboia – ESP-VS; Realizar apoio institucional aos serviços 
de saúde do Sistema Municipal de Saúde; Contribuir com o 
processo de organização do trabalho das equipes dos Centros 
de Saúde da Família e serviços da Rede de Atenção Integral à 
Saúde Mental (RAISM); Participar do processo de 
territorialização; Contribuir para a integração ensino-serviço-
comunidade; Potencializar espaços de reflexão crítica e 
propositiva sobre os indicadores dos serviços; Contribuir com 
o processo de gestão de pessoas; Apoiar o planejamento e 
monitoramento de ações dos serviços de saúde; Contribuir 
com a consecução das metas da programação anual de saúde; 
Desenvolver processos avaliativos sistemáticos; Realizar 
suporte pedagógico, orientar e monitorar a organização do 
processo de trabalho-aprendizagem dos residentes dos 
Programas de Residências em Saúde desenvolvidos pela 
ESP-VS; Planejar e desenvolver os módulos teóricos dos 
Programas de Residências em Saúde, das especializações lato 
sensu e dos cursos técnicos e pós-técnicos desenvolvidos pela 
ESP-VS; Orientar Trabalhos de Conclusão de Curso dos 
Programas de Residência e dos cursos de especialização 
ofertados pela ESP-VS; Orientar práticas e estágios dos 
cursos técnicos desenvolvidos pela ESP-VS; Apoiar, 
pedagogicamente, o desenvolvimento de processos de 
Educação Permanente com e para os profissionais do Sistema 
Municipal de Saúde; Realizar atividades que promovam a 
efetivação das Políticas Públicas de Saúde no município de 
Sobral; Apoiar as ações de fortalecimento do controle social 
no município de Sobral; Participar de comitês, comissões e 
conferências conforme designação; Apoiar no planejamento e 
execução de pesquisas demandadas pelo sistema municipal 
de saúde de Sobral; Apoiar na execução de ações de extensão 
desenvolvidas pela ESP-VS;  Participar, nos termos da Lei 
Municipal nº 1.685/2017 do acompanhamento dos programas 
e processos de formação técnica, de graduação, de pós-
graduação e de educação permanente em saúde, atuando 
como orientador, preceptor e/ou supervisor; Realizar outras 
atividades pertinentes ao cargo, seguindo as determinações 
do gestor imediato e padronizações da Instituição e demais 
diretrizes de trabalho. 

40h R$ 4.000,00 

 

Cirurgião 
Dentista 

 
Código 02 

CADASTRO 
DE RESERVA 

(Decreto nº 
2.562/2021) 

Graduado em 
Odontologia com 

registro no 
Conselho 

Profissional 
competente 

Realizar diagnóstico com a finalidade de obter o perfil 
epidemiológico para o planejamento e a programação em 
saúde bucal; Realizar a atenção à saúde em saúde bucal 
(promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, 
diagnóstico, tratamento, acompanhamento, reabilitação e 
manutenção da saúde) individual e coletiva a todas as 
famílias, a indivíduos e a grupos específicos, de acordo com 
planejamento da equipe, com resolubilidade; Realizar os 
procedimentos clínicos da Atenção Básica em saúde bucal, 
incluindo atendimento das urgências, pequenas cirurgias 
ambulatoriais; Realizar atividades programadas e de atenção 
à demanda espontânea; Coordenar e participar de ações 
coletivas voltadas à promoção da saúde e à prevenção de 
doenças bucais; Acompanhar, apoiar e desenvolver atividades 
referentes à saúde bucal com os demais membros da equipe, 
buscando aproximar e integrar ações de saúde de forma 
multidisciplinar; realizar supervisão técnica do Técnico em 
Saúde Bucal (TSB) e Auxiliar em Saúde Bucal (ASB); 
Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o 
adequado funcionamento da unidade de saúde; Participar, nos 
termos da Lei Municipal nº 1.685/2017 do acompanhamento 
dos programas e processos de formação técnica, de 
graduação, de pós-graduação e de educação permanente em 
saúde, atuando como orientador, preceptor e/ou supervisor; 
Realizar outras atividades pertinentes ao cargo, seguindo as 
determinações do gestor imediato e padronizações da 
Instituição e demais diretrizes de trabalho. 

40 horas 

R$ 3.015,00 A ser 
acrescido da 

gratificação de 
incentivo referente ao 
Decreto n° 1887 de 

07/06/2017, que será 
de R$ 300,00 para a 

sede e de R$ 
1.000,00 para os 

distritos. Obs.: Para 
os contratados 

lotados nos distritos, 
além da gratificação 

de incentivo, será 
pago auxílio de 

caráter indenizatório 
em razão do 

deslocamento. 
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edital e seus anexos, expedidos pela Secretaria Municipal da Saúde de 
Sobral, sob a supervisão da Secretaria do Planejamento e Gestão, nos termos 
do artigo 4º, §3º, da Lei Municipal nº 1.613 de 9 de março de 2017. 1.3. A 
contratação dar-se-á mediante termo de contrato administrativo, por tempo 
determinado de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por até 12 
(doze) meses, a critério da administração pública, nos termos da legislação 
vigente. 1.4. A aprovação e a classificação final na seleção a que se refere o 
presente edital não assegura aos candidatos a contratação, mas tão-somente a 
expectativa de serem contratados, obedecida a rigorosa ordem de 
classificação, a existência de carência temporária, observando o interesse, 
bem como, os critérios de conveniência, oportunidade e necessidade da 
Administração Pública. 1.5. A função, habilitação, atividades básicas, carga 
horária e remuneração base (valor bruto), encontram-se descritos no 
ANEXO IV deste edital. 1.6. Os candidatos que não forem eliminados ou 
desclassificados no presente processo seletivo passarão a compor o cadastro 
de reserva. 1.7. A fonte de recurso para o pagamento dos profissionais 
selecionados e contratados será oriunda das seguintes dotações 
orçamentárias: ATENÇÃO BÁSICA: 0701.10.301 .007 3.241 8.3190 
0400.1500100200; 0701.10.30 1.007 3.2418. 319004 00.1600000000. 
ATENÇÃO ESPECIALIZADA: 0701.10.302.0 073.23 84.31900400 
.1500100200; 0701.10.302.0 073.238 4.3190040 0.1600000000. 1.8. O 
processo seletivo simplificado será coordenado e executado pela Secretaria 
Municipal da Saúde de Sobral, através da Escola de Saúde Pública Visconde 
de Saboia, unidade administrativa, criada através do Decreto Municipal nº 
1.247 de 13 de agosto de 2010, atualizado pela Lei nº 2.052, de 16 de 
fevereiro de 2021, situada na Av. John Sanford, 1320 - Junco, Sobral-CE e 
supervisionado pela Secretaria do Planejamento e Gestão. 1.9. A execução do 
processo seletivo simplificado será acompanhada por uma Comissão 
Organizadora, composta por 3 membros nomeados pela Secretaria 
Municipal da Saúde de Sobral. 1.10. O prazo para impugnação deste edital 
será de 03 (três) dia a contar da sua publicação e deverá ser interposta através 
do e-mail recursos.espvs +edital052022@gmail.com, por meio de petição 
fundamentada, seguindo obrigatoriamente o formulário contido no ANEXO 
III dirigida à Comissão Organizadora do Processo Seletivo, no horário das 8h 
às 17h, sob pena de preclusão. 1.11. É obrigatória a leitura do presente edital 
pelo candidato, não sendo em nenhuma hipótese esclarecidas dúvidas através 
de e-mail, telefone ou presencialmente. 2. DOS REQUISITOS PARA 
CONTRATAÇÃO - 2.1. São requisitos básicos para a contratação: a) ter sido 
aprovado na seleção, na forma estabelecida neste edital; b) ser brasileiro nato 
ou naturalizado, ou gozar das prerrogativas previstas no artigo 12 da 
Constituição Federal e demais disposições da lei, no caso de estrangeiro; c) 
estar em dia com as obrigações militares (quando do sexo masculino) e 
eleitorais (ambos os sexos); d) estar em pleno gozo de seus direitos civis e 
políticos; e) ter à época da contratação idade mínima de 18 anos; f) possuir a 
escolaridade e os requisitos exigidos para a função, conforme estabelecido 
no quadro constante no ANEXO IV; g) possuir inscrição regular no Conselho 
da categoria profissional para a qual concorre, quando necessário ao 
exercício da atividade; h) não estar suspenso do exercício profissional, nem 
cumprindo qualquer outra penalidade disciplinar; i) não ter sofrido sanção 
impeditiva do exercício de cargo/emprego público; j) não ter respondido a 
processo administrativo e/ou ético com condenação transitada em julgado; k) 
não incidir na vedação constitucional da acumulação ilícita de cargos, 
emprego ou função pública; l) ter compatibilidade de horários no caso de 
acumulação lícita de cargos, emprego ou função pública; m) não possuir 
dívidas/débitos, junto à Fazenda Pública Municipal, Estadual ou Federal. 
2.2. As aptidões do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos 
estabelecidos em lei ou pela administração para a contratação. 2.3. A 
comprovação do preenchimento dos requisitos previstos no item 2.1, deverá 
ser apresentada no ato da contratação ou no ato da inscrição, a critério da 
administração, não sendo, em hipótese alguma, admitida comprovação 
posterior ou extemporânea. 3. DAS INSCRIÇÕES - 3.1. As inscrições no 
presente processo seletivo simplificado deverão ser efetuadas através do 
Sistema de Seleção da Prefeitura Municipal de Sobral (http://selecao 
.sobral.ce.gov.br/), no período previsto no Cronograma do Processo 
Seletivo, constante no ANEXO I deste edital. 3.2. As inscrições devem ser 
realizadas dentro do prazo e horário estabelecidos no Cronograma do 
Processo Seletivo. 3.3. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e 
a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste edital, em 
relação às quais não poderá ser alegada qualquer espécie de 
desconhecimento ou discordância. 3.4. Para formalizar a inscrição, o 
candidato deverá anexar no Sistema de Seleção toda a documentação descrita 
a seguir, nos formatos PDF ou JPG/JPEG, em arquivos separados, de acordo 
com os campos disponíveis no Sistema. a) comprovante de pagamento da 
taxa de inscrição no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais). A taxa de inscrição 
será emitida através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), o 
qual poderá ser gerado diretamente através do site: http://servicos2. 
speedgov.com.br /sobral/sessao/login, devendo o candidato efetuar ou 
atualizar o seu cadastro no Auto Atendimento Tributário do Sistema de 
Arrecadação Municipal, escolhendo posteriormente no MENU DE 
NAVEGAÇÃO constante da aba esquerda a opção LANÇAMENTO DE 

BOLETO, clicando posteriormente no ícone: NOVO BOLETO, escolhendo 
a opção: EDITAL PROCESSO SELETIVO - EDITAL SMS Nº 05/2022, 
constante no TIPO DE TAXA DE LANÇAMENTO; b) uma foto no formato 
3x4; c) cópia da cédula de identidade; d) comprovação do CPF (Cadastro 
Nacional de Pessoas Físicas); e) ANEXO II deste edital (barema), conforme a 
função escolhida, preenchido com a pontuação estimada de acordo com os 
comprovantes a serem apresentados; f) comprovações de formação 
acadêmica e experiência profissional de acordo com os critérios contidos no 
ANEXO II deste edital (barema), conforme a função escolhida, e elencados 
no Sistema de Seleção. 3.5. Serão indeferidas as inscrições que não 
contenham toda a documentação descrita no item 3.4 ou documentação 
divergente da exigida, não sendo admitida, em nenhuma hipótese, a juntada 
posterior de títulos e documentos. 3.6. O CANDIDATO SÓ PODERÁ 
REALIZAR APENAS UMA INSCRIÇÃO NESTE PROCESSO 
SELETIVO, DEVENDO OBSERVAR ATENTAMENTE AS 
EXIGÊNCIAS CONTIDAS NO EDITAL E NO SISTEMA DE SELEÇÃO 
E SOMENTE ENVIAR SUA INSCRIÇÃO APÓS A DEVIDA 
CONFERÊNCIA. 3.7. O candidato que preencher o formulário de inscrição 
com dados incorretos ou que fizer qualquer declaração falsa, inexata ou, 
ainda, que não possa satisfazer todas as condições estabelecidas neste edital, 
terá cancelada sua inscrição, tendo, em consequência, anulados todos os atos 
dela decorrentes, mesmo que aprovado e o fato seja constatado 
posteriormente. 3.8. As consequências de eventuais erros de preenchimento 
do formulário de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato. 
3.9. Não serão aceitas inscrições efetuadas de forma condicional ou 
extemporânea. 3.10. Não haverá, sob hipótese alguma, reembolso do 
pagamento da taxa de inscrição. 3.11. A inscrição só será efetivada após a 
confirmação do pagamento da taxa de inscrição pela rede bancária, a qual 
deverá ser paga até a data do último dia de inscrição no processo seletivo, 
independentemente da data de vencimento do DAM, não sendo aceito 
comprovante de agendamento de pagamento. 3.12. De acordo com a Lei 
Municipal nº 223 de 01 de julho de 1999, os doadores de sangue que 
contarem o mínimo de 02 (duas) doações num período de 01 (um) ano, 
estarão isentos do pagamento de taxa de inscrição em concursos públicos 
municipais, realizados num prazo de até 12 (doze) meses decorridos da 
última doação, devendo a comprovação, mediante a apresentação de certidão 
expedida exclusivamente pelos hemocentros, ser anexada no Sistema de 
Seleção no campo reservado ao comprovante de pagamento. 3.13. A 
Prefeitura Municipal de Sobral, a Secretaria Municipal da Saúde e a Escola 
de Saúde Pública Visconde de Saboia, não se responsabilizarão pela 
solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos 
computadores, falhas de comunicação, congestionamento de linhas ou 
outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. 4. DO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - 4.1. O Processo Seletivo 
Simplificado objetivando a formação de cadastro de reserva, se dará através 
de uma única fase, constante da avaliação curricular. 4.2. A avaliação 
curricular compreenderá a análise e pontuação de títulos e documentos, 
sendo observados nesta fase, única e exclusivamente, os critérios objetivos 
constantes dos ANEXO II deste edital. 4.3. O envio das comprovações de 
formação acadêmica e experiência profissional deverá ser feito através do 
Sistema de Seleção, devendo obrigatoriamente ser anexado nos formatos 
PDF ou JPG/JPEG todos os documentos comprobatórios dos critérios a 
serem pontuados, previstos no ANEXO II deste edital. 4.4. Em hipótese 
alguma será admitida a entrega de comprovações fora do prazo de inscrição 
ou a juntada posterior de títulos e documentos. 4.5. O candidato deverá 
obrigatoriamente preencher o Barema (ANEXO II), indicando o valor 
estimado, o qual será objeto de análise pela comissão a partir da 
documentação enviada. 4.6. A Avaliação Curricular Padronizada será 
avaliada na escala de 0 (zero) a 50 (cinquenta) pontos, sendo considerado 
desclassificado o candidato que obtiver pontuação inferior a 5 (cinco) 
pontos. 4.7. Para receber a pontuação relativa à experiência profissional o 
candidato deverá apresentar comprovação do tempo de serviço na função a 
que concorre, conforme estabelecido no Barema constante nos ANEXO II 
deste edital, conforme a função a que deseja concorrer, onde serão aceitos os 
seguintes documentos comprobatórios: a) para experiência profissional em 
instituição pública: certidão/declaração expedida pelo poder público federal, 
estadual ou municipal, em papel timbrado do órgão expedidor, datada e 
assinada pelo respectivo órgão de gestão de pessoas, que informe o cargo ou 
função, bem como o período, com data completa de início e fim (dia, mês e 
ano), se for o caso, confirmando o exercício de atribuições assemelhadas 
àquelas da função a que concorrer, com descrição detalhada das atividades, 
que permitam a identificação do real período trabalhado; b) para experiência 
profissional em instituição privada: carteira de trabalho (página de 
identificação com foto e dados pessoais e registro do contrato) ou declaração 
do empregador, em papel timbrado contendo o CNPJ da instituição, com a 
data, assinatura e carimbo com a função do responsável legal pela emissão, 
que informe o período, com data completa de início e fim (dia, mês e ano), se 
for o caso, confirmando o exercício de atribuições assemelhadas àquelas do 
cargo público pleiteado, com descrição detalhada das atividades, que 
permitam a identificação do real período trabalhado; c) para prestadores de 

  DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SOBRAL-Ano VI-Nº 1292, segunda-feira, 21 de março de 2022



22

serviço por meio de contrato de trabalho: cópia do contrato de prestação de 
serviços ou recibo de pagamento de autônomo (RPA), acrescido de 
declaração do contratante, em papel timbrado contendo o CNPJ da 
instituição, com a data, assinatura e carimbo com a função do responsável 
legal pela emissão, que informe período, com data completa de início e fim 
(dia, mês e ano), se for o caso, e a experiência profissional com a descrição 
detalhada das atividades desenvolvidas, que permitam a identificação do real 
período trabalhado. 4.8. A Banca Examinadora desconsiderará toda e 
qualquer comprovação que seja ilegível, que apresente dúvidas quanto à 
veracidade ou apresente insuficiência nas informações. 4.9. Não serão 
aceitas autodeclarações como documento comprobatório. 4.10. Somente 
serão validadas as comprovações de experiência profissional que 
especificarem o dia, mês e ano do início e término do contrato/serviço. No 
caso de contrato em vigor, só serão aceitas declarações que afirmem se 
encontrar em atividade, indicando o dia, mês e ano do início. 4.11. Não será 
computado como experiência profissional no exercício da função para as 
atividades a que concorre o tempo de estágio, monitoria, bolsa de estudos, 
residência, tutoria, preceptoria, docência ou voluntariado. 4.12. Cada título 
será considerado uma única vez para fins de pontuação, ainda que seja 
apresentado em duplicidade. 5. DA APROVAÇÃO NO PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO - 5.1. Serão considerados aprovados no 
presente processo seletivo simplificado, passando a compor o cadastro de 
reserva, os candidatos que, atendendo aos requisitos exigidos para a 
participação no processo seletivo, obtiverem pontuação igual ou superior a 5 
(cinco) pontos. 5.2. Os candidatos que não sejam eliminados ou 
desclassificados no presente processo seletivo, passarão a compor o cadastro 
de reserva, podendo ser convocados quando necessário ao preenchimento de 
vagas que venham a surgir dentro do prazo de validade da seleção, seguindo a 
ordem de classificação. 5.3. A divulgação do resultado final do certame 
ocorrerá na data prevista no Cronograma do Processo Seletivo Simplificado 
constante do ANEXO I deste edital. 6. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE - 
6.1. Em caso de empate entre os candidatos serão utilizados os seguintes 
critérios de acordo com a categoria profissional, em ordem decrescente: 
a)maior pontuação na experiência no exercício da atividade profissional na 
função a que concorre; b)maior idade, considerando hora, dia, mês e ano do 
nascimento. c)maior quantidade de dependentes. 6.2. Fica assegurado aos 
candidatos que tiverem idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos 
termos do art. 27, da Lei Federal nº 10.741/2003 (Estatuto do idoso), a idade 
mais avançada como primeiro critério para desempate, sucedido dos outros 
previstos no subitem anterior. 7. DA EXCLUSÃO DO CANDIDATO - Será 
excluído da presente Seleção Pública o candidato que: a) fizer, em qualquer 
documento, declaração falsa ou inexata; b) desrespeitar membro da 
Comissão Organizadora ou Executora do Processo Seletivo; c) descumprir 
quaisquer das instruções contidas no edital; d) perturbar, de qualquer modo, a 
ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido. 8. DOS 
RECURSOS - 8.1. Caberá recurso contra o resultado preliminar das 
inscrições e contra o resultado preliminar da avaliação curricular. 8.2. O 
recurso deverá ser interposto através do e-mail recursos.espvs 
+edital052022@gmail.com, conforme data e horário previsto no 
Cronograma do Processo Seletivo, constante do ANEXO I deste edital. 8.3. 
Admitir-se-á um único recurso por candidato (em cada etapa), o qual deverá 
conter todas as alegações que justifiquem a sua impetração, utilizando o 
formulário apresentado no ANEXO II deste edital. 8.4. Poderá haver 
recontagem de pontos e alterações, para mais ou para menos, na pontuação 
dos candidatos decorrentes de recursos ou por ato de ofício. 8.5. Os recursos 
deverão obrigatoriamente ser dirigidos à Comissão Organizadora do 
Processo Seletivo, por escrito, de forma fundamentada. 8.6. Somente serão 
apreciados os recursos interpostos dentro do prazo e horário indicados no 
presente edital. 8.7. Não será admitida a juntada posterior de títulos e 
documentos através de recurso, conforme já estabelecido nos itens 3.5 e 4.4 
deste edital inaugural. 8.8. A Comissão Organizadora do Processo Seletivo 
constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, 
razão pela qual não caberão recursos adicionais. 8.9. Em hipótese alguma 
será aceito revisão de recurso, recurso do recurso ou recurso do resultado 
final do processo seletivo. 8.10. A interposição dos recursos não obsta o 
regular andamento do cronograma de eventos do Processo Seletivo, 
constante do ANEXO I deste edital. 9. DA DIVULGAÇÃO DOS 
RESULTADOS - 9.1. Todos os resultados da seleção serão divulgados nos 
endereços eletrônicos http://saude .sobral.ce.gov.br ou http://diario 
.sobral.ce.gov.br, seguindo o cronograma de eventos do processo seletivo 
constante do ANEXO I deste edital. 9.2. É de exclusiva responsabilidade do 
candidato acompanhar os comunicados e convocações, através dos 
endereços eletrônicos http://saude .sobral.ce.gov.br ou http://diario 
.sobral.ce.gov.br. 10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - 10.1. Não será 
fornecido qualquer documento comprobatório da pontuação do candidato ou 
de aprovação na Seleção Pública, valendo para este fim, o edital do resultado 
final publicado no Diário Oficial do Município - DOM. 10.2. A aprovação e a 
classificação final na seleção a que se refere este edital não asseguram aos 
candidatos a contratação, mas tão-somente a expectativa de ser contratado, 
mediante o interesse e a conveniência administrativa, uma vez que se trata de 

seleção pública simplificada para atender excepcional interesse público. 
10.3. A qualquer tempo, poder-se-á anular a inscrição ou contratação do 
candidato, desde que verificadas falsidades de declaração ou irregularidades 
nos documentos apresentados. 10.4. A presente Seleção Pública Simplificada 
terá validade de 12 (doze) meses, a contar da publicação da homologação do 
Resultado Final, prorrogável por igual período, a critério da Administração 
Pública. 10.5. Toda e qualquer norma complementar ao presente edital, bem 
como, Aditivos, Retificações, Comunicados e Avisos, ficarão incorporados e 
passarão imediatamente a regular a presente seleção, devendo os candidatos 
acompanharem todas as informações ou alterações através do Diário Oficial 
do Município de Sobral - DOM. 10.6. Não haverá vínculo empregatício para 
qualquer fim entre o Contratado e o Município de Sobral/Secretaria 
Municipal da Saúde, haja vista que a presente seleção é para formação de 
cadastro de reserva e contratação temporária regida pelos dispositivos legais 
atualmente vigentes no Município de Sobral e demais dispositivos aplicáveis 
à espécie. 10.7. As convocações dos candidatos aprovados para firmar o 
contrato serão feitas através do Diário Oficial do Município - DOM ou do 
endereço eletrônico http://saude .sobral.ce.gov.br, sendo de inteira 
responsabilidade do candidato acompanhar as publicações referentes à 
seleção. 10.8. O não comparecimento do candidato, quando convocado, 
implicará na sua imediata eliminação. 10.9. O candidato deverá manter junto 
ao Setor de Pessoal (Recursos Humanos), da Secretaria Municipal da Saúde 
de Sobral, durante a validade do Processo Seletivo, seu endereço, e-mail e 
telefone atualizados, não lhe cabendo qualquer reclamação, caso não seja 
possível a sua convocação, por falta da citada atualização. 10.10. Quando 
convocado para contratação, ao candidato será solicitado apresentar 
Atestado de Saúde Ocupacional, comprovando sua capacidade laborativa. 
10.11. O candidato selecionado e contratado sujeitar-se-á ao Regime Geral 
de Previdência Social, conforme estabelecido no § 2º do art. 7º da Lei 
Municipal nº 1613, de 9 de março de 2017. 10.12. Os casos omissos serão 
resolvidos pela Comissão Organizadora do Processo Seletivo. 10.13. Os 
seguintes ANEXOS são partes integrantes deste edital: ANEXO I - 
Cronograma de Eventos do Processo Seletivo; ANEXO II - Critérios para 
Análise do Currículo Padronizado - Barema - Auxiliar em Saúde Bucal 
(ASB); ANEXO III - Formulário para Interposição de Recurso; ANEXO IV - 
Quadro de vagas, funções, habilitação, atividades básicas, carga horária e 
remuneração base; Sobral-CE, 21 de março de 2022. Regina Célia Carvalho 
da Silva - SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SAÚDE - Luiz Ramom Teixeira 
Carvalho - SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO. 
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ANEXO I  - EDITAL SMS Nº 05/2022 - CRONOGRAMA DO PROCESSO SELETIVO 

EVENTO DATA LOCAL 

Publicação edital 21 de março de 2022 
http://saude.sobral.ce.gov.br ou 

http://diario.sobral.ce.gov.br 

Inscrições no Processo 
Seletivo 

De 22 a 30 de março de 2022 
Horário: Das 8h do dia 22 às 17h do dia 

30 de março de 2022 
http://selecao.sobral.ce.gov.br 

Divulgação do Resultado 
Preliminar das Inscrições 

31 de março de 2022 
http://saude.sobral.ce.gov.br ou 

http://diario.sobral.ce.gov.br 
Data para Interposição de 
Recursos contra Resultado 
Preliminar das Inscrições 

01 de abril de 2022 
Horário: Das 8h às 17h* 

recursos.espvs+edital052022@gmail.com 

Divulgação do Resultado Final 
das Inscrições 

04 de abril de 2022 
http://saude.sobral.ce.gov.br ou 

http://diario.sobral.ce.gov.br 
Divulgação do Resultado 
Preliminar da Avaliação 

Curricular 
05 de abril de 2022 

http://saude.sobral.ce.gov.br ou 
http://diario.sobral.ce.gov.br 

Data para Interposição de 
Recursos contra Resultado 
Preliminar da Avaliação 

Curricular 

06 de abril de 2022 
Horário: Das 8h às 17h* 

recursos.espvs+edital052022@gmail.com 

Resultado dos Recursos e 
Resultado Final do Processo 

Seletivo 
07 de abril de 2022 

http://saude.sobral.ce.gov.br ou 
http://diario.sobral.ce.gov.br 

* NÃO SERÃO AVALIADOS OS E-MAILS RECEBIDOS FORA DO HORÁRIO ESTABELECIDO NO CRONOGRAMA 

 

ANEXO II - EDITAL SMS Nº 05/2022 - CRITÉRIOS PARA ANÁLISE DO CURRÍCULO PADRONIZADO - BAREMA 
– AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL (ASB) 

 CERTIFICAÇÃO 
DESCRIÇÃO DO 
COMPROVANTE 

PONTUAÇÃO 
PONTUAÇÃO 

ESTIMADA 

FORMAÇÃO – MÁXIMO 25 PONTOS 

1. 
Participação como discente em 

cursos na área da saúde com 
carga horária superior a 10h. 

3 pontos por 
comprovante 

(máximo 15 pontos) 
 

2. 
Participação como discente em 

cursos na área da saúde com 
carga horária até 10h. 

Certificado ou declaração. 
 

No caso da declaração, deverá ter sido 
emitida em período não superior a 24 
meses contados da data de publicação 

deste edital. 

2 pontos por 
comprovante 

(máximo 10 pontos) 
 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL – MÁXIMO 25 PONTOS 

3. 

Experiência no exercício da 
atividade profissional na função 
a que concorre, nos últimos 05 

anos anteriores a data de 
publicação deste edital. 

Cópia da CTPS/Declaração contendo 
data de início e fim ou que se encontra 

em exercício. 
 

Obs: Somente serão considerados 
períodos de 06 meses 

5 pontos por semestre 
(máximo 25 pontos) 

 

TOTAL - MÁXIMO 50 PONTOS   

 
ANEXO III - EDITAL SMS Nº 05/2022 

 
FORMULÁRIO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 

 
À COMISSÃO ORGANIZADORA DO PROCESSO SELETIVO 

 
Nome do Candidato: __________________________________________________________ 

 
Função/Carga horária: ________________________________________________________ 

 
Recurso contra: ______________________________________________________________ 

 
Justificativa do Recurso: 

_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________ 

 
 

Sobral-CE, _____ de ___________________ de _______________ 
 
 

____________________________________ 
Assinatura do Candidato 
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EXTRATO DO QUARTO ADITIVO AO CONTRATO Nº 0012/2020-
SEUMA (SUB-ROGADO) - PROCESSO Nº P190068/2022. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, 
representado por seu Secretário da Infraestrutura, o Sr. DAVID MACHADO 
BASTOS. CONTRATADA: CONSTRUTORA GRANITO LTDA, pessoa 
jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 07.134.125/0001-53, representada pelo Sr. 
JOSÉ NEWTON LOPES RIBEIRO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 
57, II e IV, da Lei nº 8.666/93. MODALIDADE: CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA nº 007/2020-SEUMA. OBJETO: Prorrogar o prazo de 
EXECUÇÃO por mais 90 (noventa) dias corridos, iniciando dia 17/03/2022 
e findando no dia 15/06/2022, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DO SISTEMA DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO BAIRRO JUNCO, NO MUNICÍPIO 
DE SOBRAL/CE. DATA DA ASSINATURA: 17 de março de 2022. 
SIGNATÁRIOS: DAVID MACHADO BASTOS - Secretário da 
Infraestrutura - JOSÉ NEWTON LOPES RIBEIRO - Representante 
CONSTRUTORA GRANITO LTDA. VISTO: João Victor Silva Carneiro - 
Coordenador Jurídico da SEINFRA. 

PORTARIA N° 006/2022 - SETRAN - DISPÕE SOBRE AS NORMAS 
DE USO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INDIVIDUAL E 
COLETIVO DE PASSAGEIROS POR MEIO DA PLATAFORMA 
OCUPACAR E TÁXIGOV, GERENCIADA PELA SECRETARIA DO 
TRÂNSITO E TRANSPORTE DO MUNICÍPIO. O SECRETÁRIO DO 
TRÂNSITO E TRANSPORTE, no uso de suas atribuições que lhe confere o 
Art. 77 da Lei Orgânica do Município c/c art. 29 da Lei Municipal n° 1607 de 
02 de fevereiro de 2017 e alterações, e CONSIDERANDO a reforma 
administrativa promovida pelo Poder Executivo Municipal, encabeçada pela 
Lei nº 1.607 de 02 de fevereiro de 2017 e alterada pela Lei nº 2.052 de 16 de 
fevereiro de 2021, que dispõe sobre a organização e a estrutura 
administrativa do Poder Executivo Municipal; CONSIDERANDO a 
importância da coordenação, fiscalização e operacionalização de veículos 
locados e patrimoniais para fins de atendimento das demandas de interesse 
público conferidas pelo inciso X, do art. 29 da Lei nº 2.052 de 16 de fevereiro 
de 2021; RESOLVE: TÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - Art 1º. 
Esta portaria regulamenta as normas de uso de serviços de transporte 
individual e coletivo de passageiros por meio da plataforma ocupacar e 
táxigov, gerenciada pela Secretaria do Trânsito e Transporte, que fiscaliza, 
coordena e operacionaliza o uso de carros locados, patrimoniais e o serviço 
prestado por táxis, para fins de atendimento das demandas de interesse 
público. Art 2º. O uso do serviço de agenciamento e intermediação de 
serviços de transporte através das plataformas ocupacar e táxigov é 
obrigatório para a solicitação de transporte individual e coletivo de agentes 
públicos por todas as Secretarias e órgãos. § 1º. O transporte individual e 
coletivo abrange aqueles de posse, propriedade ou sob coordenação e 
operacionalização da Coordenadoria de Gestão do Transporte Escolar, 
Coordenadoria de Gestão do Transporte de Saúde e Coordenadoria da Frota 
Municipal. § 2º. Os veículos não integrantes das plataformas ocupacar e 
táxigov, são de responsabilidade da Secretaria que detém sua posse ou 
propriedade. Art 3º. Para fins dessa portaria, entende-se: I. Táxigov: Serviços 
de transporte terrestre de passageiros para os servidores, empregados e 
colaboradores, da Prefeitura Municipal de Sobral - PMS, por meio de táxi e 
por demanda, através de aplicativo, em viagens. II. Ocupacar: Serviços de 
transporte terrestre de passageiros para os servidores, empregados e 
colaboradores, da Prefeitura Municipal de Sobral - PMS, por meio de carros 
patrimoniais ou locados. TÍTULO II - DO TÁXIGOV - Art. 4º. O Serviço de 
táxigov será operado mediante aplicativo e deverá ser solicitado de forma 
preferencial, cujo deslocamento não ultrapasse os limites da sede do 
município e não exceda a distância de 15km por trecho, que compreende o 
ponto de partida e chegada cadastrado no ato de solicitação. CAPÍTULO I - 
DO CADASTRO E DAS REQUISIÇÕES - Art. 5º. Cada Secretaria deverá 
indicar dois servidores para cadastro na plataforma táxigov, que serão 
denominados usurário gestor e usuário operacional. §1º Para fins do exposto 

no caput, entende-se: I. Usuário Gestor: servidor público com acesso a todas 
as solicitações, demandas e os dados da plataforma táxigov de sua Secretaria. 
II. Usuário Operacional: servidor público responsável pelas solicitações de 
todas as demandas de sua Secretaria junto à plataforma táxigov. §2º. No caso 
da necessidade do cadastro de mais de um servidor como usuário gestor e/ou 
usuário operacional, deverá ser feita solicitação justificada junto à Secretaria 
do Trânsito e Transportes. Art. 6º. A Coordenadoria da Frota Municipal 
deverá cadastrar os dados funcionais dos usuários, sejam eles gestores ou 
operacionais, que receberão login e senha pessoais e intransferíveis. §1º. Os 
usuários serão cadastrados na plataforma com o preenchimento obrigatório 
dos seguintes campos apropriados: I. nome completo do servidor; II. 
matrícula e função; III. número do CPF; IV. e-mail institucional da Prefeitura 
de Sobral. Art. 7º. As requisições deverão respeitar o horário de expediente 
do agente público. TÍTULO III - DO OCUPACAR - Art. 8º. O Serviço do 
ocupacar, operado através de sistema próprio, deverá ser solicitado nos 
seguintes casos: I. Fiscalização, quando necessário a permanência do veículo 
no local; II. Transporte de carga; III. Serviços onde a caracterização do 
veículo seja indispensável; IV. Deslocamentos que ultrapassem os limites da 
Sede do Município ou excedam o limite de 15km por trecho. CAPÍTULO I - 
DO CADASTRO E DAS REQUISIÇÕES - Art. 9º. A Coordenadoria da 
Frota Municipal deverá cadastrar os dados funcionais dos usuários indicados 
por cada secretaria, que receberão login e senha pessoais e intransferíveis e 
serão denominados usuários operacionais. § 1º. Cabe ao usuário operacional 
as solicitações de todas as demandas de sua Secretaria junto ao sistema do 
ocupacar. § 2º. O número de servidores cadastrados como usuários 
operacionais dependerá da necessidade de cada Secretaria, que deverá 
solicitar o cadastro junto à Coordenadoria da Frota Municipal. § 3º Os 
usuários serão cadastrados na plataforma com o preenchimento obrigatório 
dos seguintes campos apropriados: I. nome completo do servidor; II. 
matrícula e função; III. número do CPF; IV. e-mail institucional da Prefeitura 
de Sobral. Art. 10. A requisição está condicionada ao preenchimento mínimo 
das seguintes informações: I. nome de todos os passageiros; II. número de 
passageiros; III. telefone de contato de pelo menos um dos passageiros; IV. 
detalhes da viagem, incluindo tipo de veículo a ser utilizado, deixando claro o 
transporte ou não de cargas; V. ponto de partida e chegada; VI. tipo de terreno 
ao ser trafegado no caso de itinerário em estrada de terra ou sem 
pavimentação asfáltica; VII. se entre os passageiros estará alguma criança ou 
portador de deficiência que necessite de transporte especial. § 1º. O 
atendimento das solicitações está sujeito a disponibilidade de veículos. § 2º 
Nos casos de itinerários que contenham paradas intermediárias, cujo tempo 
de espera do veículo nestas paradas não exceda 30 (trinta) minutos, o agente 
público deverá, obrigatoriamente, inserir na justificativa a relação dos 
endereços das paradas intermediárias. § 3º Nos casos em que a necessidade 
de espera ou parada intermediária exceda 30 (trinta) minutos, a viagem 
deverá ser encerrada e solicitado outro veículo. Art. 11. As requisições 
deverão respeitar o horário de expediente do agente público, podendo, a 
depender da demanda, serem autorizadas exceções pela respectiva 
Coordenadoria, conforme § 1º, art. 2º desta portaria. Art. 12. O serviço de 
transporte ofertado pelo ocupacar estará disponível em dois tipos de 
execução: “Uso de Transporte da Frota e da Saúde” e “Uso de Transporte 
Escolar” CAPÍTULO II - DO USO DE TRANSPORTE DA FROTA E DA 
SAÚDE - Art. 13. O uso de transporte da frota municipal e dos veículos da 
saúde pode se dar em três modalidades de uso: sede, distrito e fora dos limites 
do Município. § 1º No caso de solicitação de veículo para deslocamento na 
sede e distrito, este deve ser realizada com pelo menos 30 (trinta) minutos de 
antecedência. § 2º No caso de solicitação de veículo para deslocamento que 
exceda os limites do Município, esta deve ser realizada com pelo menos 24 
(vinte e quatro) horas de antecedência. § 3º Todos os veículos utilizados pelo 
transporte da frota e da saúde são compartilhados, sendo necessária a 
informação do nome e quantidade de usuários no ato da solicitação, podendo 
ser incluídos na viagem outros servidores solicitantes com o mesmo destino, 
respeitando o art. 10 e seus incisos. § 4º No caso de demandas emergenciais, a 
autorização da solicitação será realizada após análise da Coordenadoria 
competente. CAPÍTULO III - DO USO DE TRANSPORTE ESCOLAR - 
Art. 14. O uso de transporte escolar pode ser dar em três modalidades de uso: 
sede, distrito e fora dos limites do Município. § 1º No caso de solicitação de 
veículo coletivo para uso na sede e distritos, este deve ser realizado com pelo 
menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, em dias úteis. § 2º No caso 
de viagens que exceda os limites do Município, a solicitação deve ser 
realizada com o mínimo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, em 
dias úteis. § 3º Nas referidas viagens é obrigatório o envio da lista de 
passageiros com nome completo e CPF no ato da solicitação da viagem. § 4º 
O motorista que realizar a viagem é responsável tão somente pelo translado, 
ou seja, a viagem de ida e volta dos passageiros. § 5º É exigido durante todo o 
translado o acompanhamento de tutor, que deve ser um servidor responsável 
pelos alunos transportados. § 6º É vedado o transporte de indivíduos que não 
sejam alunos, professores, tutores e acompanhantes no caso de alunos 
menores de 08 (oito) anos. § 7º É vedada viagem que exceda os limites do 
Estado, salvo autorização expressa. TÍTULO IV - DAS VEDAÇÕES - Art. 
15. À vista da legislação municipal vigente, é vedado: I. O uso das 
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ANEXO IV - EDITAL Nº 05/2022 - QUADRO DE FUNÇÕES, VAGAS, HABILITAÇÃO, ATIVIDADES BÁSICAS, CARGA HORÁRIA E 
REMUNERAÇÃO BASE 

CONTRATAÇÃO COM BASE NOS DECRETOS MUNICIPAIS DE Nº 2.562, DE 29 DE JANEIRO DE 2021 

FUNÇÃO 
CÓDIGO 

VAGAS HABILITAÇÃO ATIVIDADES BÁSICAS 
CARGA 

HORÁRIA 
SEMANAL 

REMUNERAÇÃO 
BASE 

Auxiliar em 
Saúde Bucal 

(ASB) 

Cadastro de 
Reserva 

(Decreto nº 
2.562/2021

) 

Ensino Médio completo 
e Curso de Auxiliar em 
Saúde Bucal e registro  

ou protocolo de registro 
(dentro do prazo de 
validade) no órgão 

profissional competente 
como ASB – Conselho 

Regional de 
Odontologia Secção 

Ceará – CRO/CE 

Planejar e executar o trabalho auxiliar-
odontológico, sob supervisão do cirurgião dentista 
ou do Técnico em Saúde Bucal, em órgãos 
públicos de saúde. Orientar os pacientes sobre 
higiene bucal. Revelar e montar radiografias intra-
orais. Preparar o paciente para o atendimento. 
Auxiliar no atendimento ao paciente. Instrumentar 
o cirurgião dentista e o Técnico em Saúde Bucal 
junto à cadeira operatória. Promover isolamento 
do campo operatório, manipular materiais de uso 
odontológico, selecionar moldeiras, confeccionar 
modelos em gesso e aplicar métodos preventivos 
para controle de cárie dental. Proceder à 
conservação e à manutenção do equipamento 
odontológico e, realizar lavagem, desinfecção e 
esterilização  do instrumental e do consultório. 
Exercer as atividades conforme normas e 
procedimentos técnicos e de biossegurança. 

44 horas R$ 1.163,97 

 

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA

SECRETARIA DO TRÂNSITO E TRANSPORTE 
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plataformas ocupacar e táxigov para condução de agentes públicos de sua 
residência para os locais de trabalho e vice-versa, excetuando-se os casos 
excepcionais de agente público que esteja a serviço, a pedido da sua chefia, 
em horário estranho a sua jornada de trabalho regular, entre 22h e 5h, ou nos 
sábados, domingos e feriados, desde que com prévia e expressa autorização, 
nos termos do parágrafo único deste artigo. II. O uso do serviço para fins 
particulares dos agentes públicos; III. O uso por particulares, exceto: a) 
quando em razão de atividades públicas, acompanhadas, quando possível, de 
agente público; b) quando se tratar de deslocamentos de colaboradores 
eventuais destinados à capacitação de agentes públicos, com prévia e 
expressa autorização, nos termos do parágrafo único deste artigo; c) nos 
casos excepcionais previstos nesta portaria. IV. Ultrapassar os limites do 
Município, exceto mediante prévia e expressa autorização, nos termos do 
parágrafo único deste artigo; V. A convocação reiterada, por iniciativa do 
servidor, de um mesmo motorista para prestar serviços ao mesmo agente 
público ou unidade; VI. Solicitar ao motorista para aguardar por mais de 30 
(trinta) minutos em eventuais paradas intermediárias, exceto mediante prévia 
e expressa autorização, nos termos do parágrafo único deste artigo. VII. 
Realizar viagens em dias não úteis, ou em horário que exceda aquele 
correspondente a sua jornada de trabalho, exceto mediante prévia e expressa 
autorização, nos termos do parágrafo único deste artigo. VIII. É vedada a 
circulação dos veículos entre o período compreendido entre 22 (vinte e duas) 
horas e 5 (cinco) horas, excetuados os casos expressos nesta portaria. IX. são 
proibidas a utilização de álcool, cigarro ou qualquer substância entorpecente, 
pelo condutor e passageiros, durante o uso dos veículos públicos objetos 
dessa normativa. Parágrafo único. As exceções previstas nos incisos I, III, 
alínea “b” e “c”, IV, VI e VII e VIII, todas do “caput” deste artigo poderão ser 
autorizados, individual ou coletivamente, pela Coordenadoria competente. 
TÍTULO V - DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES - Art. 16. É 
responsabilidade de todos os usuários: I. Não divulgar suas senhas de acesso; 
II. Informar a coordenadoria os casos de solicitações aceitas que, após 15 
(quinze) minutos do horário agendado de chegada, o veículo não tenha 
chegado até o local solicitado, anexando evidências que comprovem; III. 
Utilizar o serviço de acordo com as normas desta Portaria, sendo o condutor e 
usuário passíveis de responsabilização por danos causados ao patrimônio em 
seu poder, que devem ser integralmente ressarcidos pelo usuário. Parágrafo 
único. Não serão ressarcidas pela Administração Municipal, em nenhuma 
hipótese, as despesas efetuadas pelo agente público em decorrência da 
utilização deste serviço. Art. 17. Os servidores que utilizarem o serviço de 
transporte individual e coletivo solicitado através da plataforma ocupacar e 
táxigov deverão responder, no prazo solicitado e com urbanidade, todas as 
informações solicitadas pela Coordenadoria competente. Art. 18. É 
obrigação do condutor dos veículos respeitar todas as normas do Código de 
Trânsito Brasileiro, sendo responsabilizado no caso de cometimento de 
infração. Art. 19. É responsabilidade da Secretaria do Trânsito e Transportes 
através das Coordenadorias competentes: I. Apurar as infringências às 
disposições desta Portaria, bem com às infrações previstas na Lei nº 
038/1992 e alterações (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 
Município, das autarquias e das Fundações Municipais), por meio do 
procedimento próprio, bem como adotar as providências para verificação de 
eventual responsabilidade funcional e/ou prejuízo ao erário. II. Manter 
relatórios atualizados da utilização dos serviços, que poderão ser 
disponibilizados para outras secretarias, desde que solicitados formalmente 
de forma prévia. Parágrafo Único. Caso sejam identificadas possíveis 
infrações às disposições legais e normativas, a Coordenadoria competente 
deverá encaminhar os casos ao Secretário desta Pasta, para posterior análise e 
remessa para o superior responsável pelo servidor que cometeu a possível 
infração, com prazo para resposta, visando que cada órgão faça a análise e 
adote as providências cabíveis, se for o caso. Art. 20. Esta Portaria entrará em 
vigor na data de sua publicação. SECRETARIA DO TRÂNSITO E 
TRANSPORTE, em 21 de março de 2022. Kaio Hemerson Dutra - 
SECRETÁRIO DO TRÂNSITO E TRANSPORTE. 

EDITAL CMT/SETRAN Nº 001/2022 - REPUBLICAÇÃO DO 
RESULTADO PRELIMINAR DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO - 
PROCESSO SELETIVO INTERNO PARA INGRESSO NO 
G R U PA M E N T O  D E  F I S C A L I Z A Ç Ã O  D O  T R Â N S I T O ,  
ESPECIFICAMENTE SUBORDINADO À COORDENADORIA 
MUNICIPAL DE TRÂNSITO - CMT NOS TERMOS DAS LEIS 
MUNICIPAIS Nº 2197 E 2198, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021 E DO 
DECRETO MUNICIPAL N° 2.871, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2022. 
CONSIDERANDO que, em reanálise feita na avaliação de desempenho, 
verificou-se que o candidato CLÁUDIO SALES DO NASCIMENTO sofreu 
punição disciplinar nos últimos 24 (vinte e quatro meses); CONSIDERANDO 
que o item 2.2., alínea a), do Edital CMT/SETRAN nº 001/2022, determina que 
para concorrer ao grupamento, o Guarda Civil Municipal deverá comprovar 
não ter sido punido em procedimento disciplinar nos últimos 24 (vinte e quatro 
meses); A Comissão Organizadora do Processo Seletivo, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Edital CMT/SETRAN nº 001/2022, que 
regulamenta o processo seletivo interno para ingresso no Grupamento de 
Fiscalização do Trânsito, especificamente subordinado à Coordenadoria 

Municipal de Trânsito - CMT, RESOLVE: I. Desclassificar o CANDIDATO 
CLÁUDIO SALES DO NASCIMENTO, com base no item 2.2, “a”, do Edital 
CMT/SETRAN nº 001/2022. II. Republicar, em ordem decrescente de 
pontuação, o resultado preliminar da avaliação de desempenho, conforme 
ANEXO I do presente termo. III Oportunizar novos prazos para interposições 
recursos, conforme novo cronograma divulgado no ANEXO II do presente 
termo, os quais deverão ser entregues na sede da Coordenadoria Municipal de 
Trânsito, situada na Rua Coronel Frederico Gomes, 731, Centro, Sobral - CE. 
Sobral, CE, 21 de março de 2022. Marcio Andrade Carneiro - PRESIDENTE 
DA COMISSÃO ORGANIZADORA DO PROCESSO SELETIVO. 

EDITAL GCMS/SESEC Nº 001/2022 - RESULTADO PRELIMINAR 
DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA - TAF - PROCESSO SELETIVO 
INTERNO PARA INGRESSO NO GRUPAMENTO DA RONDA 
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ANEXO I - EDITAL CMT/SETRAN Nº 001/2022  
RESULTADO PRELIMINAR DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

Nº NOME 
TOTAL PONTOS 

DISCIPLINA 
TOTAL PONTOS 
ASSIDUIDADE 

TOTAL 
GERAL DE 

PONTOS 

1 ALLAN JANDER PESSOA DO NASCIMENTO 30 30 60 

2 ANTONIO OTACY VASCONCELOS NETO 30 30 60 

3 DOUGLAS LIMA SOUZA 30 30 60 

4 FRANCISCO EDSON CUNHA MADEIRA 30 30 60 

5 JORGE RODRIGUES FRANÇA 30 30 60 

6 UZIAS SOUSA FERREIRA 30 30 60 

7 LINEKER DOS SANTOS SOUSA 30 28 58 

8 FRANCISCO MACIEL BARBOSA VIEIRA 30 27,5 57,5 

9 ALEX ALVES DE LUNAS 30 27 57 

10 FRANCISCO NATALENCIO MIRANDA VASCONCELOS 30 27 57 

11 OLIVANDO ALVES LIBERATO 30 27 57 

12 JOACIR LINHARES DE ARAGÃO 30 26 56 

13 ANTONIO MARCOS ALVES 30 25 55 

14 EVANDO ARRUDA ROSA 30 23 53 

15 JOSE CLAUDEMIR TEIXEIRA 30 23 53 

16 JOSÉ GLAUBERTON MUNIZ LUSTOSA 30 23 53 

17 SEBASTIÃO FEIJÓ DE MELO NETO 30 23 53 

18 EUCIMAR MARQUES DE SOUSA 30 21 51 

19 FÁBIO CRUZ NERES 30 21 51 

20 JOSÉ MARIA FILHO 30 20 50 

21 DAVID FERREIRA DE SOUZA 30 19 49 

22 ARISTIDE PEREIRA CARNEIRO 30 18 48 

23 ERIVAN FERREIRA ALVES 30 18 48 

24 JOSÉ ARIMATEIA PAULO FILHO 30 18 48 

25 ANSELMO MARQUES ALVES 30 16 46 

26 ANTONIO DA SILVA ALVES 30 15 45 

27 SAULO COSTA DO VALE 30 14 44 

28 FRANCISCO DE ASSIS CARNEIRO COSTA 30 13 43 

29 FRANCISCO LANDIM CUSTODIO GOMES 30 13 43 

30 ANTONIO JOSÉ MACHADO CARDOSO 30 10 40 

31 PAULO YVTHSON SOUSA DOS SANTOS 30 10 40 

32 CASTOHILDO FONTENELE DE CASTRO 30 09 39 

33 DAVI GOMES ÁVILA MENDES 30 08 38 

34 THIAGO FERNANDES NOGUEIRA BORGES 30 06 36 

35 FRANCISCO LAESTE SILVA 30 05 35 

36 FRANCISCO LIZANO SALVINO LOPES 30 05 35 

37 CARLOS GILVAN DA SILVA BALBINO 30 04 34 

38 FRANCISCO DOUGLAS DE SOUSA FIGUEREDO 30 04 34 

39 EMIDIO VIANA LIBERATO 30 03 33 

40 PEDRO DHOGEM ALVES DE SOUSA 30 02 32 

41 CESAR REJÂNIO MENDES 30 00 30 

42 EDILSON MIKE FREIRE DE ARAÚJO 30 00 30 

43 ENNIO VENZZULI CAVALCANTE FERREIRA 30 00 30 

44 FRANCISCO FERNANDO MOURA DE PAULA 30 00 30 

45 FRANCISCO HELIO DE OLIVEIRA 30 00 30 

46 FRANCISCO JONAS MARTINS DA SILVA 30 00 30 

47 LUCAS JONAS FREIRE 30 00 30 

48 ORLANDO NERY DE FREITAS 30 00 30 

49 PAULO HENRIQUE DA SILVA VELOSO 30 00 30 

50 RICHARDSON NASCIMENTO SILVA 30 00 30 

 

ANEXO II – CRONOGRAMA DE PROCESSO SELETIVO 
EVENTO PERÍODO LOCAL 

Publicação do - 04/03/2022 http://diario.sobral.ce.gov.br/ 

Inscrições no Processo Seletivo 
07/03/2022 à 
11/03/2022 

http://www.sobral.ce.gov.br 

Resultado Preliminar das Inscrições 14/03/2022 http://diario.sobral.ce.gov.br/ 

Prazo Recursal 15/03/2022 

Deverão ser entregues na sede da Coordenadoria 
Municipal de Trânsito, situada na Rua Coronel Frederico 

Gomes, 731, Centro, Sobral - CE. Sobral, CE, 21 de 
março de 2022. 

Resultado Final das inscrições do Processo 
Seletivo 

16/03/2022 http://diario.sobral.ce.gov.br/ 

PRIMEIRA ETAPA – AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
Realização da Avaliação de Desempenho 17/03/2022 Etapa interna 

Resultado Preliminar da Avaliação de 
Desempenho 

17/03/2022 http://diario.sobral.ce.gov.br/ 

Prazo Recursal 
18/03/2022 à 
22/03/2022 

Deverão ser entregues na sede da Coordenadoria 
Municipal de Trânsito, situada na Rua Coronel Frederico 

Gomes, 731, Centro, Sobral - CE. Sobral, CE, 21 de 
março de 2022. 

Resultado Final da Avaliação de Desempenho 23/03/2022 http://diario.sobral.ce.gov.br/ 
SEGUNDA ETAPA – AVALIAÇÃO ESCRITA 

Realização da Avaliação Escrita 27/03/2022 Local a ser divulgado posteriormente. 
Resultado Preliminar da Avaliação Escrita 28/03/2022 http://diario.sobral.ce.gov.br/ 

Prazo Recursal 29/03/2022 

Deverão ser entregues na sede da Coordenadoria 
Municipal de Trânsito, situada na Rua Coronel Frederico 

Gomes, 731, Centro, Sobral - CE. Sobral, CE, 21 de 
março de 2022. 

Resultado Final da Avaliação Escrita 30/03/2022 http://diario.sobral.ce.gov.br/ 
TERCEIRA ETAPA - ENTREVISTA 

Realização da Entrevista 
31/03/2022 e 
01/04/2022 

Local a ser divulgado posteriormente. 

Resultado preliminar da entrevista 02/04/2021 http://diario.sobral.ce.gov.br/ 

Prazo Recursal 03/04/2022 

Deverão ser entregues na sede da Coordenadoria 
Municipal de Trânsito, situada na Rua Coronel Frederico 

Gomes, 731, Centro, Sobral - CE. Sobral, CE, 21 de 
março de 2022 

Resultado Final da Entrevista e Resultado Final 
do Processo Seletivo 

04/04/2022 http://diario.sobral.ce.gov.br/ 
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OSTENSIVA MUNICIPAL - ROMU, NOS TERMOS DAS LEIS 
MUNICIPAIS Nº 2197 E 2198, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021 E DO 
DECRETO MUNICIPAL N° 2.871, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2022.A 
Comissão Organizadora do Processo Seletivo, no uso de suas atribuições 
legais, com base no Edital GCMS/SESEC nº 001/2022, que regulamenta o 
processo seletivo interno para ingresso no Grupamento da Ronda Ostensiva 
Municipal - ROMU, RESOLVE: I - Divulgar, em ordem decrescente de 
pontuação, o resultado preliminar do Teste de Aptidão Física - TAF, 
conforme ANEXO I do presente termo.II - Informar que será admitida a 
interposição de recurso contra a pontuação obtida pelo candidato no Teste de 
Aptidão Física - TAF, nos termos previstos no edital inaugural, os quais 
deverão ser protocolados junto a Comissão responsável pela seleção, situada 
na Rua Engenheiro José Figueiredo, 1035, bairro Cohab I, Sobral, 
Ceará.Sobral, CE, 21 de março de 2022.PAULO ROBERTO DE SOUSA - 
PRESIDENTE DA COMISSÃO ORGANIZADORA DO PROCESSO 
SELETIVO. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 0011/2022 - SEUMA/PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 158/2021 - SEPLAG -              CONTRATANTE: 
Secretaria do Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente, representada pela 
Secretária do Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente, Marília Gouveia 
Ferreira Lima. CONTRATADA: Kilimpa Comércio e Industria de Produtos 
de Limpeza LTDA EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 13.150.780/0001-06, 
representado neste ato por José Juarez Soares Filho. DA 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento 
o edital do Pregão Eletrônico n° 158/2021 - SEPLAG e seus anexos, os 
preceitos do direito público, e a Lei Federal nº 8.666/1993, com suas 
alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu 
objeto. OBJETO: Constitui objeto deste contrato a aquisição de material de 
limpeza e produção de higienização para atender as necessidades dos órgãos 
e entidades do Município de Sobral/CE, de acordo com as especificações e 
quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência do edital e na 
proposta da CONTRATADA. VALOR GLOBAL: O preço contratual global 
importa na quantia de R$ 643,00 (Seiscentos e quarenta e três reais). PRAZO 
DE EXECUÇÃO: O prazo de execução do objeto contratual é de 12 (doze) 
meses, contado a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento/Serviço. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) 
meses, contado a partir da sua assinatura. FISCALIZAÇÃO: Os serviços 
objeto deste Contrato serão acompanhados por Antônia Cristina Frota 
Fonteles Lopes, Coordenadora Administrativo e Financeiro da SEUMA. 
Sobral/CE, 18 de março de 2022. Marília Gouveia Ferreira Lima - 
SECRETÁRIA DO URBANISMO, HABITAÇÃO E MEIO AMBIENTE - 
Diego de Freitas Ribeiro - COORDENADOR JURÍDICO DA SEUMA. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 0014/2022 - SEUMA/PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 158/2021 - SEPLAG - CONTRATANTE: Secretaria do 
Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente, representada pela Secretária do 
Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente, Marília Gouveia Ferreira Lima. 
CONTRATADA: MSB Comércio e Representações LTDA EPP, inscrita no 
CNPJ sob o nº 05.696.303/0001-04, representado neste ato por Leonardo 
Moreira Ramos de Vasconcelos. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O 
presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n° 
158/2021 - SEPLAG e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei 
Federal nº 8.666/1993, com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais 
necessárias ao cumprimento de seu objeto. OBJETO: Constitui objeto deste 
contrato a aquisição de material de limpeza e produção de higienização para 

atender as necessidades dos órgãos e entidades do Município de Sobral/CE, 
de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo 
de Referência do edital e na proposta da CONTRATADA. VALOR 
GLOBAL: O preço contratual global importa na quantia de R$ 838,68 
(Oitocentos e trinta e oito reais e sessenta e oito centavos). PRAZO DE 
EXECUÇÃO: O prazo de execução do objeto contratual é de 12 (doze) 
meses, contado a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento/Serviço. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) 
meses, contado a partir da sua assinatura. FISCALIZAÇÃO: Os serviços 
objeto deste Contrato serão acompanhados por Antônia Cristina Frota 
Fonteles Lopes, Coordenadora Administrativo e Financeiro da SEUMA. 
Sobral/CE, 18 de março de 2022. Marília Gouveia Ferreira Lima - 
SECRETÁRIA DO URBANISMO, HABITAÇÃO E MEIO AMBIENTE - 
Diego de Freitas Ribeiro - COORDENADOR JURÍDICO DA SEUMA. 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - PROCESSO SPU Nº 
P189523/2022 - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DP22001 - SECULT. 
OBJETO: Contratação do fornecimento de energia elétrica para os 
equipamentos públicos de cultura e unidades administrativas da Secretaria 
da Cultura e Turismo do Município de Sobral/CE. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: Art. 24, inciso XXII, e o Art. 26, inciso II, da Lei Nº 8.666/1993. 
CONTRATADA: COMPANHIA ENÉRGETICA DO CEARÁ, pessoa 
jurídica inscrita no CNPJ sob o Nº 07.047.251/0001-70. VALOR GLOBAL: 
R$ 55.874,40 (cinquenta e cinco mil e oitocentos e setenta e quatro reais e 
quarenta centavos). DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 31.01.04.1 
22.0500. 2472.33903900 .1500000000; 31.01.13 .391.0480.2 
537.33903900 .1500000000. Sobral - CE, 21 de março de 2022 Simone 
Rodrigues Passos - SECRETÁRIA DA CULTURA E TURISMO. 

EXTRATO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
PROCESSO SPU Nº P187669/2022. ADESÃO (CARONA) Nº AD22001 - 
STDE. A Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Econômico comunica a 
Adesão (CARONA) à Ata de Registro de Preços Nº 051/2021, decorrente do 
Pregão Presencial Nº 014/2021, do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO LESTE DE 
MINAS. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 32 e Art. 33 do Decreto 
Municipal Nº 2.257/2019. OBJETO: Aquisição de mobiliários em geral 
(CADEIRAS), para atender as necessidades da Secretaria do Trabalho e 
Desenvolvimento Econômico. CONTRATADA: HOMEOFFICE 
CADEIRAS LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ Nº 26.242.393/0001-
33. VALOR GLOBAL: R$ 96.900,00 (noventa e seis mil e novecentos reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 26.01.04. 122.0500. 1396. 44905200 
.1500000000. Sobral - CE, 21 de março de 2022 Alexsandra Cavalcante 
Arcanjo Vasconcelos -  SECRETÁRIA DO TRABALHO E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO.   

EXTRATO DO CONTRATO N° 029/2022 - SAAE. CONTRATANTE: 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO, representado pelo Diretor 
Presidente o Sr. Gustavo Paiva Weyne Rodrigues. CONTRATADA: 
SANGER CONFECÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ n° 04.445.494/0001-79, 
representado pelo Sr. Geraldo Rodrigues de Albuquerque. OBJETO: 
Aquisição de fardamentos profissionais. VALOR: R$ 175.321,00 (Cento e 
setenta e cinco mil, trezentos e vinte e um reais). MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico n° 196/2021. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente 
contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n° 196/2021, e 
seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal nº 8.666/1993, 
com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao 
cumprimento do objeto. GESTOR/FISCALIZAÇÃO: Sr. João Batista 
Fernandes do Nascimento - Gerente de Patrimônio e Suprimentos do SAAE. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses contados a partir da sua 
assinatura. DATA DE ASSINATURA: 21 de março de 2022. 
SIGNATÁRIOS: Gustavo Paiva Weyne Rodrigues: DIRETOR 
PRESIDENTE DO SAAE SOBRAL - Geraldo Rodrigues de Albuquerque: 
REPRESENTANTE DA SANGER CONFECÇÕES LTDA - Lucas Silva 
Aguiar: PROCURADOR CHEFE DO SAAE SOBRAL. 

EXTRATO DO CONTRATO N° 030/2022 - SAAE. CONTRATANTE: 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO, representado pelo Diretor 
Presidente o Sr. Gustavo Paiva Weyne Rodrigues. CONTRATADA: 
MONSEAL INDUSTRIA E COMÉRCIO EIRELI, inscrita no CNPJ n° 
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ANEXO I - EDITAL GCMS/SESEC Nº 001/2022  
RESULTADO PRELIMINAR DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA - TAF 

Nº NOME 
FLEXÃO DE 

BRAÇOS 
ABDOMINAL 

CORRIDA 
12 MIN 

TOTAL 

1 ADAILTON TELES ALVES DA COSTA 10 10 10 30 

2 ANTÔNIO DE PÁDUA DA ROCHA 10 10 10 30 

3 ANTÔNIO ITALO RODRIGUES BEZERRA 10 10 10 30 

4 FABIO JUNIOR RIBEIRO DOS SANTOS 10 10 10 30 

5 FRANCISCO ESLEY GOMES GALVÃO 10 10 10 30 

6 F RANCISCO HENRIQUE DE JESUS SILVA 10 10 10 30 

7 FRANCISCO TALISON LIMA RIBEIRO LINHARES 10 10 10 30 

8 HIGOR MENEZES CARNEIRO 10 10 10 30 

9 JANILSON DE LIMA GOMES 10 10 10 30 

10 JOAS ANDRADE MAGALHÃES 10 10 10 30 

11 JORGE RODRIGUES FRANÇA 10 10 10 30 

12 JOSE NELCIONE DOS SANTOS NASCIMENTO 10 10 10 30 

13 LUCAS CUNHA DE MELO 10 10 10 30 

14 PAULO CESAR TEIXEIRA RODRIGUES 10 10 10 30 

15 PAULO YVTHSON SOUSA DOS SANTOS 10 10 10 30 

16 ROMARIO VICENTE PAIVA 10 10 10 30 

17 WISLEY MENEZES DE PAIVA 10 10 10 30 

18 JOSÉ EDSON DE SOUZA ROSENDO 10 10 8 28 

19 TIAGO CAMPOS DE AGUIAR 7 10 9 26 

20 THIAGO DOS SANTOS LIBERATO 7 10 8 25 

21 DAVI GOMES ÁVILA MENDES 7 10 4 21 

22 JOÃO LENNON CAVALCANTE DE OLIVEIRA 5 7 7 19 

23 ANSELMO MARQUES ALVES 3 9 6 18 

24 JOÃO PEDRO ALVES CARVALHO 4 5 4 13 

25 RODRIGO CRISPIM COSTA SILVA 0 0 0 0 

 

SECRETARIA DO URBANISMO, HABITAÇÃO               

E MEIO AMBIENTE

SECRETARIA DA CULTURA E TURISMO

SECRETARIA DO TRABALHO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE
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20.627.783/0001-45, representado pela Sra. Gália Mônica Pires de Almeida. 
OBJETO: Aquisição de fardamentos profissionais. VALOR: R$ 11.664,00 
(Onze mil, seiscentos e sessenta e quatro reais). MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico n° 196/2021. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente 
contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n° 196/2021, e 
seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal nº 8.666/1993, 
com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao 
cumprimento do objeto. GESTOR/FISCALIZAÇÃO: Sr. João Batista 
Fernandes do Nascimento - Gerente de Patrimônio e Suprimentos do SAAE. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses contados a partir da sua 
assinatura. DATA DE ASSINATURA: 18 de março de 2022. 
SIGNATÁRIOS: Gustavo Paiva Weyne Rodrigues: DIRETOR 
PRESIDENTE DO SAAE SOBRAL - Gália Mônica Pires de Almeida: 
REPRESENTANTE DA MONSEAL INDUSTRIA E COMÉRCIO EIRELI 
- Lucas Silva Aguiar: PROCURADOR CHEFE DO SAAE SOBRAL. 

EXTRATO DO CONTRATO N° 031/2022 - SAAE. CONTRATANTE: 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO, representado pelo Diretor 
Presidente o Sr. Gustavo Paiva Weyne Rodrigues. CONTRATADA: 
JONATHAN DE ALBUQUERQUE REINO - EPP, inscrita no CNPJ n° 
22.276.236/0001-98, representado pelo Sr. Jonathan de Albuquerque Reino. 
OBJETO: Aquisição de fardamentos profissionais. VALOR: R$ 2.860,44 
(Dois mil, oitocentos e sessenta reais e quarenta e quatro centavos). 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico n° 196/2021. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão 
Eletrônico n° 196/2021, e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei 
Federal nº 8.666/1993, com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais 
necessárias ao cumprimento do objeto. GESTOR/FISCALIZAÇÃO: Sr. 
João Batista Fernandes do Nascimento - Gerente de Patrimônio e 
Suprimentos do SAAE. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses contados 
a partir da sua assinatura. DATA DE ASSINATURA: 21 de março de 2022. 
SIGNATÁRIOS: Gustavo Paiva Weyne Rodrigues: DIRETOR 
PRESIDENTE DO SAAE SOBRAL - Jonathan de Albuquerque Reino: 
REPRESENTANTE DA JONATHAN DE ALBUQUERQUE REINO - EPP 
- Lucas Silva Aguiar: PROCURADOR CHEFE DO SAAE SOBRAL. 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 891/22, DE 14 DE MARÇO DE 2022. 
Outorga o Diploma Amigo da Saúde Dr. Tomaz Correa Aragão ao médico 
Cássio Lopes Albuquerque. O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE SOBRAL. Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo o 
seguinte Decreto Legislativo: Art. 1º Fica outorgado o Diploma Amigo da 
Saúde Dr. Tomaz Correa Aragão ao médico Cássio Lopes Albuquerque, filho 
de Raimundo Newton da Ponte Albuquerque e Suzana Lopes Albuquerque, 
pelos relevantes serviços prestados a cidade de Sobral no tocante à área da 
Radiologia e Diagnóstico por imagem. Art. 2º Este Decreto Legislativo 
entrará em vigor na data da sua publicação. PAÇO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SOBRAL, em 14 de março de 2022. Vicente de Paulo 
Albuquerque - PRESIDENTE. 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 889/22, DE 14 DE MARÇO DE 2022. 
Outorga o Título de Cidadania Sobralense a Senhora Antônia Suilany 
Teixeira Barbosa. O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SOBRAL. Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo o 
seguinte Decreto Legislativo: Art. 1º Fica outorgado o Título de Cidadania 
Sobralense a Senhora Antônia Suilany Teixeira Barbosa, natural da cidade de 
Camocim-CE, filha de Antônio Marcelo Barbosa e Luzia Teixeira de 
Albuquerque Barbosa. Art. 2º Este Decreto Legislativo entrara em vigor após 
a sua publicação. PAÇO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL, em 14 
de março de 2022. Vicente de Paulo Albuquerque - PRESIDENTE. 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 890/22, DE 14 DE MARÇO DE 2022. 
Outorga o Título de Cidadania Sobralense ao Senhor Evandro Aguiar 
Azevedo. O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL. 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo o seguinte 
Decreto Legislativo: Art. 1º Fica outorgado o Título de Cidadania Sobralense 
ao Senhor Evandro Aguiar Azevedo, natural da cidade de Santarém-PA, filho 
de Anastácio Custódio de Azevedo e Lúcia de Fátima Aguiar Azevedo. Art. 2º 
Este Decreto Legislativo entrara em vigor após a sua publicação. PAÇO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL, em 14 de março de 2022. Vicente de 
Paulo Albuquerque - PRESIDENTE. 
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